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ACrros DO PODER LEGISLATIVO 

DECHETO - DE 2ü DE JULIIO DE 1827. 

Iguala os ordenados dos Professores de primeiras letras em H>O!~OOú 
annuaes. 

Tendo eu sanccionado a resolução da Asscmbléa Legi8-
lativa pélta o tim de i'e estender· a todos os Professare", 
publieos de primeiras letras o ordenatlo de umaooc, 
:Jruitrado na Portaria de ~l de Abril de 1822: Hei po" 
bem ordenar, que touos os ditos Professores, que Si3 

acllarem percebendo menor ordenado que o de H:iOEOOü 
marcado na sobre<-lita portaria, da publicação deste en 
diante o percebam como todos os que por virtude da 
mesma portaria foram crelldos. 

O MariJuez de Qucluz, do Conselho de E-;tatlo, Ministro 
e Secretario de Estado dos Nrgocios Estrangeiros, intf'­
rinamente rncarrcgaclo ·dos da Fazenda, o tenha assim 
entendido, t' faça exeeu ta r com os despachos necessa rio~ 
Palacio do Hio de Janeiro, 2G de Julho ele 18~7, ü. J 

da lndcpendencia e do Imperio 

Com a rubrica de Sua 1\lagestade Imperial. 

Jl;!arquez de Queluz. 

~ ~dVV"·fl 
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DECRETO- DE 26 DE JULHO DE 1827. 

1\Ianda supprir com as rendas geraes, o que faltar no subsidio 
litterario para pagamento dos Professores de vrirneiras letras c 
gramrnatica latina. 

Tendo eu sanccionauo a resolução da Assembléa Legis­
lativa para que das rendas geraes do Imperio se suppra com 
o neccssario ao pagamento dos ordenados dos Professore~ 
de primeiras letras, e grammatica latina, quando o suLsi­
dio littcrario não fôr b:1stante: Hei por bem orucnar que 
em todas as províncias, onde houver esta falta, se dô das 
remias gcraes das mesmas o necessario para inteiro 
pagamento dos ditos Professores do primeiras letras e 
grammatica latina, que estiverem em efiectivo exer­
cício das respectivas cadeiras, incluídas as que se 
ere:uam no Ceará em virtude da Portnria de 3 de Abril 
de 1822, expedida em consequcncia da dctermina(;ão das 
côrtes gcraes da Nação Portugueza, c todas as mais, que 
em outras províncias se acharem em iguaes circum­
stancias. 

O l\iarquez Lle Queluz, do Conselho do Estado, Ministro 
e Secretario fie Estado dos N egocios Estrangeiros~ en­
earregado interinamente dos Negocias da Fazenda~ o 
tenha assim entendido c faça exccular com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, 'iG de Julllo de 
1827, 6. o da Indep~ndencia c do lmpcrio. 

Com a rubrica ele Sua 1\fagestacle Imperial. 

ilfarquez de Queluz. 

DECRETO - DE 9 DE AG08TO DE: lR27. 

Ordena quo os eleitores, nomeados para a L a elci~;;lo de qual­
quer legislatura, sejam os COUJ potentes durante clla para 
procedo r á eleição de Senadores e ·iÍ. de Deputados para sub­
stituir aos que forem nomeados Ministros de Estado. 

Tendo rf•solvido a A~scmbléa Geral Leg-islativa deste 
I mperio, que os eleitores nomeados para a prime ira 
eleic~ão de qualquer legislatur<~, sejam os competentes 
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em toda a duraçãÔ'·,(teW\ para procc:ler ás elcit;ões orde­
nadas pelos arts. 29'e-4'.t da ·constitnit;ãQ.--~n1as ·,JUC na~ 
provindas, em que p::ra (ste·Hm- já se tiver proceuiuo á 
nomeação du novos eleitores, compila a estes o fazer ;~s 
referidas eleições na presente le.uislatura: Hei por büm 
s:.mccionar a mencionada rcsolu!;JO para seu devido 
cumprimento. 

O Visconde do S. Leopoldo, do Meu Conselho de Es­
tauo, l\Iinistro c Secretario de Estado dos Negoeios !lo 
Impt'rio, o tcnlla assim entendido,. n faça exrcutar eorn 
os despaclros nccessarios. Palacio do llio de Janeiro em 
U de Agoslo de :18~7, () "ela Inclependcncia c do Irnpcrio. 

Com a rulJrica de Sua Magcsladc Imperial. 

Yisconde de S. Leopoldo. 

LEI- DE li DE At~OSTO DE 1827. 

l\Iarca provisorlauwnle a uota~üo armual de Suas l\lagestadcs 
I1111Jer'iacs c o:; alimentos dos Principcs e Princczas. 

Jlom Pedro Primeiro. por Graça rle Deus~ c unanimc 
~1eclamação dos povos, Imperador Constitucional e De­
fensor Perpetuo do lleazil : Fazemos saber a todos os 
nossos subditos que a Assernbléa Geral decretou e nós 
trueremos a lei seguinte: 

Al't. 1. o A dotação de Sual\Iagcstacle o Imperador scrú, 
por esta primeira assignação até a de11nitiva, conforme 
o art. 108lla Constituição, de 1.000:0006000 annual's para 
todas as despczas de sua i1nperíal casa, reparos dos pala­
cios, c I}Uintas, serviço c Llecoro do tllrono, á exeep(:ão 
súmcn te da Capclla Imperial, e llibliutJJCca Publica, c da . .;; 
acqu isiçõcs, e cons lrue<;õcs de palacios, que a nação julgar 
convenientes pJra a dccencia, c recreio do Imperador c 
sua augusta familia, conforme o art. 1H5 da Consti­
tuirão. 

Art. 2. o A clot:ú_;ão de Sua Magcstade a Imperatriz 
será, por esta primeira as:,iguaç:ão até a definitiva, na 
conformida!lC do mesmo artigo da Constituição_, de 
100:000r5000 annuacs. Ficam nclla comprehendidas 
todas as Llespezas de sua casa, c ~crv iço. -
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Art. 3. o Os alimentos do Pdncipe Imprrial serão, 
emquanto menor, de 12:0006000; e de 21:0006000 logo 
que tenl1a 18 annos completos. 

Art. 4. o Os alimentos do Príncipe elo Grão-Pará serão, 
cmquanto menor, de 6:000~000 annnacs; e de 12:000,)000, 
qu:mdo maior. 

Art. ti. o 0:'; de cada um elos Príncipes, ou Princez;1s 
da Imperial Família, serão de 4:800.)000 annuacs, em­
quanto menores; e quando maiores, 9:600:)'000 annuaes. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
eouhecirnento, e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram c façam cumprir, e g-u:1rdar tão inteira­
mente como nella se contém. O Seerctario de Estado 
dos Negocias do Imporia a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palacio do llio de Janeiro aos U dias 
do mcz ele Agosto de 1827, G. o da Independencia e do 
Impcrio. 

I.MPEHADOH com ru~rica e guarda. 
(L. S.) 

Visconde de S. Leopoldo. 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assemúléa Geral Legislativa, que 
Houve por bem sanccionar, sobre a dotação da Sua Augusta 
Pessoa, e da Sua Imperial Familia; tudo na fórma acima 
declarada. 

Para Voss:1 MagcsLuJe Imperial ver. 

Luiz Joaquim dos Santos ~Marrocos a fez. 

Registrada a t1. J 76 uo livro~. o do registro de cartas, 
leis, e alvarás.-- Secretaria de Estado dos Negocias do 
Impcrio em i 7 de Agosto de 1827.-Epifanio José Pedrozo. 

Pedro ~Machado de Miranda l~lalheiro. 

Foi pulllit;ada esta carta de lei nesta C!Janee11aria­
mór do lmperio do Brazil. -Rio de J:1neiro. 21. de Agosto 
de 1827 .-Francisco Xavier Rapozo de Alúuque1·que. 

Registrada na Chanccllaria-tnór do Jmprrio do Brazil 
a fl. 8:l do livro f. o de cartas, leis c alvarás.-Rio de 
Janeiro, 21 de Agosto de 1.827 .-Demetrio José da Cruz. 
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LEI- DE ll DE _\GO:;;To DE 1827. 

Crra dous Cursos de scicm~ias juridir~;~s e sociaes, um na ridadtl 
de S. l'aulo r outro na de O linda. 

Dom Pmlro Primeiro, por Gr:-~ça de Deus c unan i me 
a cela mac;;lo dos povo~, Im rcrador Constitucional c Dc­
fl'nsor Perpetuo do Hrazil : Fazemos sahrr a todos os 
nossos subditos que a Asscmbléa Geral decretou, e nós 
queremos a Lei seguinte : 

Art. 1. o Crear-se-hão dous Cursos de scicncias juri­
Llit~as, t~ sociacs, um na cidade dn S. Paulo, e outro na 
dr Olinda, e nrlles no espaço de cinco annos, e em non~ 
cadeiras, se ensinarão as matcl'ias seguintes: 

1. o ANNO. 

La CadPira. Direito natural, puldico, an(IJyse de 
Constituição do Imprrio, direito das gentes, e diplo­
macia. 

2. 0 ANNO. 

,f.a Cadeira. Continu:Jção das m:Jteri:Js do anuo an­
tereden tn. 

2. 3 Cadt'ira. Direito publicoccclesiastieo. 

'l.a Caueira. Direito patrio civil. 
2. a Cadri r a. Direito pa trio cri mina 1 com a throria 

do prorrsso crimin(ll. 

4. 0 ANNO. 

~t.a Cad1•ir3. Continuação do dirrito patrio civil. 
2. a C:1dei r a. Di rei to men~antil c mar i ti mo. 

~5. o ANNO. 

t.a Cadeira. Economia politica. 
2. a Cadeí ra. Theoria e pratica do processo a1loptatlo 

pelas leis do Impcrio. 
Art. 2. o Par.1 a reg'encia tlest:1s cadeiras o Governo 

nomearú nove Lentes propriettrios, e cinco substi­
tuto~. 

• 
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Art. 3. o Os Lentes proprietarios vencerão o ordenado 
qne ti v~rem os Desembargadores das Helações, e goza­
rão das mesmas honr·as. Poderão jubilar-se com -o or­
denado por inteiro~ 1lndos vinte ann0s ele serviço. 

Art. 4. o CaJa um dos Lentes substitutos vencerá o 
ordenado annual de 800-)000. 

Art. 5. o Haverá um Seerctario, cujo ofticio srrú 
encarregado a um dos Lentes substitutos com a grati­
ficação mensal de 20;~000. 

Art. 6. o Haverá um Porteiro com o ordenado de 
40015000 annuaes~ e para o serviço lJavcrão os mai..; em­
prrgados que se julgarem necessêlrios. 

Art. 7. o Os Lentes farão a escolha elos com pentl ins 
da sua profissão, ou os arranjarão, não existindo .iá 
feitos, com tanto quo as cloutrinas estejam de aec<irtlo 
com o systema jurado pela nação. Estes compend i os, 
depois de approvatlos pela Congregação, servirão intc~­
rinamento ; submettenuo-se porém á approvação da 
Asscmbléa Geral, e o Governo os fará imprimir c for­
necer ús escolas, competindo aos seus autores o privile­
gio exclusivo da obra, por dez annos. 

Art. 8. o Os ostuclan tes, quo se quizercm matricular 
nos Cursos Jurídicos, devem apresentar as certidões de 
idade, por que mostrem ter a de quinze annos comple­
tos, e de approvação da ling·ua franceza, grammatica 
latina, rhetorlca, philosopllia racional c moral, e geo­
metria. 

Art. 9. 0 Os que frequentarem os cinco annos do 
qualquer dos Cursos, com approvaçiio, conseg·uirãn o 
gr<lo de B1chareis formados. Haverá tambcm o grúo 
de Doutor, que será conferido úquclles, que se lla!Jilita­
rcm com os requisitos que se e:-;pecificarem nos estatu­
tos, rrue devem formar-se, e só os tJUC o obtiverem, po­
derão ser escolhidos para Lentes. 

Art. 10. Os estatutos do Visconde da Crtchoeira fi­
c:-~rão regulando por ora naquillo em (JUC forem appli­
cavcis, e se não oppozerem ú presen! c lei. A Congrt~­
gação dos Lentes formarú quanto :1ntcs uns PStêltutos 
completos, que serão subrnettidos á deliberação da As­
semblL•a Geral. 

Art. ti. O Goveruo creará nas cidades de S. Paulo, 
c Olincla as cadeiras neccssarias para os estudos prcpa­
ratorios declarados no art. R. o 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a qnem 
o conJJOcimcnto c execução <la rcfcri~Ja lei pertrn(:cr, 
que a cumpram e façam cumprir e guardar tão intcira­

.menl:c, como nella se contém. O Secretario de Estado 
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<los ~egocios do Impcrio a faça imprimir, publicar r 
correr. Oailn. no Palarin do Hio de Janeiro aos 11 dias do 
mez dn Agosto de 1827, H. o da Independenria e do 
I rnperio. 

DlPEH.\ DOR com ruhrica c g·u:1rd a. 

(L. S.) 

Visconde de S. Leopoldo. 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da A.~semJJléa Geral Legislativa que 
!lotwe por bem sancrionar, sobre a creaçào de dous Cursos 
.Juridícos, 1WL na cidade de S. Paulo, e outro na de O linda, 
ronw a rima se declara. 

Para Vossa .Magcstade Imperial vrr. 

Albino dos Santos Pereira a frz. 

Registrada a fl. 'I 7:i do 1 ivro .i. o do registro <le c.1rt::~s, 
leis, r ai vads .- St~cretaria de Estado dos Ncgoeios <lo 
lmpt'rio em 17 <lc Agosto de 1827 .-Epifania José Pe­
drozo. 

Pedro ~Machado de Miranda Malheiro. 

Foi publicad;-~ rsta carta de lei nesta Cllanccllaria~ 
mór do Impr.rio do Brazii.-Rio de J:.meiro, 21 de Agosto 
de '1827. -Francisco Xavier Raposo de Albuquerque. 

Hep:ístrada n:-~ CllaneelLnia-mór do Imperio do Brazil 
n 11. 83 diJ I i vro L" de cart:-~s, leis, e alvarás.- Hio de Ja­
neiro, 21 de Agosto de '1821.-Demetrio José drt Cruz. 

Pr~oJ~eLo dt., re~ulatucnt,o ou estat,ut.os J~a~~a p 
Cur~u .Juri.dieo ere:ulo peJo Dec1·eto de 9 de 
.Jan.-.h·o de lS~~~ or•ga,dz:u'~ pelo Conselhe~ro 
«le I<;l!'ltndo Visconde da Cachoeira,. e mandado 
obl!ilervar• provil!iloriatnenl,e nos Cursos ...Juri­
tlicos de S. ll'at,~lo e OlintJ:a pelo :u·~. IO (lest,a 

·~·· 
Tendo-se decretado que houvesse, nesta Cdrte, um 

Curso Jul'idieo p;-~ra nelle se ensinarem a); doutrinas de 
j urisprudencia em geral, a Jlm de se cultivar este ramo 

• 
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da instrurç:Io pu hl iea, e SI' form:-~rf'm homens h a heis para 
serem nm dia sahios Magistrados, c peritos Advogados, 
de que tanto se carr:c(\; c outros que possam vir a SPL' 

dignos Drpubtlos, r Senadores, t' :1ptos para ocruparem 
os lugares 'liplomatieos, c mais empre!.\'OS do Estado, por 
se deverem eomprehcnder nos estudos do referido Curso 
.Jurídico os princípios t'lementarcs de direito natural, 
pulJlico, das gcntt·s,. commercial, político e (liplomalico, 
é de forçosa, e evidente necessi<L1de, c utilidadn formar 
o plano dos meneio nados estudos; regular a sua marcha, 
e methodo; declarar os atmos elo mesmo Curso; csprci-
1icar as doutrinas ryne se devem ensinar em cada um 
(lelles; ela r as eompetcntes instrueções, porque se devam 
reger os Professores, c finalmcnlc formalisar estatutos 
proprios, e adequados par:1 lJom regi men do mesmo Cnr­
so, e sol ido <lproveitamento dos que se destinarem a esla 
r:-~rreira .. 

Sem rstatulos, em que se exponham, e sr, aeautclem 
tod:1s est:-~s cil'cumstaneias, não se poderá conseguir o 
fim ulil de tal estabelecimento. De que serviriam Ba­
chareis formados, dizendo-se homens jurisconsultos na 
extensão ~Ja palavra, se o fossem fó no nome? Não tendo 
conseguido hoa, e pura cópia de doutrinas da sã juris­
pruclencia ern geral, por maneira que uli!mentc para si, 
e para o Eslado podes.;cm v ir a d!'sempcnha r os (~mpre­
gos~ p:-~ra que são necessarios os eonllecimcntos de~ta 
sciencia, que wiJ os princípios da moral publica, e par­
tícula r, e de justiç:1 uni Yersal, regula, c prescreve regras 
praticas para todas ;1s acções da viJa sodal, haveria t•m 
grande abundaneia homens habilitados com a carta só­
mente, sem o serem pelo merecimento, que pretende­
fiam os emprPgos para os ~ervirem mal, e com prejuízo 
publieo, c particular, tornando-se uma el<~ssc improdu­
ctira com damno de outros misteres, a que se poderiam 
;lpplicar com mais proveito da sociedade, e verificar-se­
h ia deste modo o que reeeiava um sabio da França (1.), da 
nimia faeilitlade, e gratuito estabelecimento de muitos 
lyceus naqucllc paiz. 

A falt:1 de bons estatutos, e relaxada pratica dos que 
lwvia, produziu em Portugal Jlessimas consequcncias. 
Houve demasiatlos Bachareis, que nada s;~biam, e iam 
depois nos divers0s empregos aprender rotinas cegas e 
uma jurisprudencia casuística de arestos, sem j~tmais 

(i) Prmchet, Annales cte la Jegislation et tle jnrisprndef!ce, 
Tonw IJ, 
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possuin'm os principias, c luz('S desta scirneia. F' ui 
entJo necessario rt~t'ormar de todo a anti~a UnivPrsida­
de df~ Coimbra; prescrever-lhe estatutos novos, c lumi­
nosos, em qun s1~ regularam com llluito salwr e ~~rudição 
os estudos de jnrisprudencia, c se ('Stahelecru um plano 
dos estudos proprio.-; destn sciencia, e as fórmas neccs­
s:Jri:ls para o seu ensino~ progresso, e mclltoramcllto. 

P;Jn•cia portanto que á vist~t dt' tars est:ttutos, e tbs 
m::~i" providrnC'i:ls, que depois se estabeleceram :'tcer(·a 
d:1s f'aculdades juridie:1s; r t:1mbem do provl'ito qun 
dPstas instituições trm resultado, saltindo da Univer­
siiladn grandes mestres, dignos e sahios magistrados, r 
ltabilissimos homens d'Estado, que aos nossos olltos 
tem illnstrado c hem seniJo a p:ttria, não era neccs­
sario outro novo reg·uJamento, e bastava, ou para mellwr 
dizer, soiJrava que sn ordcna~·se, que o novo Cur~o Ju­
rídico mandado f'Stal>Pll~cer nesta Côrte, se dirigisse~<' 
governasse pelos novos estatutos da Universidatlc de 
Coimbra com as r~ltcrações posteriores. 

Assim se pel·sur~dir·am os ant1n·es do projerto ele lPi 
sobre as Universitladt~s, que se apresentou, e disc:utiu na 
f'Xtineta Assernbl(~:t Constituinte e Legislativa, ac-res­
centando que o Curso Jurídico~ que no referido projl'cto 
se mandava CI'C'ar logo, e ainda antt~s de esta!Jclecitlas 
as Universidades~ se governasst~ por aquellas institui­
ções, c novos estatutos, at!~ que pdo andar do trmpo., n 
<~xpcrienda~ restrirl!2:issem, ou ampliassem os Profes­
sores o que julgas~em eonveni<'nte. Esta persuasão fun­
ilnva-se na faeili1..1Jde e prestez:J, com que comcçavn logo 
a pôr-se em pratie~l a pron;itosa instituif:ão uos estudos 
jlJI'idif~OS. 

D:tdo por{~m que St~ não pns.:,;À negar, nem a sabedoria 
dos autores dos rdericlos estatuto~, nem a demasiad<! 
rópia de doutrinas que elles conté1ll, por maneira qne 
{~ <lc adntirar que ltouvc~~se em Portngal naquellc tempo 
d1~ r!esgT:1ça, e dce:HÜ'ncia dos rstu<los em g1~ral, e par­
tieularrnente da jurisprudencia, homens ue g<>nio tão 
transcendente que soubessem com Lio apurada critica, 
e erudiçJo proscrever o máo gosto dos estudos, subqi­
tnir-lhes doutrina metho<lica~ e luminosa, e crear uma 
Universidade, que igu:dou, e a muitos respeitos excedf~U 
as mais cclebrrs da Europ:1, todavia o seu nirnio saber 
em jurisprudencia, e dc~rnasiada rrwlição de que sobre­
carregaram os mes1nos estatutos, a muita profusão dn 
direito romano de que fizeram a principal sciencia ju­
ridil'a, ú exemplo das Universidades de Allcmanha; o 
muito ponco que manLlaram ensinar da jurisprudencia • 

;:= l'AHTI~ I, 
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pa tria, amontoando só em um anno_, e em uma só cadr1ra 
tndo que havia de thcorico c pratico della; a pobreza 
do rnsino de direito n;Jtnr;JI, publiro, e das genll•s, (SP!ll 
~c Ilte unir a p;utt~ diplomat1ra) e que devia ser rnsi­
nada em um só anno: a falta de direito marítimo, com­
lncrcial, crimin;JI, é de economia política, que não 
foram comprrltrndid;ls nos estudos, que se deviam en­
sinar dentro do qui nqw·nnio, fazem ver que os referidos 
rst<1 tu tos, t1es como se aclla m escriptos, niTo podem 
rpradrar ao fim proposto de se formarem por ellcs ver­
dadeiros e h;-tbeis jurisconsultos. 

Os mesmos autores dos referido~ estatutos conhr­
crram tanto que os estudos de direito diplom;Jtico, e dn 
Nonomb politica deviam entrJr na faculdade de juris­
prudcncia que declararam que os Professores dt~ssPm 
notieia clelles aos SI'US discípulos quando conviesse; mas 
TH·m isto era estaLcl('ccr estudo regular, nem preceitos 
vago:; podiam aproveitar. 

A falta de esturlos mais profundos de direito patrio 
f()i supprida depois pelo Alvará ele 1() de Janeiro de 180\ 
fJilü deu nova fórma aos mencionados estudos, e ao Pn­
sino da pratica do fôro estabelecida pelos autores dos 
estatutos da Univrrsidacle de Coimbra para o n." anno 
jurídico, ficamlo para o 3. 0

, e !i. 0 anno o ensino do 
direi to patrio, com o que mais aprovei ta dos sal! em os 
rstuclan tcs nestes tempos modt~rno~, quando a n trrior­
IIH~nte vinham totalmt~nte hospedes nos usos praticas, e 
saJwndo mui pouco de direito patJ·io, e sua applicação~ 
quando estes eram os estudos em que devr,riam ser mui 
vr-rsados, pois que se destinavam a ser jurisconsultos 
n:1cionaes. 

Se este devr ser considerado o fim primordial elos 
('studos jurídicos, salta aos oll10s quão capital defeito 
rra o pouco tempo que se empregava no estudo de di­
l'l'ito patrio, e sua applicação ao fôro. Posto que o es­
tudo do direito romano seja uma parte importante da 
jurisprudencia civil., não só porque tem sido este o 
direito de quasi tod:1s as nações modernas, mas prin­
cipalmente porque nelle se acha um grande fundo do 
direíto da razão, pelo muito que os jurisconsultos ro­
manos discorreram ajudados tla philosophia moral; 
tanto assim que deste copioso mananeial tinram Tho­
m;isio, Grocio, e Puffcndortlo o que drpois charmram 
direi to natural, c os celebres com piladorcs do Cocl igo t1e 
Nflpoleão confessaram ingenuamente, que alli achu:1m 
em grande deposito a maior parte das regras que intro-

• duziram no mesmo couigo; todavia ó o direito romano 
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sulJsitliario ou doutrinai_, como em muitas partes dos 
mesmos estatutos confessaram os seus illustr2s autores" 
c não podia jámais ser ensinado com tanta profusão <' 
extens:io ú custa do direito patrin~ prrr quanto ainda qnc 
em grande parte as nossas leis sejam cxtrahidas dos 
romanos, principalmente nos contractos, testamentos~ 
servidões~ etc. ; a inda qm~ seus compiladores eram mui 
V•'l'Sados no estudo do direito romano; com tudo é o 
<li rei to pa trio um corpo formado de instituit:õcs pro­
prias deduzidas do gcnio, c costumes nacion;1es~ e <lc 
Hluifas leis romanas já transvrrliuas ;to nosso modo, 
c IJ:tstava por tanto, que depois do estudo das institntas 
sr• ('Xplic:lSSr~ o direito patrio, c que nos lng~tn•s dedu­
Yid:Js do direito romano trouxessem os Professores ;, 
ll'nJ!Jrar](:a o que se tivesse ensinado nas ditas institut:Js, 
cxponclo tu LI o o mais que occorressn da11Uclle direi to, <~ 
indicando as leis romanas, onde existe a sua principal 
doutrina. 

Além do f!Ue 1i1~a dito cnmpn~ o!Jsrrvar que a nímia 
ernd ição dos au torcs dos esla tu tos de Coimbra ; a pro­
fltsão com quP a derramaram na sna o!Jn~ o muil0 n 
dt•uusiado cuidado com qnn introrluzinm o estudo d1~ 
:mtiQ'uidades e as arniudadas cautelas que <)nsínaram 
p:tra a intrlli;.rcnri:J dos textos, c que só dpveriam servir· 
11ara aclarar, e alcanç:1r o scn tido dos d ifllceis, fizera lll 
que os estudantes sahisscm ua Universidade mal apro­
veitados na scicncia do direito patrio, e sobrecarre­
gados de suhtilezas, e antignidacles, que mui po:Jco uso 
prestaram na pratica dos empregos a que ~.e destinaram. 
Os lllesmos mestres e doutor('s. para se acreditarem de 
sallios perante srus companheiros e tliscípnlos, faziam 
longos e profundos estnrlos de dirrito romano e anti­
guidades, c SPgnindo nelles a cst~ola Cujaci;Jtlél, philo­
sophavam mui to thcoricamentc sobre o~ prmci pioi' dt~ 
direilo, e pnr fugirem o rumo da de Bartllolo, Aldato, 
~~ ma i:<; glosadorcs c ca;;uistas, en~inavam jurisprurleneia 
mais polcmica do que apropriada á pratica da ~ricnci:t 
de advogar_, c de julgar. l\ão foi só o nímio estudo de 
direito romano a causa principal de S() n~o formanm 
verrlaueiros juriseonsultos; foi lambem, como já dis­
s:~mos~ a falta de outras partes neGessarias da jurispru­
denria, c que, fundadas na raz:io, prep:lram o:-; animas 
dos que aprendem ptra conseguirem ao menos os prin­
('ipios geracs de tudo, que constitue a scieneia da juris­
prudencia rm grral~ e cujo conhecimrnto forma os 
ltornens p:1ra os di versos emprrg·os da vida ri vi f. 

:-):~ este é o fim, a que nos dc::itinamos na institui0ãc • 
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deste Curso Juridico, se a cxprricneia já nos tem ensi­
nado e ronrenrido dos inconvenientes da pr:1tit·a 
Sl'gllida; se conhecPmos qur a jurisprudencia <'' llll1a 
toda da sã moral; Sê sabemos qur, desde os primeiros 
ri('mentos da etllica, e da moral nos vamos (~levando 
como por degráos ao cimo deste ed ilkio; c se finalmrntn 
ó ela mais simples intuiç,lo que as sciencias totLts s1~ 
Pnlaçam, rnaiormcnte as moraes, que, de mistura com 
as in:;tituições civis, são a llasc da jul'isprudencia; por­
que nâq aproveitaremos estas lições do saiH.T, c da expc­
riencia_, par'a :tbraçarmos um novo metflodo mais 
regular, simples, o farto dos eon1Jecimcntos necessarios 
c utcis, e que despido de erudições sobejas, abranja o 
que é mais philosopllico c jnslo? Deve-se, portanto, 
sem perder de vista o que lia do grande, c sabio em tãl) 
famigerados estatutos, cortar o quo fôr tlesnccessario, 
instituir novas cadeiras para as matrrias ele que nclles 
se não frz menção, as quars são enlar;ada3 pelos mais 
fortes vínculos r:om a jurísprudendrt em grra I, l' d1' 
nímia utilidade para o perfeito conhecimento (lella, o 
dirigirmo-nos ao fim de errar jurisconsultos hrazileiros, 
f'nriquccidos de doutrinas luminosas, e ao mesmo tempo 
utcis, c que pelo menos oh tenham neste Curso l)astantcs, 
r solidos princípios_, que lhes sirvam de guias nrJs es­
tudos maiores, e mais profundos, que depois fizerem; 
o que é o mais que se póde esperar que obtenham estu­
dantes de um curso aeadcmico. 

0.;; autores dos mesmos estatutos, no Curso Jurídico 
que regularam, comprelwndcram o direito canonico, c 
por maneira c.-;taiJele(;eram a fúrma de estudos de ambas 
ali faculdades jurídicas, que os primeiros dous <lnnos são 
inteiramente cummuns aos estudantes dellas, ajl.J.nt<nldo­
se depois nos a n nos, e a n las, nm que sn ensinava o di rei to 
patrio, e pratica do fôro. Considerada a nrcessidaclede 
haver um curso de direito canonico, muito 1Jcrn se hou­
veram ·prescrevendo aos alumnos que se destinavam ú 
faculdade de canonrs o conhecimento das insti tu tas dn 
direito civil, c os das instituições de direito publir,o, 
l'l~clcsiastico c de direito eanonico aos alumnos de dircilo 
civil, attenta a relação, e affinidade que ha em grra I 
rn tre estes estudos. Com tu elo não entra r á o ensino da 
faculdade de canonPs no Curso Juridico, qne se vai ins 4 

tituir. Est,a seiencia, tocla composta di:!S leis eccle­
siastiras, bem como a thcologia, deve reservar-se para 
os claustros e seminélrios episeopéi('S, como já se Jcclarou 
pelo Alvorá de 10 de Maio de u;o;j ~ 6. 0

, e onde é mais 
• proprio ensinarem-se (loutrinas semelhantes, que per· 
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tenccm aos c(xle~iastico~~ que se destinam aos di,Tersos 
empregos tla igTej::~, c nJo a cidadãos seculares dispostos 
para os empregos c i vis. 

Como porém convenha a todo o jurisconsulto brazi­
leiro saber os princípios elem1~ntares de direito pulllic:o, 
ccclesiastico, universal, e proprio da sua naçüo, porque 
em muitas cousas, qw~ Jizem respeito aos direitos do 
('hcfe <lo governo soiJl't~ as cousas sagr:Hlas c cccle~las­
LiGas, cumpre sal)l'I' os princípios, e razões em que elll's 
se estribam, convirá qu8 se ensinem os princípios ele­
nwntarcs dt' direito pu!Jlil·o, Cl~dcsiast icu, tmivcr:-;al, e 
brazi!cii:O em uma cad1·ira, cujo Professor com lumi­
Iwsa e apuralla (:.1·itica e discerninwnto assignale as 
extremas dos poderes civil e ecelosiastico. 

Por estes pomll'rosos motivos, e dosl'arle se organizam 
os estatutos, que llfio do reger o Curso Juri1lico, que vai 
a ensinar-se nesta Côrte, o r1ual abrangerá portanto os 
conhecimentos quo formam o toilo da faculdade Ja ju­
risprmlonria ~.:ivil. 

CAPI'lT LO I. 

DOS ESTUDOS PREl'ARATOIUOS 1'.\RA O CURSO JUBIDICO. 

1. o Sr:ndo necessario que os estudantes, que h ou verem 
de matricular-se nas aulas jurídicas tenham a conve­
niente idade, e os estudos prévios que prep:..tram o cu­
tcrulimento para prosperar nos maiot es, nenhum potlerú 
matricular-se setn apresentar certidão de idade, pl'la 
qual conste que tem iG an11os para cima, porque só dcsla 
t'poca em diante poderJo ter os necessarios preparatorios., 
e o espírito mcuratlo, e disposto para bem conceber as 
matcrias da seienria, a que se dell iea rn, n discorrer sobre 
ellas com mais madura re11exão. 

::?. o Juntarão tambcm certidão de exame e ;:1pprovJção 
1bs ling·uas latina c franceza; de rlletorica, pllitosopllia 
racional e moral, arithmotica. e geometria. 

3. 0 OconhecimentopC'rfcito uasliuguas latina e fran­
CI'za, sobre dever entra r no plano d<' uma boa i ns t rucção 
littenria, para conlwr-im1~111o dos livros rlassicos de 
toda a littl'rnturil, ó peculiarmente neccssario piira os 
rstudantcs juristas. Na priml'ir;l ('Slú Pscripto odig·(~sto, 
o codigo, norellas, as institutas, cus bons livros de 
direito romano, o qual, posto que só ha de ser elemeu­
tannente ensinado neste Curso Jurídico, deve de fon;a 

• 
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ser estudado, bem como :-~s instituições de Pascoal José 
ele .Mello, e algumr~s outr:-~s obras jurídicas de autores ele 
gr;mde nota, que andam cscri ptas na mesma lin!.wa. 
E na segunda se acham tambem escT'iptos os melhores 
livros de direito natural publico, e das gentes, marítimo, 
e commercial, que convem consultar, maiormente en­
trando estas doutrinas no plano de estudos do Curso Ju­
rídico. e sendo cscriptos em francez muitos dos livros, 
que devem por ora servir de compendias. 

4. 0 O estudo da rlletol'ic:-~ é tamiJCrn indispemavcl aos 
tJlle se dedicam á jurispruclencia, porque o advogado 
deve pr·lo menos sal)er a doquencia elo fôro; na arte de 
bem faltar, e escrever muito necnssaria ó aos que llOu­
verr~m de ser Deputados nas Asscmbléas, ou empregados 
na Diplomacia; e urna vez que a rlletorica se l'nsiuc 
como convem, mais por mouelos do que por ariuos pre­
ceitos, será mui proveitosa aos fins propostos, não sendo 
tambcrn indiH'crentr, antes neccss:uia e util, aos ma­
gistrados, que tem muitas occasiõcs de fallar c es­
crever'. 

ti. o A philosop!tia racional apura o entendimento~ c 
ensina as regras de discorrer, e tinr conclusões certas 
de prinr~ipios; o que ó nssn necessario a todo o homem 
Jilterato, e particula.rmcnte ao jurisconsulto, não :-;ú 
ponruc tem necessidade de saber discorrer com precisão 
em todas as ma terias, mas porque sendo certo, que nem 
todos os casos podem especialmente prevenir-se~ e acau­
telar-se nas leis, de força ha ele estender-se para casos 
iuenticos a idcntica razão ele direito. Parte dclla é além 
disto a arte critica~ fJUC ensina a avaliar os quilates das 
provas, e conhecer onde se encontra a evidencia mor;d, 
ou a certeza deduzida do testemunho por documentos, 
c aflinnaçõéS ver!Jacs; e a moral, ou ethiea, é como a 
JJase, ou antes o primeiro degráo para o estudo do di­
reito 11atural, que é a primeira, c a mais funuamental 
scicncia, que deve occupar o animo do JUrisconsulto, 
como o primordi:ll assento da jurisprudencia. 

6. o Não é menos nccessario, nem menos util o ensino 
da aritlllnclica, e geometria; esta pelo muito que cou­
corrc para se discorrer com mctlwLlo, clareza, prcci:-;ão, 
c cxactidão, e aquclla porque convem que a saiiJa túLlo 
o lwmem, a fim de conhercr o melhor methodo de con­
tr~r, e tir:1r desse conhf~rimrnto os multiplicados suhsi­
uios, qn8 clln pódc prestar nos nsos da vida, alt.'~m di."to 
aproveitam muito particularmente ao magistrado, ad­
vop;:Jdo, deputado, ou diplomata, que no exercício. dos 

• seus rcspccti vos empregos acharão repetidas occa.stões 
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de applicar com proveito os princípios qrrc tiverem des­
tes clous importau t.i~simos ramos das scienrias mathema­
licas. 

CAPITULO li. 

DOS EXA:\lES PREPAIL\TOIUOS. 

L o Tmlns os que pretenderem m:t tricular-s(\ nque­
rcrão ao Director deste estahrlccimento, ajuntando ao 
seu requerimento as a tlestaçõos que tiverem dos Pro· 
fessorcs puiJiicos Jos rstnclos, que houverem frcqucrt­
Lado, e de que pretenderem cxa1ninar-se; e o Dircctor, 
uomeantlo dous Professores peritos uas respectivas ma­
terias, fará em sua presença proceder por elles a um ri­
guroso ex~une~ cuidando muito em que haja a maior 
cxactidão, dando-se por approvados sómente os que o 
merecerem, na certeza quo por motivo de equiJade ou 
condesccndcncia mal aprovdtarão nos estudos maiorc~, 
os que não se avantajaram nos preliminares, que são a 
e..:llave mestra dos outros. 

2. 0 Os examinadon•s llaver-sc-hão nos exames das 
línguas perguntando pelos preceitos gPraes de gramma­
tica de cada uma de!las, em que fôr feito o exame, e fa­
zendo traduzir os mrl11or(•s livros em prosa, c verso, 
pur ser este o meio de se con!Jeccr exactamente o apro­
vcit:tmcnto (los rxarnin;Jndos na intelligencia da mesma 
língua. 

3. o No ex a me (]c rhctoriea pergunta rã o pelos pre1~(· i­
tos em geral, r fazendo a na lysar alguns I ugnrrs dos esc ri­
vtores mais afamados tanlo em prosa como em verso, 
inquirirão OllUC CStlÍ O USO dos preceitos da elOIJUCOCia, 
e poesia. 

1. o Os examinadores de philo:'ophia racional, c moral 
perguntariio tambcm pelas regras da logica em geral, e 
em parti(·ular pelas mais importantes sobre a exactidüo 
do r.triocinio, e arte nitíca, procurando indagar s(~ o 
examinando as s:tlJc sórnentc de cór, ou está em estado 
do fazer o uso convrnirnlc dellas ~ e na metaphysí1·a 
perguntarão p(•las qnf'stõrs mais importantes, como a lí­
IH~nladn, e in1rnorlalidade (J'alm;-1, a existencia dP Den~, 
o semelll:tntes. E na etllica Pxaminarão nos pontos m:tis 
essenciacs, r qm• mais relação tem com o direito natn­
ral, á fim de conlio('crem sn os rx;nuin:mdos u~m i:léa do 
conteúllo nesta parte da pllilor;:opllia, e quo mais relações 
tem com a moral c sciencia <,los costumes. 

• 
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5. o Os de arithmetica, e geometria examinarão em, 
qualquer das opentções da arithmelica, exceptuando com 
tudo as theorias um pouco mais subidas das progressões 
e logarithmos; e para se rertificarem de que o estudante 
não desenvolve só materialmente, c ~em conviccão os 
diversos calculos numerico~, perguntar-lhes-hão nos lu­
gares rroprios pelos princípios geracs da numeração quD 
lhes farão :~pplicar aquillo de que se tratar, exigindo 
sempre a razão de tudo. "Depois o examinando tirará 
por sorte uma proposição de gr.ometria plana, e dando­
se-lhe algum tempo para n ver, será obrigado a demons­
trai-a, e a satisfazer a todas as questões que I h e forem 
propostas, demonstr:mdo tambem as proposições sub· 
sidiarias, que vierem a propo~ito, se os examinadore~ 
julgarem isso nccessario pélra a certeza do seu juizo. 
E porque póde acGntecer, que um estudante dotado de 
grande memoria mas carecendo de princípios, decore a 
demonstração, e assim illuda os examinadores, e obte­
nha a approvação que não merecer, será conveniente 
que se lhe inverta a posição da figura, e até se mudem 
as letras Llella, sanando-se deste modo aquelle incon­
veniente. 

6. o Os exa minadorcs serão Llous, e votarão com o Pre­
sidente, e sómente darão por approvados os que o forem 
por Ll1,us votos, accedenllo o do Presidente quando huu-
ver empate nos dos Professores. -

7. o Quando já houverem Lentes das cadein1s, que ]Jão 
de compôr o Curso Jurídico, poderá o Director nomear 
um d'entre elles, que mais vcrsndo lhe parecer nos co­
nhecimentos dos estudos menores, para presiuir ú estes 
exames; o qual se haverá nellcs pela maneira acima es­
tabelecida. 

CAPITULO III . 

DO PLANO DOS ESTUDOS DO CURSO JURIDICO, TEl\lPO DELI.E, 
E DAS l\IATERIAS QUE SE DEVEl\1 ENSINAR El\1 CAOA ANNO. 

i. o O curso completo de direito sera.de cinco annos, 
em cada um elos quaes se ensinarão as materias, que 
podem formar um jurisconsulto brazileiro, segui11do a 
ordem mais natural e methodica, á fim de que os estu­
Jantes vão como levados por degráos, e pela mão até o 
fim desta carreira. 

2. o No primeiro anno jurídico haverá duas cadeiras., 
uma em que seensine o direito natural, e publico uni­
versal, e outra das institutas 9o direito romano. 
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3. o Como o direi to natural, ou da razão, é a fonte de 
todo o direito, porque na razão apurada, e preparada 
por boa e luminosa logica, se vão achar os princi pios 
gf'faes e universacJs para regularem todos os direitos, 
deveres, c convençôeR do homem, é este estudo primor­
dial o em que mais elevem de ser instruidos os que se 
destinam ao estuuo da jurisprudcncia. Por este motivo 
·o Professor desta cadeira, dalldo as noções geraes do que 
se entende por direito natural, ou da razão, tratará de 
levar os seus ouvintes ao conhecimento dos princípios 
geraes das leis, cujo complexo fórma este codigo da na­
tureza: llará no principio um resumo da sua historia, 
c da intelligencia que delle tiveram os antigos c mo­
dernos, e a verdadeira, e genuína que deve ter, afas­
tados os erros dos que com confusão escreverJm ; e fa­
zendo um resumo historico das compilações de Grocio, 
Pu1Iendorfio, 'Volfio, e Thomassio, que apanharam do 
direito romano muitas regras, que a philosophia dos ju­
risconsultos tinha suggcrido como leis da razão, obser­
vará que convem considerar todas as relações dos 
homens, não em ahstracto, nem como entes separados, 
c dispersos, mas como cidadãos que já vivem em so­
ciedade. 

4. o Extremará com só ria critica, e cuidado o direito 
natural do publico, c das gentes, para não haver con­
fusão nas regras que ti ''e r de ensinar, I imitando-se o 
direito natural ao regulamento dos direitos e obrigações 
dos homens entre si, e o publico ás relações sociaes, c 
aos deveres da rnassa g·eral da nação para eom o Soberano, 
c deste para com ella. 

~.o Servir-sc-ha para este ensino_, emquanto não fizer 
um compendio methoclico, claro~ e apropriado aos Ct)­

nhecimentos do seculo, elo direito natural de Fortuna, 
ajudando-se para as suas explir-ações dos princípios lu­
minosos de Heinecio, Felice, Bur·Iamaqui, 'Volfio e Car­
doso, no projecto para o couigo civil, não sendo toflavia 
e seTa v o das idéas destes autores, mas escolhendo só 
delles, c <-los mais que moderna mente tem escripto sobre 
o mesmo objecto, o que puder servir para dar aos seus 
ouvintes luzes exactas, e regras ajustadas, e conformes 
aos prin~i pios da razão, e justiça universal, e aos di­
rei tos, c deveres dos cidallãcís, por maneira que os ou­
vintes fiquem convencidos de que as regras explicadas 
não tem outros motivos mais do que os conselhos e pre­
ceitos sãos, e exactos da razão illustrada, e não autori­
dade alguma extrínseca. 

H. o Será mui breve e claro nas suas exposições. Não - . = P~RTE I. 3 
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ostentará rrmlição por vaidade, mas aproveitando o 
tempo eom lições uteis, trará só de doutrina o que fôr 
necessario para perfeita in telligencia uas ma terias, qur 
en_sinar. c trabalhará quanto lhe fôr possi vel por ter­
mmar o compendio á tempo de pouerem os estudantes 
ainda no mesmo armo ouvir todas as li1~ões de direito 
publico. · 

7. o Acabadas as lições ele direito natural, passará o 
Professor ús do direito pnhlico universal, e particular, 
c explicará as materias que essencialmente se eomprc­
hendercm nesta parte d~t jurisprudenda publica : fará 
ver em que elle consiste, separando-o mui cuidado­
samente do direito das gente~, poiHico, c economico: 
dará uma idéa clara do que entenderam por este direito 
os Professores antigos, e os que h a pouco i Ilustra nun os 
tempos modernos, apresentando em rPsumo a historia 
desta parte da sciencia jurídica. 

8. o Como porém a base essencial deste direito seja o 
complexo dos direi tos e obrigações das nações para c?m 
os Soberanos, e reciprocamente, cumpre que com mUito 
discernimento se mostre aos discípulos a natureza dos 
mesmos direi tos, e obrig-açõe:;, e se e~tabeleçam os seus 
verdadeiros limites, do que depende a tranquillidade 
publica, e a consolidação do governo. 

9. q E sendo hoje mui tliscutidas estas materías, as 
explicará com muita madureza., e cuidado, servindo-se 
d'entre os livros moderno5, de Brie, Pcrrault, c de 
outro qualquer que parecer mais apropriado para o uso 
das escolas, unindo-lhe as doutrinas <.le muitos outros 
homens celebres destes ultimas tempos. Exporit mais 
nas suas lições as diversas , fórmas ue governo , já 
simples, já composto, para chegar grauualmentc a e:xpôr 
o em que consiste o governo mixto, constitucional, e 
representativo, fazendo conhecer em theori:J, e com 
applicação ás modernas constituições_, o nexo e a influen­
cia de cada uma das diversas fórmas simplices nos go­
vernos mix:tos; e sendo o ponto mais essencial destes 
governos a divisão dos poderes que constituem a sobe­
rania, e o equilíbrio entre elles mesmos, explicará com 
muito cuidado esta materia essencial c importantíssima_, 
para o que muitos soccorros lhe prestará F ri tot na 
sciencia do publicista. 

1.0. o Desta ma teria, mais que em muitas outras, é ne­
cessario formar quanto antes um compendio, que con­
tenha com precisão, e clareza as doutrinas que formam 
o direito publico na sua verdadeira intelligencia, e com 
applicação aos modernos princípios. E sendo justo que 
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não sú tenham os csludantr.s prrreilo conhecimento dos 
prinripios luminosos, qtw fnt\1111 atlopt 1tlos n:1 Ctmsti­
tuição do Imperio, mas filie cntn~m hem na intelli!.!.·nncia 
del!e~, o Profe~sor se aproveitará Ja me~ ma Constituição 
para a explicação do direita publico, particular·, nacional, 
com o JJsrcrnimeuto, c sizo que exige tão importante 
objecto. 

H .0 Na S(~.cnwtla cadeira drste armo explicará o Pro­
fessor as instilutas do direito romano. Como este tem ~cr­
vido ch~ b:1se á nuior parlu dos eodi~·os civis das nações 
modernas, e muito del!e !'e aproveitaram o~ compilado­
res das leis que no~ reg-em, deve !ta v r r um ~.:ou !teci mento, 
bem que elementar, deste direi to comalgu ma ex tensão 
c profuntliLlade. Exporú por taulo o Professor uma his­
loria em n•sumo do dirl'ito romano, 11otando a:-; divt·r;-;as 
épol~as delle; dando uma notieia das mt~smas Íll!-ititutas, 
do di gesto, do e o• I igo, e das novel las; do uso, e a utoritlade 
que tem tido entre nús, ex.plieando que foi sempre suh­
süliario, e doutrinai, que tmuca teve autoridade extrín­
seca, rorno mui doutamentn obser·rar:nn ns autor·es dos 
estatutos da Univer·sidade de Coimbra, e autlwnticamente 
o declarou :1 Lei de 18 de Agosto de 1()79. 

-12. o ContO porém não só mui tas elas noss:.~s leis são tiradas 
do mesmo eorpo de direito romano, mas até elle contém 
muitos casos •Jefinitlos qne na falta de lei naeional devem 
servir no fóro, fJ ua ndo r orem fund;u)as ern boa razão, con­
vem estudar as doutrinas gt•rans, fJUe rem nas ditas ins­
titutas, e fazer nos l11g-ares natallclos mençã0 do lflW sn 
acha decidido no referido codi~o, rligcsto, e novellas, 
t•xplieatHlo eom ela r(•za os pri ueipios gera e . .; das decisões 
romanas, par a con !tecer- Sl~ o q 111~ mercí~e consideração, 
e applicação p::>rsc fundar em dir1~itn natural, e o que 
deve ser reprovado por não trr esta hasP, e vi r sómen­
te dos costumes do po'Vo romano, ou de ou I r as quaesqucr 
origens, que o tornem inadmissivcl, (~ fúra mui discreta 
sclecção jJara serem omiltidas ;,qnt'llas doutrinas, que 
por semelhantes motiYos devam ser rcgritadas. 

13,°ContrndoasmL'srnas institutas muitos destcstle­
feitos é mais apropriarlo o uso do compendio de \Valdek, 
queasrPsumiu, rejeitando o qne já não convinha estu­
dar-. em quanto o Professor não fizer· novo rompend i o, no 
qual observe 1 quanto lhe st'ja possível um methodo se­
melhante, e demais lhe acrescente o uso pratico, que 
cada doutrina tem, ou púde vir atei" pelas t·azões já dadas, 
pondo no fim de cada pat'agrapho on capitulo, que são 
ou não reprovadas pelo direito brazileiro as materias 
que úelle se contiverem, á maneira do que observou 
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Heinecio no compendio !las Pandcctas, onde aponta sem­
pre em lugar competente o qne sn oliserva- Jure Ger­
mano.- Haver-so-lta porém o referido Profe~sor com 
muito cuidado nesta explicação de observanei:1, I1or­
quanto não convindo estudar o direito srnão pelos mo­
tivos expostos, releva fJUü os estudantes o ouçam e 
aprendam ~emprc com o fito 11a sua appliração á pratiea 
do fóro. O Professor ~1pontarú aos seus ouvintes os li­
vros onde se acham as doutrinas que houver ex pendido, 
para as irem estutlu com mais vastidão, e tirando-se 
deste Curso Jurídico o estudo profundo, que na UniYersi­
dadc de Coimbra se faz do corpo do direito romano em 
dons annos consecutivos, além do tempo que se eles pende 
com as institutas, é mister que os estudantns tenham 
sempre nm cabal conhecimento das instituições mais 
gcraes do mesmo direi to, corno melhor se expl icarú 
fJUnmlo se tratar tlo :J. o e 4." anno. 

CAPITULO IV. 

DOS ESTUDOS DO SEGUNDO ANNO. 

L o No segundo anno haverú t:1mbcm duas cadeiras. 
Na 1. a se explicará o direito das gentes, universal, c 
pacticio c o diplomatico. O Professor deJla darú pri­
meiramente uma idéa geral desta parto da jurispruden­
cia, e da historia dos seus progressos; c mostrando a 
intclligencia diversa e equivoca qne lhe deram os an­
tigos, exporá com sufficiente clareza, e restricção o 
verdadeiro ponto ele vista, em qoo clla dcre ser enca­
rada, servindo-llw como de simples tllese, que é o di­
reito natural applicado ás nações, idéa geral e Iuminos:-t, 
fundada no principio de quo com estes corpos mor:-tPs 
se verificam as mesmas regras de razão, c justiça uni­
versa], que tem lugar ele uns cidadãos para com outros. 

Mostrará que os autores antigos não a trataram como 
convinha, havendo muitas obras em que é explir~arla 
com bastante confusão, como se vê em Grocio, PufTcn­
dorfio c outros; c bem que em 'V atei se encontrem ITI;JÍS 
bem organizadas c regulada a lei das nações c por isso 
lhe convenha o ti tu lo de direi to das gentes, que deu aos 
seus livros, com tudo ainda nellcs apparecem confundidas 
com estas materias as qo verd.ade~ro direito vuLlico; e 
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até modcrnamentc o cscríptor da scicncia do publicista 
chamou ao direito natural, direito das gentes. Pelo que, 
antes de entrar na explicação do verdadeiro direito das 
gentes, cxpt~mlcrú com toda a cautela a cxacta n0ção do 
direito das gentes universal, distin,guintlo-o do pacticio 
e partieular, por isso que o primeiro contém preceitos, 
e rcgT:ts de justiça nni Ycrsa1, cmquanto o segundo tem 

· sú por ol1jecto a particular, a qual provém dos tratados 
celebrados en trc alp:umas nações e que vem a terem força 
pelo ajuste rt~ciproco dellas. 

Servirú ele r,ompcndio p:1ra estas lições o resumo lle· 
llayncval, ajudado ele \\':1tel, IIcinccio, Fclice e outros, 
para o direito elas gentes universal c pacticio, c o Pro­
fessor darú uma üléa geral do que constitue este segundo 
direito; fnrndo uma resenha dos principacs tratados 
que St~ tem tornado como uma segunda lei das nações, 
aproveitando-se para este ohjedo da u!Jra de Mably no 
direi to pu hlieo ela Europa c da collceção geral de Du­
montl c Martens. 

~.o Continuarú o mesmo Prof'e::-;soJ' explicando aquolla 
parte do direito das gentes, que se chama d iptomatü:a c 
contém as vcnl:.ldeiras r~gTas llojc em llia assentadas 
pelas nações em particulares tratados, que regulam não 
sú as ist•nções c privilegias dos agentes diplomaticos, 
suas inununidadc.;;, os diversos grúos da sua representa­
ção; etiquetas tln rôrtcs, c rcrcmon i;1s pulJI i c as; fórmas 
das divors~,s c~1rtas de crc·nça, c ele outros papeis minis­
tcriaes, mas lambem as maxinus gcracs c espeei;ws ela 
politica, c das negociações cl i ploma ticas. Scrvirú de 
colllpcndio p;~ra estas doutrinas o direito das pentes de 
_l\;l:irtcns,ajudado do manual diplomaticodo mesmo autor 
e das olJras de Plassan e Isam!Jcrt, e de outras desta na­
tureza, de que ha mui grande cópia. 

3. o O Professor da 2 ... catlcira ex.plicarú o llirl~ito pu­
LI ic.:o, maritimo, commercia I. Ouan to á primei r a parte, 
mostrarú em que consiste este direito publico marilimo 
q uc é deduzido dos pereri tos do direi to (L\s g·en tcs, c elas 
especul:l(;Õ1'S maritima~, r conYPllÇÕt'S elas n:H:fit•s navr­
gador,is, e guerrt·in~;, sep:u·antlo-o~ n (listinguimlo-o tlo 
direito ~~ommrn·i:il, com fll11'11l lnil:t\"Ía tem m11i estrf'i­
t:Js liga(fit•s. F:u[t ver como ('lle St~ acha 11:1s n·l:içui'~ 
pulitk:1S tlu:; ptl\OS, cntra.nas discussõe~ diplomatica~\ r 
Jnesicle ú mnnutcnção da JUStiça, e cquidadt: nn decisão 
do:> ncgocios desta natureza, quanto nf'sta p:n·tc se cli:'l­
tinguiu a França, e quanto se deve ás ordenações dr 
Luiz XIV, e seus sabios commcn tadores, e que conlle­
cenclo-sc a sua impcrtant b se instituiu a poucr-s annos 
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uma cadeira particular para este ensino em uma das 
Universidades de França (1). 

4.. o Tratará das questões de grande monta, que se tem 
suscitado a este rcspei to, c explicará a doutrina impor­
tante dos direitos das nações neutras ú respeito das bel­
ligerantes, dos mares territoriaes, pescaria~, e outros 
deste genero. Servirá de guia c de compendio á obra de 
Azuni sobre o direito mar i limo~ ajudado pelas doutrinas 
de Boucher, Pcuchct, Lun prcd 1, Hubner, G:tlliani, Co­
digo das Prezas, e outros. 

õ. o Seguirá o mesmo Professor dando lições Lle direito 
commercial, nas quaes exporá com muita prccis<1o c 
clareza o que respeita ú historia deste direito, á natureza 
em geralllas matcrias, que lhe pertrncem, c quanto fi­
nalmente foi desconhecido das nações antigas, e quasi 
ignorado no dirt>ito romano, onde pc,ucas decisões se 
encontram analog·as a esta materia, e fará muito por 
que a sua explicação seja regulada pelos princípios de 
clit·eito, mo~trando que as decisões tem fundamento nellc 
c não em simpliccs factos, e arestos; e bem que em al­
gumas nações, como a Inglaterra, tenham elles obser­
vancia, nos mesmos ;-~restos se vai encontrar os solidos 
principias de razão e justiça uni versa I, pelos quacs se 
dirigiram os julg;-~clores, que os lavraram. 

G." Servirá de compendio o Cod igo Fra ncez de Com­
mercio pela sua lJrevidadr, c clareza, e universalidade 
de doutrinas, ajudando-se o Leule das muito boas ol1ras 
que ha sobre este objecto, como o Consttlat dcl Jlare, 
Traité df's Assurances, Abot, sendo recommenllavcis entre 
todas as de Pardessus e Boucher.sobre o direito commcr­
cial, e principalmente as do salJio autor do direito mer­
cantil, que muito hem ajustou as regras geraes ao di­
reito mercantil nacional. 

CAPITULO V. 

DOS ESTUDOS DO TEfiCEIRO A~~O. 

L o Neste anno c no seguinte devem os respectivos 
Professores explica r toclo di rei to pa tl'io, publico, par-

(1) Pouehct. Annales de Jegislalion et de jurisprudrnce : Dis­
cours prononeé it rc.uverture d'u11 cours de Jeçons sur I~ droit 

• maritirne ú I'LTniveJsité de Jurisprudence. ToHt. 2 pag. 33. 
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tlcular, c criminal, porquanlg preparados os estudantes 
com as ma terias elementares dos primeiros dous annos, 
em que aprenderão as doutrinas Lias primitivas fontes 
de direito, iniciados nas maximas geraes do direito 
natural, publico, e das gentes, c nas instituições do 
direito romano, estão aptos para estudarem a funtlo o 
que é da legislação patria em geral. Para que os alumnos 
possam vir a ter um perfeito conhecimento de toda a 
legislação patria, convem que o estudo della se distribua 
entre o 3. u c 4. o armo, h a vendo em cada um delles dous 
Professores. 

2. o Haverá portanto neste anno dous Professare:;. 
O primeiro começara por dar em resumo a historia do 
direito patrio, remontando-se aos princípios da mo­
narchia portugueza, c referindo as diversas épocas do 
mesmo direito, o~ diversos codigos, e compi-lações que 
tem havido, sua particular historia, e tudo o mais que 
fór ncccssario para que os estud<mtes conheçam a fundo 
a marcha, que tem seguitlo a sciencia do direi to pa trio 
até o presente. Depois desta explicação, que deve ser 
nsumida, e conter só o essencial, tlando Lambem uma 
abreviada notida das fontes proximas do d.ircito, pas­
sará o Professor a explicar· o direito publico patrio~ 
definindo-o competentementr, e extremando-o tlo par­
ticular, c regulando-se pelas disposições geraes do 
direito publico univrr"al, fará applieação dos seus prin­
cípios ao que h:-~ semelhante na legislação patri:-~, e dará 
a conhecer aos seus ouvintes a constituição antiga da 
monarcl!ia, e a <Jctual do Imperio, fazemlo as expli­
cações t:onvenienles dos seus Lliversos pontos mais 
f!'l5enciaes, nxpomlo com clareza a fúrma ua legislação 
antiga e moderna; a· administração da Justiça e Fazenda; 
a organização dos Tribunaes at:tuaes, e dos 4ue se lhes 
ltão de substituir; a natureza dos tributos, e imposições 
publicas; modo de as lançar, e arrecadar; a jurisdicção 
suprema para o estalJelecimento das leis, creação, e 
provimentos de officios, e instrucção publica. 

3. uNa explicação de todos estes artigos, c dos mais 
qne são relativos ao direito publico, se regularú o Pro· 
fcssor pelos (~scriptores mais moderno~, e pltilosopllos, 
corno li<' a Pxplicado no cap. 3. o~ !1,. 0

, fazendo applicação 
particular de suas doutrinas ao que é decidido nas leis 
patrias~ c ensinando o uso que do direito publico uni­
versal tem feito os supremos legisladores da monarcllia, 
c ora do lmperio do Brazil, para satisfazerem nos seus 
Estados aos importantíssimos fins da mesma lcgislaçgo 
uuíversal da natureza, pois é muito conveniente que os . 
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juristas saiam Llas escolas bem aproveitados em cousa 
de tanta importancia. 

4. o Algumas das mencionadas doutrinas vem expli­
cadas no Direito Publico Pa trio de Pascoal José de 
.Mello, que se podem c devem aproveitar. Como porém 
este livro fosse escrípto em tempo em que não eram 
ainda bem conhecidos os princípios do direito publico 
pltilosophico, é de necessaria obrigação formar o Lente 
um compendio resumido, e apropriado a este objccto. 

ti. o O mesmo Professor explicará tambem os_ princí­
pios clcmcnt:ues do direito publico ccclcsiastico, uni­
ver..;al c nacional, porque é absolutamente neccssario 
saber-se e~ ta parte da jurisprudencia, pois nella se en­
sinam os direitos do governo civil em geral sobre as ma­
terias da igreja, c occorrendo muitas vezes casos desta 
natureza, que os advogados devem defender, e os m.a­
gistrados resolver, cumpre que os conheçam, c tenham 
scicncia dos motivos, c razõns em que elles se fundam, 
c em que é lambem estribado o direito publico eccle­
siastico hrazileiro. Para ensinar esta materia ha o com­
Pl~ndio de Gmcincro solJre o direito publico ecclesias­
tico uni versa I, que se póde ajudar das doutrinas de 
muitos outros sabios dessa mesma ordem, como Fleury, 
Dohemcro, c outros; e para o direi to publico ecclesias­
tico nJcional servirá o capitulo inscripto- De Jure 
principis circrt sacra- que vem no direi to publico de 
Pascho;tl José ele Mello, acrescentando o Professor o 
mais que ae!Jar espalhado nas ordenações e leis, que 
depois reui sido promulgadas. 

ti. o O segundo Professor explicará o direito patrio 
p<~rticular, e convindo que os estudantes juristas te~ 
nham como um systema de toda a legislação patria? de 
modo que senhores de todo elle, possam governar-se no 
estudo do vasto corpo ela jurisprudencia patria, servir­
se-ha o referido Professor das instituições de direito 
patrio de Paschoal José de Mello, tlividindo-se estes 
compendias pelos Professores do 3. o c 4. o anno, por 
maneira que no primeiro destes annos se expliquem os 
tratados-De Jure personarum~ e-De Jure rerum, e no 
segundo os-De obligationibus et actionibus, e-De Jure 
criminali-Alêm da boa ordem das ma terias, e systemas 
de princípios, que se encontram nestes Jivros, tem a 
vantagem de ser este systema conforme ao que seguiram 
os compiladores das institutas do direi to romano, qun 
se manda ensinar no primeiro anno, e além disto o 
autor das institutas do direito patrio seguiu o methodo 
de trazer as doutrinas de direito romano correlativas . 
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ás instituições patrias~ o que muito conduz para o per· 
feito conhecimento do direito patrio. 

7. o O Professor explicará não só os textos da ordena­
<;ão, que vierem no ditosystema~ explanando-os com 
toda a clareza~ e indiviclu:Jção, fnzendo conhecer quacs 
são os de origem portugucza, quacs os deduzidos da fonte 
pura elo direito natural, e publico universal~ c quacs 
em11m os deduzidos de leis romanas, combinando não 
~ú os lugares parallclos, e aplanando as difticuhladcs, 
que se encontrarem, mas tambern acrescentando as 
leis posteriores, que as modificaram, ou revogaram, c a 
intelligeneia que se lhes tem dado no uso pratico do 
fôro. Quando as leis forem deduzidas de direi to ro­
mano, dara uma itléa geral dessa legislação~ elos mo­
tivos em que é fundacla, e da applicação que tem na 
pratica e fôro pa trio. 

8. o Exporá o uso moderno que en trc nós se faz, ou 
deve fazer daqucllas doutrinas, c dos inconvenientes 
que se encontram na sua applicação, se os houver, fa­
zendo conlleccr as in tcrpretações boas, ou más, que das 
mesmas leis tem feito os imperitos eommentadores das 
leis patrias, mostrando que fóra da cliscret:1 interprc­
taçfío usuul, deve só servir de regra a gcnuina e textual 
intelligencia, fundada nos princípios luminosos lla 
razão illustraLla, c nas regras do solido direito patrio. 

9. o Explicará mais a jurisprudencía., que está deter­
minada para os casos omissos na legislação patria, de 
maneira que em materias civis sirva o que está disposto 
em direilo romano, quando fôr conforme ú boa e sã 
razão, ou ao direito natural, c quando fôr a materia 
eeonomico-poli tieo-commercial, a legislação que já 
apnmderarn relativa a estas partes da jurispruuencia, 
(>seguida na pratica das nações illustraclas. 

CAPITULO VI. 

DOS ESTrDOS DO QUARTO AN~O. 

i. o O primeiro Professor explicará as ma lerias acima 
indicadas, pelo tratado inscripto- De ofJligationiúus et 
actionibus.- Em todas as doutrinas llelle comprellen­
d idas seguirá o mesmo methodo prcscripto ao Profes!'or 
do :3. o armo. Quando chegar ao tratado- De actionibus­
terá occasião tle explicar mais largamente muitas das 
doutrinas elo direito romano, porquanto são as acçOes 

=PAUTE I. 
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nominad:-~.s, ou innominadas, deduzid.as das ohrigaçõe~, 
e estas ormndas de contractos, quast con tractos, de li­
c tos, fJUasi tlelictos, que tem seu as~en to no corpo das 
leis romanas, d'omle vieram para o uso moderno da ju­
risprudencia patria. Convem muito que os Professores, 
<Jiém de ahi expliearcm toda a sua natureza. e relações 
e a materia que lhes é correspondente em direito, mos­
trem o uso moderno, qne ellas tem no fôro, servindo-se 
dos opl i mos li v r os de Strikio, e Bohemero - n,~ actio­
nzbus-, onde se acham tlescriptos os principaes attri­
hutos de cada uma, e os pontos com que se devem illidir 
ou contestar, merecendo tamhem lugar· pela sua hrevi­
dade e cxactidão, o portuguez Caminha- De libellis. 

2. o Acabada a explicação das ma terias da;; obrigações, 
c acçõc~, pas;;ará o Professor· ao tra tatJo -De Jure Crimi­
nali-, e depois de expôr a historia do nosso fôro cri­
m iJJa I, as d iver:'as crises por que tem passado, e o seu 
estado actual, proporá um systema de direito criminal 
mais philosophico, e regulado pelos elementos de uma 
critica IJem apurada, no qual fará ver· n que é Lle justiça, 
e utilidade nas penas, mostrando que é maxima elemen­
tar em um systema ue legislação criminal o não ficar 
impunido o delieto, nem ser castigada a innocencia, e 
que a justa medida das penas está na razão composta da 
gravidade do delicto, e do damno por elle causado á 
sociedade. Darú idéa de um systnma de processo crimi­
nal, regulado segundo os princípios das nações mais 
polid:1s~ e dos melhores estriptores desta ma teria, e em 
que se ajuntem si mpl ieidade, e cxactidão na indagação 
dos delictos, com a menor oppressão do accusado, sem 
se otlentlcrem illegalmente as garantias da liiJerdade in­
dividual, seguindo as suas doutrinas, c principalmente 
as do celebre Filangieri, que d'entre todos foi talvez o 
unico que ajustou a philosophia ao que mais póde veri­
fica r-st' na pratica, aproveitando-se Lambem as doutrinas 
de B~caria, Bentham, Pastoret, Bernarde, Brissot, e 
outros. 

:L o D:1rú uma explicação do processo criminal por 
Jurados, rd1Tindo em recurso a historia da sua origem : 
a applicaç-ão que tem tido nas nações antig·as, e moder­
nas, dos Htntivos que o justificam, e o tornam util aos 
accns 1dos, e proveitoso ao IJem da sociedade, sendo estes 
os que o fizeram adoplar na Constituição do lmperio; 
servindo-se das doutrinas explicadas pelo mesmo Fi­
langieri, Cottu, Saint Aignan, e Aragão. 

4. o Mostrará quanto o systema das nossas leis crimi­
nt~es, quér ua fúrma do processo, quér na classificação 
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dos dclictos, c determinação lias penas, se afasta deste 
justo regulamento, pelas idéas tlo tcm(Jo em que foi es­
eriplo; e pela falta que então havia dos conhecimentos 
luminosos do presente scculo, e servindo-se do trata(to 
-De Jnre Criminal i - do mesmo Pascoal José de 1\iello, 
t•xplic:q·à o systt'llla (Timinal patrio, e o uso que deite ~e 
deve fazer, al'lanmdo as r<'flexõcs, que a este respeito 
jndiciosament~~ faz o autor do mesmo tratado, qun 
muito IJem applicou á nns~a jurisprudenria <JS doutrinas 
pltilosopllicas do8 melhores aulore-~ jú conhecidos no 
seu tempo. 

:i. o O sc•gundo Profc~sor deste anno lerá economia 
politica, porque, .P preparados com os conhecimentos 
anteriores, tem os disr-ipulos o espirilo mais apto c me­
tirado para eomprchentlnr as verdade~ abstractas e pro­
fundas dt~st.a scienda. Dará aos seus ouvintes uma itléa 
clara. e do que por ella se deve entender, explicando­
IIH~3 que o seu principal ohjccto é produzir, fomentar, e 
aug-mentar a riqueza n:-~cional. Extremai-a-ba da poli· 
lira, e de todas as outns 1 arte:-~ da jnrispruJrneia em 
g"l'ral, mo~tramlo a diH~·reJIÇa que cxi:-:te entre <'ada uma 
uella:-; e (1 primeira. Farú ver IJOl' via de uma hisloria 
resumida a ori~cm, progTt ssos, o aclual <'stado d('sta 
sci~·neia, que anda11do t'Sp:tlltada., c confundida entre as 
outr:1s, de tcmp0s modernos p:1n cil. coml'(OU fi formar 
uma scicneia particular. Darú nolicia das diver:->:ts sci­
Lis dos eronomislas, dos demasiadarnenle liher;lcs, do~ 
que seguem o systcma commercial, ou restrieto, e dos 
(fliC trilha111 um:t vereda média, c do.~ motivo:-; que jus­
titicam a ead:l uma 1'111 particular. Fortificará suas dou­
trinas com o uso das nat;ões illustradas, fazendo ver. 
mais por preeeitos areommodadosú pratiea, do que por 
theorias metaphisicas e brilhantes, o uso que delta se 
deve fazer, par.t augmen lar os mananciacs tia publ ka 
riqueza. Servirá para compendio o celebre catllecismo 
de .T. B. Say, que contendo verdades sim plir-es, clemen· 
tares, e lumiuosas~ e <JUC podem fortilicar-se com as 
doutrinas mais amplamente cxpcndiclas no trataclo de 
economia politica do mesmo a11t.or, {~ nm livro pr~oprio 
para servir de ~uia no estudo desta scienda. O Profes­
sor scr·vir-se~ha das ohr<~s de Slllith, Maltus, Hicardo, 
S1smondi, Silmondi, Goclwcn, Sto1·eh, G:milh c outros, 
bem 1:omo do:-~ opu:-;clllo;-; do sabiu autor do direito lll('l'­
eantil, para dar ús verdades concisamente cxpl'Bdidas 
uo mencionado ca tlledsmo toda a ex tensão, de que são 
susceptíveis. 
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CAPITULO VII. 

DO, QUE É COJUl\IUi\1 AOS PROFESSORES DO TERCEIRO E 
QUARTO ANNO. 

i. o Sendo regulados os estudos do Curso Jurídico em 
ordem a ·rormar-se um consurnmado jurisconsulto IJra­
zileiro, c devendo consistir a perícia deste não só em 
saber os preceitos ela juri~prndencia, mas ta miJem e p:tr­
ticularmente na ju4iciosa pratica e applíeação dos mes­
mos preceitos~ convem que se, vão desde logo afazendo 
os estudantes ao habito de applicarem os conhecimentos 
theoricos á pratica de advogar, e de julgar. Por este 
motivo devem os .. J?rofcssores de ambos estes annos mos­
trar aos seus discípulos o uso pratico que tem no fôro as 
doutrinas· que ouviram, e expender as diversas manei­
ras, por que se empregam tanto no fôro civil, como no 
criminal. 

CAPITULO VIII. 

DOS ESTUOOS DO QUINTO ANNO. 

1.,) llavrrú neste anno tambcm duas eaclciras. O Pro­
fes~or da Lu se occupará em explicar por analyse alguns 
textos; e principi:mdo por uuas das leis romanas, que 
rn:1is celebres forem ou por sua doutrina, ou pela ap­
plicação que poderem ter no fôro patrio, passará de­
pois a analysar alguma decisão pa tria do corpo das or­
dena~.:ões, ou algumas leis. 

2. o Nestas analyses mostrará a origem jurídica da 
materia; a justa combinação de prineipios elementares 
de direito natllral, que lhe são relativas; a jllrisprudcu- · 
ci.a analoga elas nações polidas, c a ::1pplicação qur- tem 
no fôro nacional, acostumando ::1ssim os ollvintcs não só 
a chegarem ao perfeito conl1ecimento das leis. pelo me­
lhodo an::1lytico, ,corno a escreverem pelo mesmo me­
thollo as disscrl:tções, c fazendo-lhes at!ciuirir a pr,atica 
p:J ra as allegaçõcs de ponderação, que h ou verem ele fazer 
no fôro~ e causas celebres. 

3. o Ensinará tambem a hermeneutica jurídica~ ou a 
::~rte de interpretar as leis., para que conhecendo os ou­
vintes as diversas especies de interpretações, possam 
perfeitamente usar dellas nos textos dilliccis ou compli-
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cados_
1 

e cstnhelcccrú os limites íla que toca ao juriscon­
sulto, advogado~ ou magistrado. Fará ver que a autllen­
tica ó só propria <lo leg·islador, e que lhe ficou pcrten· 
f·entl o pela celebre d ispnsição (1:1 Lei de l8 do Agosto 
de 17G9, e mui bem explicalla na Constituição do Im­
pcrio. Servir-se-lia o Professor na explicoção dos pr!n­
eipios da lwrmcneutica em geral, c especialmente da 
jurídica, do tratado ele hrTmcneutiea do celebre Eckanl 
c outros; mas principalmente ll1e servirá de guia não 
~ó a já citada Lei de 18 de Agosto de 1'769, como o tratado 
de interpretação de Pascoal José de Mello. 

fJ.,, u O Professor da segunda caueira deste anno occu­
p:lr-se-ha na exposição do uso pratico de direito~ c ex­
plicara por conseguinte tod:1s as materias que -lhe são 
relativas~ a óm de que os estudantes iiqucm certos da 
maneira, por que praticamente hão de usar UélS doutri­
nas, que aprenrtcram no estudo das leis patrias. 

r-->. o Começará por dar· uma lJii'toria r~snmida do pro­
r.rsso judicial, civil, c criminal, que tem havido entre 
nós, ex pondo a sua origem, variações que tem tido, 
males que tem produzido, e quanto por elles tem pade­
cido a administração da justiça, pela nü intellig·encia 
que os praxistas tem dado a algumas das leis que o esta­
beleceram, e por alguns defeitos intrínsecos clellas. 

G. u Mostrará com individuação e clareza como muitas 
das cautelas c formulas introduzidas para garantia do 
direito de propriedade, e da liberdade individual dos 
cicladãoi', pelo almso se tem tornado em tropeços, e en­
redos, que damnam a expedição dos proGessos, e lrazem 
prrjuizos, e inconvenientes aos direitos dos litigantes. 

7. o Dist.inguirit o processo civil do criminal, e o or­
dinario do snmmario, expondo os commodos, c incon­
venientes que ha entre um e outro, e as partes esscn­
ciaes que nellcs se devem conter~ extremando entre el­
las as que de força são impl'cteri veis ; e as que se tem 
introduzido desneccssaria meu te. 

8. o Depois de explicado n expcndido tudo quanto h a 
rrlativo a rst<1s partes do processo, 1üosc contentará só 
com esta thcoria, e pois que o f1m da instituição desta 
cadeira, é fazer ver~aclos 11:1 pratica do fôro os estudan­
t.cs, re.dnzirá com oxactidão a ella a maior parte das suas 
l1ções. P;na este fim nomearú d'entre os estudantes o~ 
dons contendores, autor, r{w, escrivão, c advogado, 
l'm primeira instanc:ia, c escolhendo uma questão que 
lhe parocfT mais ~lpropriad:-~_, f:Jrá que o advogar! o do au­
tor proponha a acção, e deduza o libello, e o do réo a 
contrarjedade, ou rxcepção que convier, e seguidos os 
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tnrmos, que a lei prcscrerc para as audiencias, e pass:w­
do-~e ás provas no tempo eompetente, arr·azoarão a Hn:ll 
os dous advogado;, e o Juiz proferirá a final a sua sen­
tença. 

n. o Esta será embargada, ou appsllada para imtancia 
superior, e deferindo-se aos embargos pelo Juiz da pd­
meira sentença, antes que passe e.:;ta a ser appellada, e a 
ensinar o que se pratica na instancia superior, expli­
cará toda a natureza e occ<tsião dos agg-ravos de petição 
ou instrumento, e aulo do prot:es-;o, o fim por que os 
instituiu a lei, e os abusos que dcllcs se tem feito. 

10. o Levado o processo ú segunda instancia, por meios 
de appellação ou aggravo orJinario. cuja natureza ex­
plicará, nome:.~rá para Juizes della d'entre os estudantes 
quantos forem necessarios segundo a lei; e depois se 
farão os aclos neeessarios até final sentcnra. 

i L o Como na Jei ha Lambem o proce:-.so de revista 
admitlida nos casos na mesma assign:llados, fará o 
Professor ob~ervar o mesmo que nos anteriores, no­
meando ~1s pessoas necessarins até a final deéi~ão. 

12. o No processo criminal se hão de praticar· com :1s 
ditierenças r ela ti v as as mesmas fórmas acima cxpos tas, 
e o Professor fará ver aos seus ouvintes a ditlercnça 
que vai de um a outro processo, para o que muito 
concorrerão as doutrinas que aprenderam nos annos 
antet:edentes. 

i3. o Tanto em um como em outro processo, á medida 
que forem apresent:mdo os nomeado:; advogados os di­
versos artigos, razões, e os que sel'Virem de Juizes as 
sentenças, o Professor far-lhes-ha ver os defeitos, erros 
e faltas (lHe houverem, emendando-as para qne vão 
conformes a direito, c neste exercício aproveitem 
para se tornarem babeis aclvogados c juizes. 

!4.0 E como a vcrdadeir·a sciencia pratica não consiste 
só em s:.~brr for·malizar os diversos artigos, razõps 
íinaes c sentenças, e outros actos judiciae . ..;, mas taml.lem 
em muitos escriptos extrajudicwes, como escripturaa 
c testamentos, procurações, etc. ; deve o mesmo Pro­
fessor faze l-os compô r pelos . estudantes, a lim tle os 
saberem fazer, e conhet.:erem as co usas que ~ão da 
essencia de semelhantes papeis, e os motivos por que 
devem ser incluid·as, e os que sem rigorosa necessidade 
se tem introduzido, sobrecarregando de palavras escu­
sadas os instrumentos publicas, que devem sempre set· 
simplices, claros .e precisos. 

Ui. o Para entreter nestes exercicios praticas os estu­
dantes da aula, e para diversificar as materias, serão 
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tantas as demandas instituídas a esse fim quantas po­
derem l1aver segundo o numeto que é necessario dr 
autores, réos, advogados e juizes, procurando sempr~ 
que hajam processos civis e tamhcm criminaes, e ades­
trando os mesmos estudantes tambem em compôr os 
requerimtntos~ que são necessarios, não só para insti­
tuir as demandas civis e criminaes, mas tambem para 
os i neidentcs que occorrerem. 

lG." Para compendio desta auLJ, e para ensino das 
materias que devem saber os estudantes relativas a 
este objecto, servirá a olH'J ou tratado tle processo 
escripta pdo Professor Pcniz, ajuiJtando o Lente as 
observações, que os seus conhecimento" e pratica lhe 
tiverem minjstrado, ou para notH os defeitos dos pra­
xistas. e erros do fôro, ou para eonfirmar a praxe nelle 
seguida por sfir conforme com a lei, recommemlando 
tamllem a obscrvancia das regras, que assim cstivcrt~m 
conformes t:om as determinações de direito. 

C A P I T U L O IX. 

DAS !tl.\TlUCULAS. 

L o As matriculas começarão no principio do mez de 
l\larço, fazendo-~e pelo Secretario um livro competente, 
rubricado pelo Director. Nelle ~e escreverão os nomes 
dos pretendentes e de seus p1is~ sua patria c idade. 
Precederá despacho do Direetor, o qual o não concederá 
sem lhe serem apresenta das as certidões de idade, e de 
appt'ovação de todos os exames preparatorios. 

~.o Nos primeiros cinco annos, contados do começo 
litterario do Curso Jurídico, permittir-se-ha aos estu­
dantes o poderem matricular-se no Lo anno jurídico 
sem o Pxame de arithmetica c gcometl'ia, sendo porém 
obrigados a fa~.el-o em qualquer tempo, que lhes fôr 
conveniente, antes do acto da formatura, sem o qual 
não serão admittidos a ella. E esta determinação, ou 
cxcepção da regra geral tem motivo em que actualmente 
se não acharão preparados os estudantes, que desejarem 
entrar neste Curso, e portanto passados os referidos 
cinco annos ninguem mais será admittido sem o mencio­
nado exame, na fórma do pHagrapho antecedente. 

3. o No fim do mez de Outubro, em que findará o 
anno lectivo, se fará a segunda matricula para a veri­
ficação da primeira, e para constar assim da residencia 

.2<-' 
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dos estudantes em todo o anno lectivo, fazendo-se o 
competente ter mo de encerramento. 

4. o Em cada uma das referidas matriculas paga r á o 
rstuJante a (}Uantia de 2t>~GOO, que será ;1pplicada para 
as despezas do estabelecimento_, aprcsentanclo o compe­
tente conheci rnen to elo Thesoureiro que se ·nomear. 

CAPITULO X. 

DOS F:XERCICIOS PRATICOS DAS AULAS. 

i. o As aulas devem começar logo no mez de 1\Iarço, 
assim que findarem as matriculas, e acabarão no fim do 
mez de Outubro. 

2. o Em cada uma dellas durarão as lições poi' espaço 
de hora e meia. O Professor gastará a primeira meia 
hora em onvir as lições, e o mais tempo em explicar 
o compendio. 

3. o No sabbaclo de cada semana, haverá um acto, em 
que tres estudantes defenderão, e seis perguntarão sobre 
uma materia. que cl'entre as explicadas naquc!la se­
mana o Professor designar na vespera. Os nomrs elos 
que devem entrar neste acto se tirarão por sorte de uma 
urna, onde devem entrar os de todos os estudantes da 
aula. Os primeiros tres que sahirem serão defendentes, 
e os outros seis arguentcs, competindo dous destes a cada 
defendente pela ordem com que sahirem os nomes da 
urna. 

4. 0 No fim.de cada mez darão os Professores aos seus 
respectivos discipul.os um ponto, escolhido entre as 
dou trinas que lhes houver explicado, para uma disser­
tação por escripto em língua portug'ueza, na qual terá 
lugar de nolar o progresso dos conhecimentos, e o bom 
gosto de escrever dos estudan tos, e servirão estas disser­
tações, do mesmo modo que as sa bba tinas e lições, para 
o juizo que de cada um deve formar o seu Professor. 

ti, 0 Haverá Continuas de confiança, os quaes tendo 
lista ele todos os estudantes matriculado•, apontarão 
as suas faltas, e os Professores farão taml>em suas lem­
branças para as conferirem com as dos Contínuos, e se 
conhecer afinal se o estudante aproveitou o anno pela 
sua frequcncia, e póde ser admittido a exame. 

6. o Quinze faltas sem causa, e quarenta ainda qur. 
justificadas sejam, bastam para fazerem perder o anno, 
não devendo prevalecer motivo de qualidade alguma 
para relevar desta perda o cstut.lante que tiver as men· 
cionadas faltas, 
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CAPITULO XI. 

DAS LL\BILITAÇ<JES E DOS PONTOS P.\RA OS EXAMES, 

i. o Findo o anno Ice ti v o, c feita a segunda matricula, 
haverá uma Congregação geral dos Lentes, na qual se 
tratará das habilitações dos estudantes. Alli por tanto, 
ú vista do livro das matriculas, c das listas dos Con .. 
tinuos conferidas com as dos Professores, se decidirá 
quaes dos estudantes t(~m perdido o anno, c quaes o 
aproveitaram, e estão nos termos de serem admittidos 
a exame, e Lambem se designarão os Lentes que hão de 
examinar, marcando-se os uiversos termos que deverão 
formar, a fim ele se obter a melhor ordem possível nestes 
trabalhos. 

2. o Formar-sc-ha uma lista de todos os estudantes 
hal>ilitados, segundo a ordem Llos annos, e antiguidades 
das ma trirulas, assignando-so o dia e hora para o exól.rne 
de cada um. 

3. o O ponto scrú tirado n:1 v espera do exame, fazen­
do-se lle mollo que o estudante tenha vinte o quatro 
horas para o estudar. Os Lentes de caua anno alterna~ 
uamen te serão presentes quando os seus Lliscipulos ti­
nrem o competente ponto, e o Secrctaraio da Faculdade 
assistirá tambem para o escrever em livro competente, 
d'onde extrahirão as devidas cópi::ls para serem enviadas 
aos examinadores. 

4. o Os estudantes do ~.o anno deverão ter quarenta 
e oito horas para estudarem o seu ponto, porque são 
estes exames mais complicauos que os outros. 

ü. o O estudante, que não comparecer no dia c hora, 
que lhe tiver sijo assignalacla para tirar ponto, ficará 
para o fim de todos os uo seu respectivo anno. 

G. o Os Lentes de cada anno comuinados arranjarão os 
ponto5, em que devem ser examinados os seus res­
pectivos discipulos, indu indo nelles doutrinas tlc ambas 
as caueiras, nas de mais importancia. Estes pontos de­
verão sujeitar-se á approvaç;ão da Congregação geral 
dos Lentes, sem a qual não po!lerão entrar na urna. 

CAPITELO XII. 

DA. PÓR?IlA DOS ACTOS. 

1. o Finda a seguwJ:1 matricula, começarão os a dos, 
c os Lentes dos diversos annos presidirão alternativa-

= PARTE I. 
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mente aos exames dos seus discípulos. Nos t. o, 2.•, 3.0 e 
4. o annos, haverá dous examinadores, cada um dos quaes 
argumentará por espaço de meia hora sobre as ma terias 
do ponto. 

2. o No fim do exame, ou exames, v irá o Secretario da 
Faculdade á aula, onde elles se tiverem feito, trazendo 
o livro.destinado par3. os termos de approvação e repro­
vação, c fechadas as portas votarão os Lentes por eseru­
tinio com a letra A ou R, signal de approvação ou re­
provação. O Secretario abrirá a urna, e lavrará logo o 
competente termo da decisão que achar, o qual será 
assignado pelos Lentes examinadores e Presidente. 

3. o Entender-se-hão totalmente reprovados, sem ex­
cepção de anno, os estudantes que tiverem dous RH, e 
simplesmente approvados os que tiverem um só. Estes 
poderão matricular-se nos annos seguintes ; mas os 
primeiros no caso de quererem continuar o Curso Ju­
rídico, serão obrigados a frequenta r de novo o mesmo 
anno, em que houveram sido reprovados de todo ; succe­
dendo porém que sejam a~sim reprovados dous annos 
consecutivos, não poderão ser mais admittidos a fre­
quentar terceira vez o mesmo anno. 

4. 0 No 4. 0 anno, feito o exame, c sendo approvado o 
estudante, receberá o gráo de Bacharel, que lhe será 
conferido pelo Presidente do acto, precede11do juramen­
to de defender c guardar a Constituição do lmperio. 

õ. o No~. o anno serão tres os examinadores, que hão 
de perguntar na materia do ponto, c o Presidente ar­
gumentará na dissertação, que o examinando deve fazer 
sobre um objecto, que para esse fim lhe sahirá tambem 
por sorte. Durará este exame duas horas, c cada ar­
gumento será de meia hora. 

6. 0 A dissertação será feita em portugucz, c pelo me­
thodo a na Jytico, recommendado no cap. 8. o ~ 2. o para 
as analyses do f). o anno. 

7. o Este acto deve ser o mais rig-oroso, porque é o 
ultimo que faz o estudante p<1ra ser Bacharel formado, 
e merecer o respectivo titulo, com o qual pódc exercer 
os mais importantes empregos llo Estado. 

CAPITULO XIII. 

DO GRÁO DE DOUTOR. 

! . o Se algum estudante jurista quizer tomar o grão 
de Doutor, depois de feita a competente formatura, e 
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tendo merecido a approvação nemine discrepante, cir­
cumstancia esta essencial, defenderá publicamente 
varias theses escolhidas entre as materias, que aprendeu 
no Curso Juridico, as quaes serão primeiro apresentadas 
em Congregação; e deverão ser approvadas por todos 
os Professores. O Director e os Lentes em geral assisti­
rão a este acto, e argumentarão em qualquer das theses 
que escolherem. Depois disto assentando a Faculdade, 
pelo juizo que fizer do acto, que o estudante merece a 
graduação de Doutor, lhe será conferida sem mais 
outro exame, pelo Lente que se reputar o primeiro, la­
vrando-se disto o competente termo em livro separado, 
e se passará a respectiva carta. 

2. o As cartas, tanto dos Doutores como dos Bachareis 
formados, serão passadas em nome do Director, c por 
clle assignaclas, e levarão um sello proprio, que lhe 
será posto por ordem do Professor, que houve·r dado o 
gráo. 

. CAPITULO,IXIV. 

DAS CONGREGAÇÕES. 

1. o Além dos casos orclinarios já mencionados, ajun· 
tar-sc-hão todas as vezes que o Director julgar conve­
niente. Tudo o que fôr tendente ao bom andamento e 
prosperidade deste estabelecimento, e assentado em 
Congregação, será proposto a Sua Magcstadc Imperial 
pela Secretaria de Estado competente, a quem se deve 
dirigir o Director. 

2. o A Congregação será sempre presidida pelo Di­
reetor, e na sua :falta pelo Lente mais graduado. 

3. o Será Secretario della o Professor substituto mais 
moderno~ e n'um livro rubricado pelo Director escrc· 
verá as actas de tudo que se decidir, as quaes serão 
assignadas pelo mesmo Director~ e pelos Professores que 
se acharem presentes. 

CAPITULO XV. 

DOS PREJUOS. 

l. o Acabadas as actas haverá ainda uma Congregação, 
a qual fechará os trabalhos do anno lectivo. 

2. o Nesta Congregação se tratará de conferir premios 
a dous dos estudantes de cada anno, que pela sua fre-
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quencia, lições, dissertações, actos, c até por sua con­
ducta, mostraram ter mais merecimento. Os premi os 
serão de 50b000 cada um. 

3. o Os Professores proporão para os premias aquellcs 
dos seus respectivos discípulos, que julgarem mais 
dignos, e procedendo-se á votação por escrutínio, se 
conferirão os premi os por uniformidade de votos. E como 
ningucm possa estar tanto ao facto da capacidade dos 
cstudan tos como os seus proprios Professores, merecerá 
particular consideração na distribuiç.ão dos premias a 
informação c parecer dos mesmos Professores. 

4. o Não sendo de rigorosa nece!Ssidade, nem convindo 
que haja premias em todos os annos do Curso Jurídico, 
quando em alguns delles não houverem estudantes de 
distincto saber e merecimento, em tal caso os Profes­
sores daquelle anuo não farão proposta alguma para 
premi os. 

5. o Se acontecer quo em algum anno os Professores 
encontrem mais de dous estudantes igualmente dignos 
de premio, deverão propôr a todos, e se depois a Con­
gregação se decidir por unanimidade a favor elos pro­
postos, tirar-se-hão á sorte os dous que devem ser 
promovidos. 

CAPITULO XV I. 

DAS FERIAS. 

i. o Haverá ferias geraes, que durarão desde que se 
acabarem todos os actos até o fim do mez de Fevereiro, 
devendo começar o novo curso no mez de Março, e no 
dia immediato ao em que findarem as matriculas. 

2. o Além destas haverão as elo Natal, que começarão 
na vespera delle, até dia de Reis inclusive, e as da 
Semana Santa, que começarão no domingo de Ramos 
até o da Pascoela, e fóra delles só serão feriados os do­
mingos e dias santos, e os que estão marcados mo(lerna­
mente para os Tribunaes, além das quintas feiras de 
todas as semanas, que não forem dias santos. 

CAPITULO XVII. 

DO DIHECTOR. 

L o Sendo necessario para dirigir c consnrvar a boa 
ordem dos estudos juridícos que haja quem vigie na 
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execução, e observancia de tudo que se acha deter­
minado nos estatutos, e bem assim cuide em promover, 
c flscalisar a exacta observancia de todos os prece i tos e 
regras nelles estabelecidas, c proponha as ·providencias, 
que a pratica mostrar serem necessarias, ou para re­
formar algumas das regras determinadas, ou acres­
centa r a ellas o que fôr justo e u til~ haverá um Director, 
que tenha toda a autoridade, c jurisdicção precisa para 
se conseguirem os fins propostos. 

2. o Será nomeada para este emprego pessoa conspícua 
por sua profissão e jerarquia, e pelo seu saber, probi­
dade_, e prudencia. 

3. o Vigiará com assíduo cuidado em todas as causas 
relativas a este estabelecimento, procurando principal­
mente que se observem com muita exactidão estes esta­
tutos, maiormente na parte que diz respeito ao ensino, 
seriedade, e ordem das aulas, e dos actos. 

'L o A elle se dirigirão todos os requerimentos dos 
estudantes, quér seja para o que se acha determinado 
ácerca das matriculas, e mais andamento regular dos 
estudos, quér para outros objectos que sobrevenham. 

ü. o A estes requerimentos deferirá por si só em 
casos ordinarios, ouvindo por informação qualquer dos 
Lentes, ou o Secretario, segundo a ma teria exigir, c 
nos que forem ele maior monta decidirá em Congre­
gação ordinaria, ou extraordinaria, como fica referido 
no capítulo 14 ~ 1. o 

ü. o Presidirá aos exames preparatorios, emquanto 
não houverem Lentes, a quem possa incumbir deste 
encargo. 

7. o Quando para a decisão ele algum negocio fôr ne­
cessariêt qualquer representação ao Governo, a fará pelo 
Secretario de Estado elos Negocias elo Imperio; bem 
como fará tambem quando entender que convem á boa 
ordem, e prosperidade deste estabelecimento, expondo 
o que julgar apropriado ao fim do progresso dos estudos 
jurídicos. 

8. o Dará pela mesma Secretaria do Estado todos os 
annos, no fim do Curso J uridico e exames, uma conta 
circumstanciacla do esta elo, em que se acharem os es­
tudos jurídicos. e do aproveitamento ou cleleixo elos 
Professores e estuuan tes. 

U. o E' tambem incumbeneia do Director o regular as 
horas para as lições elas diversas aulas, dispondo-as por 
1'naneira que ele manhã tenham lugar todas sem se 
encontrarem umas com outras, bem como para todos 
os outros a c tos e exercícios deste curso. 
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CAPITULO XVIII. 

DA JERARQUL\ DOS 11ROFESSORES. 

L o Os Professores do Curso Juridico serão contem­
plados com todas as honras e prerogativas de que gosam 
os da Universidade de Coimbra, segundo as leis exis­
tentes. 

2. o As suas antiguidades serão contadas das datas de 
suas nomeações, e entre os nomeados n'um mesmo dia_, 
pelas graduações que já tiverem. 

3. o Regerão aquellas cadeiras, para cujas ma terias se 
reputarem mais aptos, sem que isto offenda o direito de 
antiguidade ou graduação, que tenham pelos empregos, 
que exerciam antes da sua nomeaç~o. 

4. o Passarão de umas para as outras cadeiras, quando 
isso convier ao aproveitamento dos que frequentarem 
o Curso Jurídico. 

5 .·o Além dos dez Professores, que hão de reger as 
dez cadeiras do Curso Jurídico, haverão mais. tres 
Lentes substitutos para supprirem asfaltas que aquelles 
tiverem por qualquer justo impedimento. 

6. o Vagando alguma das sobreditas cadeiras ordi­
narias, será nomeado para ella o substituto mais antigo, 
e para o lugar deste a Congregação proporá um Doutor, 
ou Bacharel formado, em que concorram saber, probi­
dade, e bons costumes. 

CAPITULO XIX. 

DO ~ECRETARIO E MAIS EMPREGADOS. 

L o Haverá um Secretario para o expediente do Curso 
Jurídico, como já fica mencionado, e para os despachos 
do Director, certidões, e mais arranjos deste estabele­
cimento; e terá um Otllcial para o (}judar, o qual servirá 
ao mesmo tempo de Guarda-livros, e as suas incum­
bencias serão ao principio reguladas pelo Director. 

2. o Haverá dous Contínuos, que servirão para apontar 
as faltas dos estudantes~ tirar nas sabbatinas os nomes 
dos mesmos, e para todo o mais expediente. A divisão 
dos trabalhos destes empregados pertencerá ao Director. 

3. o Haverá mais um Porteiro, que terá a seu cargo 
abrir e fechar as portas das aulas á hora marcada, e 
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cuidará no asseio n limpeza das aulas, e de todo o etli­
ficio, onde ellas forem estabelecidas: haverá mais a l~um 
guarda, ou guardas, que no arranjo deste e~tabeleci­
mcnto parecerem necessario.s ao Director, o qual fará a 
conveniente proposta pela Secretaria de Estado com­
petente. 

Rio de Janeiro em 2 de Março de 182ti. 

DECRETO-)E ·l3 DE AGOSTO DE t827. 

Concede aos officiaes de 1.a linha e aos da 2.a que vencem soldo 
metade do r~spectivo soldolcmquanto estiverem no llo3pital. 

Tendo eu sanccionauo a resolução da Assembléa Geral 
Legislativa, que faz extensiva aos Officiaes de patente 
activos, e reformados, que vencem soldo, de primeira n 
segunda linha do Exercito do Brazil, a disposição do 
Decreto do 1. o de Agosto de 1822~ que concedeu aos 
Officiaes da guarnição do Rio de Janeiro, a metade de seus 
respectivos soldos emquanto se estiverem curando no 
Hospital : Hei por bem or<lenar, que a Jisposição 
do mencionado decreto sPja extensiva a todos os Otnciaes 
de patente de primeira, c segunda linha, na conformida­
!le da citada resolução. 

O~ Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, 
e o faça executar com os despachos necessarios. Paço 
em 13 de Agosto tlc 1827, ()_'1 da Independencia e do Im­
perio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Lages. 

DECRETO-DE ~~ DE AGOSTO DF: 1827. 

Declara cidadão hrazileiro naturalisado todo o estrangeiro que, 
natur llisado portuguez, existia no Drazil antes da épora 
da independencia, e que pela continuação de residencia a ella 
adlwriu. 

Tendo resolvido a Assemb1éa Geral Legislativa que 
seja cidadão brazileiro naturalisado todo o estrangeiro, 
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que naturalisado portuguez existia no Brazil antes da 
época da independcncia, e pela continuação de residencia 
adheriu a ella, e jurou a Constituição Poli tica do Imperio: 
Hei por bem, sanccionando a mencionada resolução, r1uc 
esta se observe, e tenha o seu devido cumprimento. 

O Visconde de S. Leopoldo, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretal'io de Estado dos Negocias tlo Imperio, 
o tenha assim entendido, c expeça os uespachos necessa­
rios. Palacio do lHo de Janeiro em flf ele Agosto de 
1827, n. o da lnclependencia e elo Impel'io. 

Com a rubrica ele Sua .Magestadt~ Imperial. 

Visconde de S. Leopoldo. 

DECRETO-DE 1.3 DE SETE:\IBRO DE 1827. 

SolJrl) a intelligencia da lei que actualmcn te regula a liberdade 
da imprensa. 

Tendo eu sanccionado a resolução ela Assemblóa Ger:ll 
Legislativa, sobre a intelligenria da lei, que actualmcntc 
regula a libenlade ua imprensa: Hei por bem declarar: 
1. o que a disposição uo art. 8. o elo projecto de lei, 
manJado observar pelo Decreto de 22 de Novembro de 
1.823, comprehende o abuso da 1iberdade da imprensa, 
que fôr dirigida a infamar, ou a injuriar a cada uma das 
duas Camaras, ele que se compõe a Assembléa Gorai 
Legislativa ; á totalidade, ou ú maioria absoluta elos seus 
respectivos membros; 2. o que a infamia, ou injuria feita a 
todos, ou a cada um elos agentes elo poder executivo, não 
se entende directa ou indireetamente feita ao chefe deste 
poder; 3. o que os que imprimirem, ou ele qualquer modo 
fizerem circula e as Qpiniões enunciadas pelos Senadores 
ou Deputados no exercício de suas funcções, não são por 
isso responsaveis. 

O Conde de Valença, do Meu Conselho, Ministro e Se­
cretario de Estado dosNegocios da Justiça, o tenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos nrcrssarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em 13 ele Setembro de 1827, 
fL o da Indcpendencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Valença. 
~~ 
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DECRETO-DE 13 DE SETEMBRO DE 182i. 

Declara que nos lugares onde ha um só Tahellião e nos Juizos 
nnde h a um só F.scri v :lo, a lei não manda fazer distribuição. 

Tenuo cu sanccionado a resolução ua Assembléa Geral 
Legislativa sobre a distribuição dos feitos: Hei por bem 
ordenar que nos lugares, onde ha um só Tabcllião, c nos 
Juizos onde h a um só Esc ri vão, nem as Ordenações, nem 
as leis su bsequen tcs ordenam a úis trilmição ; as penas por 
tanto, que as ditas Ordenações e leis impõem, não dizem 
I'<'Spcito aos referidos lugares, e Juizos, nem são nullos os 
feitos ahi processados. 

A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim enten­
(lido, e faça executar com os despachos necessarios. 
Pala cio do Rio de Janeiro em 13 ele Sr-tembro de 1827, 
ü. o da Independencia e elo Imperio. 

Com a rubrica de Sua l\Iagestade Imperial. 

Conde de V alença. 

DECHETÜ-DE :14 DE SETEMBRO DE 18':'!7. 

Declara rruc a lei que actualmente regula o Monte-Pio da Marinha 
não concede ás irmãs dos contribuintes a sobrcvivencia de 
umas para as outras. 

Resolvendo a Assembléa Geral Legislativa, que a lei 
que actualmente regula o Monte-Pio ela Marinha, não con­
cede ás irmãs dos contribuintes a sobrevivcnci:J. de umas 
para as outras; e tendo eu sanccionaclo a mencionada 
resolução : Hei por bem que cst~ se observe, c tenha o 
seu devido cumprimento. 

O Conselho Supremo .Militar o tenh<J assim entendido, 
e expeça os despaehos necessarios. Pala cio tlo Hio Lle 
Janeiro em 11, de Setembro de 1827, ü. o da Indcpcn­
dencia e do Impcrio. 

Com a rubrica de Sua Mageslatle Imperial. 

= PAftTlS f· 

Marquez de Maceyó. 
~~ 

6 
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LEI-DE 15 DE SETEl\IBRO DE !827. 

Fixa a força de mar para o anno de 18:!8. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime nccla­
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Oefenso r 
Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nosso~ 
subditos, que a Asscmbléa Geral decretou, e nós que­
remos a lei seguinte: 

Art. L o A força de mar para o anno futuro· de 1828, 
constará da brigada da .1\Iarinha, segundo sua organi­
zação, e de tantos marinheiros, quantos sejam sufficientcs 
para a tripolação das embHcações :1ctuacs: o Governo 
porém fica autorizado a vender as velhas, e ronceiras, 
comprando outras, se hem entender, com tanto que não 
exceda á despeza qu} f6r orçada para a esquadra actual. 

Art. .2. o As embarcações, que actualmente se acham 
em construcção, serão postas em eiTecti v o serviço a penas 
acabadas, sendo immediatamente desarmad:-~s outras 
tantas das actuaes, de igual, ou superior lotação, que so 
acharem damnificadas; e vendidas, ou aproveitadas, 
segundo permittir o estadoJ em que se aeharem. 

Art. 3. o Esta forca é considerada como extraordinn­
ria: ella será reduzida de a metade, logo que SI' .ia oon­
cluida a paz: licenciantlo-)e assim o correspondente da 
brigada da Marinha, e despetlindo-se o dos marinheiros. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer~ que a 
cumpram, e façam cumprir, e guardar tão.inteiramente 
como nella se contém. O Secretario de Estado dos Ne­
gocios da Marinha a faça imprimir, publicar e correr. 
Pala cio do Rio de Janeiro em i5 de Setembro de 1.827, 
6. o da Independencia e do Imperio. 

11\IPERADOR com guarda. 

(L. S.) 

.Marquez de Maceyó. 

Carta de lei, pela qual Vossa JJfagestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral, que Houve por bem 
sanccionar, para se regular a força de mar para o anno 
futuro de 1828, na fórma declarada acima. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Antonio Alves de Araujo Lêdo a fez. 
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Registrada a fl. 17 do livro das leis que se acha nesta 
Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha em L o 

de Outubro de 1827.-Luiz Antonio da Costa Barradas. 

Pedro Machado de Miranda Malheiros. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Imperio do ~razil.-Rio de Janeiro, 4 de Outubro de 
1827 .-Francisco Xavier Raposo de Albuquerque. 

Reg·istr~llla na Chancellaria-mór tio Imperio do Brazil 
a fl. t55 do livro Lo das leis, c:Jrtas e alvarás. Rio de Ja­
neiro,!~ de Outuuro de !827. -Demetrio José da Cruz. 

LEI-DR 1:1 DE SETE~lBRO DE 1827. 

Extingue os lugares de Intendente Geral do Ouro da Curte. e da 
Província da Bahia. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime acclamação 
dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor Per­
petuo do Bt·azi l: Fazemos saber a todos os nossos sub­
ditos, que a Assembléa Geral Decl'etou, e nós queremos 
a lei seguinte: 

Art. 1. o Ficam ex ti netos os luga1·es de Intendente 
Geral do Ouro desta Côrte, e da cidade da Bahia ; assim 
como os officios de Escrivão, e l\Ieirinho do seu cargo. 

Art. 2. o A jurisdicção de um e outro Intendente será 
d'hora em diant.~ exercida pelo Juiz dos contrabandos, 
e extravios dos direitos na~ionaes da respectiva cidade. 

Art. 3. o Não se praticarão mais as visitas dos navios't 
que estavam encarregadas aos ditos Intendentes; ex­
cepto unicamente o caso de haver denuncia de extravio 
de ouro. 

Art. 4. o A jurisdicção annexa ao Intendente Geral do 
Ouro desta Cdrte sobre a administração do Hospital dos 
Lazaros. passará para o Juiz Provedor das Capellas da 
mesma Cdrte. 

Art. 5. o A presidencia da Mesa da Inspecçãoua Bahia, 
annexa ao Intendente do Ouro daquclla cidade, passará 
para o Juiz de Fóra do civel da mesma cidade. 

Art. 6. o Aos actuaes Escrivães, e Meirinhos, que ser­
virem os otllcios com mercê de propriedade ou serventia 
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vitalícia, ficam conservados os ordenados, que recebem; 
e se lhes darão alvarás de lembrança, para serem pro­
vidos em outros officios de igual lotação. 

Art. 7. o Ficam revogadas todas as leis, regimentos, 
alvarás, decretos, e mais resoluções, que se opposerem 
ás determinações desta. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão intei­
ramente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negocias da Justiça a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos Hi dias 
do mcz de Setembro de 1827, 6. 0 · da Independencia c do 
Imperio. 

IMPERADOR com guarda. 

(L. S.) 

Conde de Valença. 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
~xecutar o decreto da Assembléa Geral~ que Houve por bem 
sanccionar, sobre a extincção dos lugares de Intendente 
Geral do Ouro desta Côrte ~ e da cidade da Bahia; e dos o !fi­
cios de EscrivJo, e Meirinho do seu cargo, tttdo como acima 
se declara. 

Para Vossa M:agestade Imperial ver. 

José Tiburcio Carneiro de Campos a fez. 

Registrada nesta Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça a fi. !f do livro L o de cartas de leis.- Rio de 
.Janeiro em 28 de Setembro de 1827.- Vicente Ferreira 
de Castro e Silva. 

Pedro Machado de Miranda Malheiros. 

Foi publicada esta carta de lei, nesta Chancellaria-mór 
do Imperio do Brazil.- Rio de Janeiro, 4 de Outubro de 
'1827.- Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do lmperio do Brazil 
a fl. ~m do livro Lo das leis, cartas, c alvarás.- lHo de 
Janeiro, ~de Outubro de 1.827.- Demetrio José rlct Cntz. 
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DECRETO- DE 18 DE SETEMBRO DE 1827. 

Declara que as revistas de graça especialíssima sobre as senten­
ças de prezas continuarão a ser concedidas pelo Governo. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa, que as 
revistas de graça especialíssima sobre sentenças de pre­
zas, proferidas no Conselho Supremo elo Almirantado, 
continuarão a ser concedidas pelo Governo, do mesmo 
modo, por que eram d'antes, nos termos do Decreto ele 5 
de Novembro de 1799 que fica em seu vigor~ cmquanto 
não se determinar o contrario: Hei por hem, sanccionan­
clo a mencionada resolução, que esta se observe, e tenha 
o seu devido cumprimento. 

O Marquez de Qucluz, do :Meu Conselho de Estado, 1\Ii­
nistro e Secreta.::io de Estado dos Negocias Estrangeiros, 
o tenha assim entendido e ex peça os despachos nccc~sa­
rios. Palacio do Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1827, 
6. 0 da lndependencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestadc Imperial. 

Marquez de Queluz. 

DECRETO- DE 18 DE SETEMBRO DE 1827. 

Declara que as revistas de graça especialíssima sobre as sen­
tenças de prezas continuarão a ser concedidas c decididas pelo 
Governo. 

Tendo rcsolviLlo a Assembléa Geral Legislativa, que 
as revistas de graça especüllissima sobre sentenças de 
prezas, proferidas no Conselho Supremo do Almirantado_, 
con tínuarão a Sl'l' concedidas. e decidiuas pelo Governo, 
do mesmo modo, por que eram d'antes, nos termos do 
Decreto de ts de Novembro de 1.79H, quo fica em seu 
vigor, cmquanto se não determinar o contrario : Hei 
por bem, sanccionando a mencionada resolução, que 
esta se observe, e tenha o 5eu devido cumprimento. 
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O 1\larquez de Que luz, do Meu Conselho de Estado~ Mi .. 
nistro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, 
o tenha assim entendido, c expeça os despachos necessa­
rios. Pala cio do Rio de Janeiro em 18 de Setembro de 
!827.) 6. o da lndcpendcncia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua :alagestade Imperial. 

JJfarquez de Queluz. 

DECRETO -DE 20 DE SE'fE~lBRO DE 1827. 

Manda reunir a outros officios os dos Feitos da Fazenda Publica. 
da Provincia do Rio Grande do Norte. 

Tendo eu sanccionado a resolução da Assembléa Geral 
Legislativa para se reunirem a outros officios os dos 
Feitos da Fazenda Publica da Província do Rio Grande do 
Norte : Hei por bem, que ao officio de Escrivão da cor­
reição da dita província, e aos de Meirinho, e Escrivão 
do mesmo, fiquem respectivamente n'unidos os officios 
de Escrivão dos Feitos da Fazenda, de Meirinho e Escri· 
vão do Meirinho, e ao Continuo da Junta o oflicio de So­
licitador da Fazenda, podendo o Ouvidor em correição 
fóra da cidade nomear um Advogado, que substitua este 
lugar. 

O Marquez de Qneluz~ do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias Estran­
geiros, encarregado interinamente dos da Fazenda, 
assim o tenha entendillo, c faça executar com os despa­
chos necessarios. Palado do Rio de .Janeiro em 20 de 
Setembro de 1827, ti. o da lndrpendencia e do Impcrio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Marquez de Queluz. 
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LEI- DE 2~j DE SETEMBRO DE 1827. 

Dá providencias para occorrcr á fome nas Provincias do Ceará, 
Rio Grande do Norte e em quaesquer outras que se acharem nas 
mesmas circumstancias. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime acclamação 
dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor Per­
petuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos sub­
ditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos 
a lei seguinte: 

Art. 1. o Ficam isentos de direitos de entrada, por 
espaço de um anno, todos e quaesquer comestíveis c 
medicamentos, que em navios nacionaes, ou estran­
geiros, forem importados nas Provincias do Ceará, c 
lHo Grande do Norte, ora ameaçadas de fome, e em 
quacsqucr outras que se acharem nas mesmas cir-
cumstancias. -

Art. 2. 0 Durante a presente guerra, c pelo mesmo 
tempo de um anno, será permittido aos estrangeiros o 
commercio de cabotagem, que tiver por objccto levar 
para aquellas províncias os referidos generos. 

Art. 3. o Fica autorizado o Governo para prestar ás 
ditas províncias todos os soccorros qne remedeem, ou 
previnam os males Ja fome; não só dando gratuita­
mente alimentos <~S cl<~s~es indigentes, e subministrando 
aos Govnnos Provinciaes sementes de cereaes, para 
s('rcm distrilmidas pelas C.amaras aos cultivadores no 
proximo futuro mez de Janeiro; mas tambcm adaptando 
outras medidas que julgar convenientes. 

Art. 4. o Ficam suspensas todas as leis, e determina(ões 
em contrario. 

Mandamos portanto a todCJs as autoridades, a quem 
o conhecimento da l'eferida lei pertencer, que a cum­
pram, c façam cumprir, e guardar tão inteiramente 
como nf'lla se contém. O Secretario de Estado dos Ne­
gocias da Fazenda a faça imprimir, publicar, e correr. 
Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 2r-.i dias do mez de 
Setembro de 1827, H." ela Indcpendencia e do Im­
pcrio. 

IMPERADOR com rubrica c guarda. 

(L. S.) 

.Mar~tJ,fZ de Queluz • 

. .2l 
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Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperütl manda 
e.recutar o decreto da Assembléa Geral Legislativa, que 
l/ouve por bem sanccionar, dando providencias para occorrer 
lÍ fome nas Provincias do Ceará, e Rio Grande do Norte. e 
outras quaesquer que se acharem nas mesmas circnm­
stancias. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fez. 

Hegistrada na Secretaria de Estado dos Negocias da 
Fazeucla a fl. La do livro L o llc leis.-Rio de Janeiro, ~8 
de Setembro de 1827.- Joaquim Pedro de So1tza Roza. 

lJ!Ionsenhor Miranda . 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chanccllaria-múr 
do lmperio do Brazil.-Rio de Janeiro, 28 de Setembro 
de 1827.- Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Imperio do Brazil 
a fl. 8í do livro L o das leis, cartas, e alvarás.- Rio de 
Janeiro, 28 de Setembro de 1827.- DemfJtrio José da 
Cruz. 

DECRETO-DE il DE OUTUBRO ))E 1.827 . 

.Manda pagar as dividas deixadas por Sua 1\fagestade a Imperatriz. 

Tendo a Assembléa Geral Legislativa resolvido, que o 
.~Governo fosse autorizado, para pôr ú disposição do l\fi­
···nistro e Secretario de Esl.;.ldü dos Negocias da Justiça a 

quantia de 80:000i5000, para pagamento das dividas que 
deixára a Imperatriz minha saudosa c presa da mulher, 
que Deus chamou ú Sua Santa Gloria: Hei por bem,.sanc­
cionando a sobredito resolução, onlenar que assun se 
cumpra. 
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O Conde de Valença, do Meu Conselho, Ministro c Se­
cretario ue Esta<lo dos Negocias da Justiça, o tenha as­
sim entendido, e faça executar com os uespachos ne­
cessarios. Palacio <lo Rio de Janeiro em li de Outubro 
de 1827,6. 0 ua Indepcndcnda e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magcstaclc Imperial. 

Conde de Valença. 

DECHETO-DE H. DE OUTl'BRO DE ;[827. 

Dedara o modo de supprir os autos originaes das devassas Jus 
crimes que merecem pena de morte. 

H a vendo a Asscmbléa Geral Legisla ti v a r c sol v ido que? 
q uanuo, por qualquer acon teeimcnto, se tenham con­
sumido os autos originaes das devassas de crimes que 
provados merecem pena do morte, sejam os réos julgados 
1w'·1s traslados das mesmas devassas, na fónna da Onl. 
Li v. 1. ", Tit. ü5, ~ 3:1, declarada pelo assento de 2ü ue 
Fevereiro de 173t), e que, não existindo tambcm os 
traslados, as Relações dos districtos mandem proceder a 
segunda devassa: Hei por bem sanccionar a sobredita 
resolução, c oruenar que assim se cumpra. 

A lYicsa do Desembargo tlo Paço o tenha assim culcnui­
ilo, e faça executar com os despachos necessarios. Palacio 
do Hío de Janeiro em H de Outubro de 1827, 6." da 
Indcpendcncia c uo Imperio. 

Com a rubrica de Sua l\Iagcstadc Imperial. 

Conde de Valença. 

LEI-DE H DE ourunno DE 1827. 

bctennina a fórma por llUe ·devem ser providos os oflieios de 
Justiça c Fazenda. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanimc acdama­
(;ào dos povos, Imperador Consti tuciona 1, c Defensor 

=PARTE I, 7 

? l' 
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Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos us nossos 
subditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós quere­
mos a lei seguinte: . 

Art. i. o Nenllum oficio de Justiça, ou Fazenda, seja 
qual fôr a sua qualidade, e denominação, será conferido 
a titulo de propriedade. 

Art. 2. o Todos os ofTicios de Justiça, ou Fazenda, serão 
conferidos, por ti tu los de serventias vitalicias, ús pes­
soas, que para ellcs tenham a necessaria idoneidade, c 
que os sirvam pessoalmente; salvo o accesso regular, 
que lhes competir por escala nas repartições, em que 
o houver. 

Art. ~L o O serventuario vitalício, que no exercício 
do ofllcio se impossibilitai' de continuar a exercei-o por 
doença; provanào a impossibilidade, seu bom ser­
viço, e a falta de outro meio de subsisteneia, perante o 
Governo, poderá ohtrr a terça parte do rendimento do 
ofllcio, segundo a sua lo taç;io, á cargo dos successores 
no dito ofiicio; os quaes todavia poderão ventilar a ver­
dade dos mo ti vos allcgados, que, provados falsos, ficará 
o officio livre do encargo. 

Art. 4. o As pesso::~s, qun actu::~lmentc se acharem na 
posse da propriedade, ou serventia vitalida de alguns 
otficios, que pessoalnwnte não possam servir, são obri­
gadas a fazer a norne:1ção de pessoa idonca p:1ra a ser­
ventia, dentro de seis mezes, se jú antes a não tiverem 
feito, contados da data da publicação desta lei em cada 
um dos lugares, em que forem os oíllcios, e perante as 
autoridades respectivas. 

Art. 5. o Se dentro do sohreuito prazo não flzerem a 
nomeação, perderão o direi to a ella, c a farão os magis­
trados, ou autoridades, perante quem hão de servir os 
ofllciaes. 

Art. 6. o Em qu~llqurr dos e:1sos dos artigos antece­
dentes, o;; servf'n t na rios srrão proviflos por uma só vez 
para servirem cmquanto viverem os proprietarios, ou 
serventuarios vitalícios, ou durar o seu l~g-itimo impe­
dimento, c ellcs não commettercm crime, ou erro, que 
os inhabilite. 

Art. 7. o Os' nomeados para as serventias não poderão 
ser obrigados a pagar por dias mais elo que a terça 
parte dr1quclla quantia, em que forem, ou estiverem lo­
lados os annuaes rendimentos dos oflicios sob pena, aos 
que tiverem a mercê da propriedade, ou serventi~~ vita­
licia, de perderem os officios; e aos serventuarios, de 
perderem a serventia, e pagarem uma quantia igual á 
lotação Lle um anno, a qual será applicada para as obras 
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pulJlicas da cidade, villa, ou lugar, em que forem os 
omcios. 

Art. 8. o No impedimento tíestes serventuarios no­
meados serão exercidos os oflicios, interinamente, pelas 
pessoas, que :1 lei designar, ou que escolher a autori­
dade competPnte na falta Llessa designação. 

Art. 9. o Fieam revogadas todas as leis, alvarús, de­
cretos, e mais resoluções em contrario. 
Mandamo~ portanto a todas as autoridades, a quem 

o conhecimento, e execução da referida lei perteneer, 
que a cumpram, c façam cumpri1· e guardar tão inteira­
meu te como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Ncgocius da Justiça a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada nu Pala~io do lHo de Janeiro aos li dias 
·do mez de Outubro de 18':27, ü. o da lndepcndencia e do 
lmperio. 

IMPEHADOR com guarda. 

(L. S.) 

Conde de Valcnça. 

Carta de lei, pela qual Vossa Magcstade Imperial ·manda 
executar o decreto da. Assembléa Geral, que Houve por bem 
sancâonar, sobre n fôrma por qtte d'ora em diante deve·rão 
ser providos os otficios de Jnstira_, e Fa~entla, como acim(t 
se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Yicente Ferreira de Castro Silva a fez. 

Hegistrada nesta Secretaria de EstaLlo dos Negados da 
Justiça a t1. ti do livro i. o de cartas de leis. -Rio de Ja­
IJeiro em 31 de Outubro tle JR27. -João Caetano de 
Almeida F'rança. 

JJ1onscnhor M·iranda. 

Foi publicada esta c a r la de lei nesta Chancellaria-mtir 
uo lmperio do Brazil.- Rio de Janeiro,(} de Novembro 
de ·1827.- Francisco XCI'I~ier Rapo;o de Albuquerque. 

Registrada na Chanccllaria-múr do Imperio do Brazi 
a fl. 93 do liv'ro L o de cartas, leis, c alvarás.- Rio Llc 
Janeiro, 6 de Novembro de 1827.- Demctrio José da 
Cruz. 

(' I 



ACTOS DO POl>ER 

DECRETO -DE 13 DE OUTUBRO DE 18~7. 

Sobre os réos de terceira deserção do Exercito c artilharia da 
1\Iarlnlw. 

Havendo a Assembléa Geral Legislativa resol viu o: 
l. o que os alistados no Exercito ou no corpo de artillw­
ria da 1\iarinlla, que tiverem commettiuo o crime de 
deserção por tres vezes em tempo de paz, não sejam mais 
aumittiuos ao serviço militar, depois de haverem cum­
prido suas sen lenças; 2. o que os que actualmente per­
tencem ao Exercito e ao corpo Lle artilharia da Marinha, 
tendo já desertado por trcs vezes, ou mais, em tempo de 
paz, sejam punidos na futura reincidencia com as penas 
da terceira deserção ; 3. o que fiquem revogadas touas as 
leis, alvarás, regimentos, e mais resoluções em contra­
rio~ e tendo cu sanecionado est<1 resolução; Hei por 
IJem C'ruenar, qnc os sobreditos artigos se ponham em 
exacb oiJservaucla. 

O Conselho Supremo Militar de Justiça o tenha assim 
cntenuido, e o faça exccu ta r. Paço em 13 de Outubro de 
1827, O. o da Inllependencia e do Imperio. 

Com a rulJrica de Sua Magestade Imperial. 

Conde de Lages. 

LEI- DE 13 DE OUTUBRO DE !827. 

Sobre as sentenças dos conselhos de?guerra nas províncias. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime .:teclamação 
dos povos, Imperador Constitucional e Defensor PtJrpc­
tuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos subLlitos, 
que a Assembléa Gera! d3cretou, e nós queremos a lei se­
guinte: 

Art. L<' Todas as sentenças dos conselhos de guerra, 
a que se proceder nas províncias, serão executadas nas 
mesmas províncias, sem dcpendencia de eonfirmação do 
Conselho Supremo Militar_, á excepção da elo Rio de Ja­
neiro, e districto da sua Relação. 
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Art. 2. o Nas capitnes, onde houverem Relaçõf's, será 
rreada uma Junta de Justiça, composta do Presidente da 
província, de trcs DesemLargadores e tres Officiaes da 
maior patente da capital, com exclusão do Commandante 
militar, para julgar em segunda e ultima instancia as 
sentenças dos conselhos de guerra proferidas nas pro­
víncias~ que formam os districtos das mesmas Relações. 

Art. 3. o Não poderão ser memLros das Juntas de Jus­
tiça os que tiverem sido vogaes nos conselhos de guerra, 
e tanto o Presidente como os membros poderão ser dados 
de suspci tos nos termos legaes. 

Art. 4. o Regular-se-hão as Juntas de Justiça, no co­
nhecimento e decisão dos processos, pelo regimento no 
Conselho Supremo Militar; e a sua sentença será dada 
á execução, sem mais recurso algum, excepto o da re­
vista. 

Art. ti. o Os vogacs tomarão lugar na mesa, e darão 
os seus votos, sem precedencia, sendo relator o mais 
antigo 1.Ios magistrauos. 

Art. G. o Ficam revogadas todas as leis, alvarás, decre­
tos, e mais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram, e façam cumprire guardar tão inteiramente, 
como nella 'se contém. O Secretario de Estado dos Nego­
cios da Guerra a faça imprimir, publicar e correr. Dada 
no Palacio do Hio de Janeiro aos 1~ dias do mez de Ou­
tubro de 1827, {!,o da Independencia e do lmperio. 

IMPERADOR com:guarda. 

(L. S.) 

Conde de Lages. 

C ar ta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial,manda 
P.TPcutar o decreto da Assembléa Geral~ que Houve por bern 
sanccionar, sobre as sentenças dos conselhos tle guerra, a 
que se proceder nas provincias, serem exect,tadas nas mes­
mas províncias, sem dependencia de confirmação do Con­
selho S~tpremo Militar~ â excepção da do Rio de Janeiro, e 
districto drt sua Relação~ tudo como acima se declara. 

Par a Vossa Magestade Imperial ver. 

José Ignacio da Silva a fez. 
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Registrada a fl. L a do livro L o de leis, que se 
acha nesta Secretaria de Est:-alo dos Ncgocios da Guerra, 
em 31 de Outubro de 1~27. -José da Silva Arêas. 

Monsenlwr Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Imperio do Brazii.-Rio de Janeiro, 3 de Novembro 
de 1827. -Francisco Xaviet' Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Imperio do Brazil 
a fl. U2 do livro L 0 de cartas. leis e alvarás.-Rio 
de .Janeiro, :l de Novembro de 1827 .-Demetrio José da 
Cruz. ' 

LEI- DE Ui DE OU'fUBRO DE t827 o 

Da responsabilidade dos Ministros e Secretarias dn Estarlo 
e dos Conselheiros de Estado. 

Dom Pedro Primeiro, por Graça de Deus, e Unanímc 
Acclamação dos Povos, Imperador Constitudonal, c De­
fensor Perpetuo do Drazil: Fazemos saber a todos os 
nossos subditos que a Assembléa Geral decretou, c nós 
queremos a lei seguinte: 

TITULO UNI CO. 

DA RESPONSABILIDADE D03 .MINISTROS E SECRETA RIOS DE ES­
TADO, E DOS CO:'ISELHEIROS DE ESTADO, E DA :\IANEIRA 
DE PROCEDER CONTRA ELLES. 

CAPITULO I. 

Da natnre.za dos delictos ~ por que são responsaveis os Mi­
nistros e Secretarias de Estado, e das penas, que l/Je~ 
correspondem. 

Art. L o Os Ministros e Secretarios de Estado são 
responsaveis por traição: 

§ L o Attentando por trata dos, convenções, e ajustes, 
dentro ou fóra do Imperio, ou por outros quaesquer 
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arto:; do seu officio, ou prr,v:-~lecendo-sr <lrlle rom t~olo 
ll1 a n i resto: 

I." Contra a fúrma c~tauclt•citU elo Governo. 
:! • u Contra o livre excrciciu dos pud1~res poli tiros rc­

ronlleC'idos pela Constituição do lmperio. 
3." Contra a iuclependencia, integridade, e defesa da 

nar,ão. 
'i." Contra a pessoa ou vida do Imp,~rador, da Impe­

r:ttriz, ou de algum dos Príncipes, ou Princczas da im­
perial família. 

~ 2." "1acllinando a desLrui~ão da religião cat.holira 
apostolica romana. 

~ 3. 0 São applicavci~ aosLll'lictos especificados neste 
artip;o as llCna.~seguintes: 

_\faxima: morte natural. 
Média: perda da confiança da nação, e Je todas as 

honras; inhabilidade perpetua para occupar empregos 
tle confiança, c cinco anHos de prisão. 

Mínima: perua de couliança da uação, inhabil itlade 
perpetua, restricta ao emprego, em que é julgado, e dn­
co a nu os de suspensão do cxereido tlos direi tos poli ticos. 

Art. 2. o São responsavt'is por peita, suborno, ou 
concussão: 

§ 1. o Por peila, aceitando dadiva, ou promf'ssa, tli­
recta ou indirectamente, para se deddircm em qualquer 
a do llo seu ministerio . 

.As penas para os tlcl iclos uesignados neste paragrapho 
~ão: 

l\Iaxima: inllaiJilidalle perpetua para todos os em­
pre!.(os, e a ntulta do triplo do valor da peita. 

1\'It'~dia: inllaiJilidade perpetua para o emprego ue .Mi­
nistro e Secretario tle Estado, inhabilidade por JO 
annos p. n os outros empregos, e a multa do duplo 
J o valor da pci La. 

)Iinima: perda tlo emprego, e multa uo valor da 
peita. 

~ 2. o Por suborno, corrompendo por sua intluencia, 
ou peditorio a alguem pa1·a obrar contra o que deve, 
no desempenho dr' suas funcções publkas; ou deixando­
s~ corromper por inllurncia., ou peuitorio de alguem 
para ourarem o que não devem, ou ueixarem de ohr·:li' () 
que devem. 

As penas para os dclictos designados neste p·-:ra<..:rr~plln 
são: 

)[axima: suspensão (lo emprego por tr,•s anno~. 
l\Iéd ia: por dous . 
.'tJinima: por um. 

') 
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O ré o in~orre nrsta~ pena f;, ainda rJuando se não v e ri­
firJue o ctTeito elo suborno, assim como aconlrcr na 
peita. 

~ 3. o Por concussão, extorquindo, ou exigindo o fJUP 
não fôr devido, ainda que seja para a Fazenda Publica, 
ainda quando se não siga o efieito elo recebimento. 

As penas para os tlelictos designados neste paragrnpho 
são: 

Maxima: suspensão do emprego por seis annos. 
Média: por quatro. 
Mínima: por dous. 
~ 4. G O réo, que, tendo commelticlo algum dos de­

lictos especificados nos paragraphos antecedentes, os 
tiver levado a pleno efieito, c por meio tlellrs abusado 
do poder, ou fa1 tauo á observaucia da lei, soHrerá, além 
tlas penas declaradas nos ditos paragraphos, as que ao 
diante se declaram nos arts. 3. o e 4. o 

Art. 3. o São responsaveis por a·buso de poder: 
~ 1. o Usando mal cb sua ,,utoridalle no~ actos não 

especificados na lei, que tenham pro~luzido prejuízo, ou 
damno provado ao E~. ta do, ou a qualquer particular. · 

As penas para os clelictos designados neste paragrapho 
são: 

Maxima : tres annos de remoção para fóra ela Córte o 
seu termo. 

JVIédla: clous annos. 
1\finima: um anno. 
Além disso a reparação do damno á parte, havendo-a, 

ou á Fazenda Publica, quando esta seja interessada, ~em 
o que não voltará á Côrte. 

~ 2. o Usurpando qualquer das a ttribuiçõcs elo poder 
legislativo, ou judiciario. 

As penas para os clelictos designados neste paragrapho 
são: 

Maxima : inhabilidade perpetua para Lodos os em­
pregos, e dous annos de prisão. 

Média: inhabilidade por dez annos para totlos os em­
pregos. 

Mínima: perda do emprego. 
Art. 4. o São responsaveis por falta de observancia 

da lei: 
~ i. o Não cumprindo a lei, ou fazendo o contrario 

do que e lia ordenq. 
~ 2. o Não fazendo effectiva a responsabilidade dos 

seus subalternos. 
As penas para os delicto-; designados neste artigo são 

as do art. 3.0 ~ 1. o, inclusive a reparação do damno. 
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Arl. ti. o S:io rrspons::~vris pelo que obrarem con t.ra :1 
I i l~t~nl:Hle~ segurança, ou proprin(lade dos ei(ladãos: 

~ 1." Obrando contra os direitos individnaes elos ri­
daJãos, que tem por hase a lilJerclaJe, segurança, ou 
propriedade, marcados na Constituição, art. 17ü. 

Art. {).o São responsavei~ por dissipação dos JJens pu­
hlieos: 

~ 1. o OnlenanJo, ou concorrenuo ele qualquer mml~ 
para ns dcspezas não autorizadas por lei, ou para se fa­
zernm contra a fórma nclla estabelecida, ou para se 
celebrarem eontractos manifeslamcn te lesivos. 

~ 2. o Não praticando todos os meios ao seu alcance 
para a a rrccadação ou conservação dos bens moveis, ou 
immoveis, ou rcmlas da nação. 

~ 3. o Não ponclo, ou não conservando em bom estado 
:1 rontabilidacle da sua repartição. 

As penas para os delictos designados nos arts. ;to e 6. n 
são as mesmas aJ,plicadas aos que estão eomprehrnrlidf1S 
no~ 1. 0 do art. :J. 0 ~ inclusive a reparação (lo damno. 

CAPITULO Il. 

DO:-' DELICTOS DOS CONSELHEIROS DE ESTADO, E DAS PENAS 
CORRESPONDENTES. 

Art. 7. o Os Conselheiros de Estado gão n~sponsaveis 
pelos conselhos que derem: 

1." Srndo oppostos ás leis. 
2. o Senclo contra os interesses do Esta<lo, se forem 

manifestamente llolosos. 
Os Conselheiros de Estado por taes conselhos incor­

rem nas mesmas perws, em que os Ministros e Secrrta­
rjos de Estado incorrem por f:~ctos analogos a estes. 

Quando porém ao conselho se não seguir ciTeito, sof­
frerão a pena no gráo médio, nunca menor, que a sus-· 
pensão do emprego de um a dez annos. 

CAPITULO III. 

DA l\IANEIRA DE PROCEDER CONTB.A OS MINISTROS E SE­
CRETARIOS Dt.: E"iTADO, E CONSELHEIROS DE ESTA 00. 

SECÇAO I. 

Da dennncüt, e decreto de accusaçlio. 

Art. 8. o Todo o cidadão póde denunciar, na fól'ma do 
~ 30 do art. J.7H da Constitui<]ão, os Ministros e Secretar i os 

=PAliTE I, R 
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1le Estado, e Conselheiros de Estarlo pelos deli~tos cspr­
citlcados nesta lei ; este direi to porém prescreve, passados 
trcs annos. 

As commissões da Camara devem tlenunciar os deli­
ctos que encontrarem no exame tle quaesquer negocias, e 
os membros do :nnbas as Camaras o poderão fazer dentro 
íl o prazo de d nas Legislaturas, depois de commetlitlo o 
dclicto. 

Ar·t. 9. 0 As denuncias dnvcm conter a assignntura do 
denunciante, e os documentos, que façam acreditar a 
existencia dos delictos, ou uma lleclaração conclutlentr 
da impossibilidade de apresentai-os. 

Art. 10. A Camara dos Deputados, sendo-lhe presenlt' 
a denuncia, mandará examinai-a por uma cornmissão 
especial; c sobre este examr, no caso que a não rejeite, 
mandará, sendo necessario, produzir novas provas, que 
serão igualmente examinadas na com missão, a qual 
tambem inquirirá as testemunhas nos casos, em que 
forem necessarios. 

Art. ti. Quando á Carnara parecer attcndivel a de­
nuncia, mandará re~ponller o denunciado, remettenclo­
lhe cópia de tudo, e fixando o prazo, em que deve dar a 
resposta por escripto, o qual poderá sür prorogado, 
quando o mesmo denunciado o requeira. 

Art. 12o Findo o prazo para a resposta~ ou clla tenJ1a 
sido apresenta da, ou não~ tornará o negocio a ser e~ami ... 
nado pela mesma, ou outra commissão, que interporú o 
seu parecer·, se tem, ou não, lugar a accusação o 

Art. 13o Interposto o parecer, será este discutido no 
rlia que a C::~mara determinar, á proposta do Presidente; 
com tttnto porém que seja entre o terceiro e sexto dia, 
depois daquclle, em que o parecer ti ver sido apresen­
tado. 

Art. t~ o 'ferminado o della te ua segunlla discussão, 
a qual se verificará oito dias depois da primeira., a Ca­
mara decidirá- se tem, ou não, lugar a accusação- e 
decidindo peta affirmativa, a decretará nesta fórma : 

A Camara dos Deputados decreta a accusação contra o 
Ministro e Secretario de Estado uos Negocias ele ... F. 
on o Conselheiro de Estado F o pelo delicto de. o .. o. , e 
a envia á Carnara dos Senauores com todos o~ documentos 
relativos~ para se proceder na fórma da Con~tituição e 
da Lei. 

Art. 15o O decreto de accusação será escripto em du­
plicado, assignado pelo Presidente, e dous Secretarias; 
e destes autographos um será remettido :10 Governo para 
o fazer intim~r ao accusado, e realizar os seus etl'eitos ~ 
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r, o outro enviado ao Scn:Hlo com todo o processo origi­
nal, ficando uma cópia authentica na Secretaria. 

Art. HL A intimação sed feita dentro de viu te e qua­
tro horas, ljUando o accusallu e~lcja na Curle ; ou ueutro 
do prazo mais breve possível, no caso de estar fóra 
della; e para dar ao decreto a execução, que toca ao 
Governo, será competente qualquer dos Ministros de 
Estado, a quem fór dirigido. 

Art. 17. Os effeitos do decreto da accusação princi­
piam (lo dia da intimação, e são os seguintes: 

1." Ficar o aeeusado suspenso do exercicio de todas as 
funcçõcs puhlicas, até nual sentença, e inha1Jilitado nrssf' 
tempo para ser proposto a outro emprego, ou nellc pro-
vido. " 

2. o Ficar sujeito á accusação criminal. 
:1. o ~er preso nos casos_, e~n que pela Lei tem lugar 1 

prisão. 
4." Suspender-se-lhe metade do ordenado, ou soldo, que 

tiver; ou perdel-o effectivamente_, se não fôr afinal ab­
solvido. 

Art. 18. A Camara nomeará uma eommissão de cinco 
a sete membros para fazer a :u:cusação no Senado, obri­
gada a fazer uso tios doeumento . ._, e instrucções, que lhe 
forem fornecidos pelo clenuneiante, sendo attendiveis: 
em; membros desta commi~são escolherão c!' entre si o 
relator ourela tores. 

Art. 19. Nos casos, em que a publicidade, e demora 
possam de algum mollo ameaçar a segurança do Estado. 
ou da pessoa do Impcra{lor, a Camara deliberará em ses­
são secretJ a suspensão, e custoclia do denunci;Jdo, guar­
dada a formalidade do art. 27 da Constituição, existindo 
provas sufficien tes, que Lambem poderá h a ver em se­
gredo ; mas, logo que cessar o perigo, formarú o pro­
resso,puhlico, como fica prescripto. 

SECÇÃO II. 

Do processo da accusação, e da sentença. 

Art. 20. Para julgar estes crimes o Senado se convrrtr 
em Tribunal de Justiça. 

Art. 21. Todos o Senadores são Juizes competcntrs 
para conhecerem dos crimes de responsabilidade dos Mi­
nistros e Secreta rios de Estado, e Conselheiros de Esta­
do, e applicar-lhes a lei. 
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Art. 22. Exceptuam-se : 
1. o Os que tiverem parentesco em linha recta de 

aseendentes, ou descendentes, sog1·o~ e genro; em 1inha 
collateral irmãos~ cunhadm, emquanto durar o cunhadio, 
e os primos co-irmãos. 

2. u Os que tiverem deposto como testemunha na 
formação da culpa~ ou do processo. 

3. o Os que tiverem demanda por si ou suas mu lhrres 
sobre a maior parte de seus bens, c o litígio tiver siclo 
proposto antes ela accusação. 

~.o Os que tiverem herdeiros presumptivos. 
Art. 23. Estes impedimentos poderão ser allegaclos, 

tanto pelo accusallo, seus procuradores, aLI vogados, ou 
defensores, e commissão accusadora, como ·paios Senado­
res, que tiverem impedimento, e o Senado decidirit. 

Art. 2<Í. Ao accusado será permi L tido recusar até seis 
Senadores, sem declarar o motivo, além daquellcs, que 
forem recusados na fórma do art. 22. 

Art. 2~. H.ecebido o decreto da accusação com o pro­
cesso enviado pela Camara dos Deputado~, c aprcsen ta do 
o li bel! o, e documentos pela commissão da accusação, 
serit notificado o accusaclo para comparecer' perante o 
ScJla(lo no dia quo fôr aprnado. 

Art. 26. A notificação será feita por officio do Secre­
tario do Senado, acompanhado da cópia elo libello, n 
documentos; assim como do rol das testemunhas, no 
caso que a di ta comm issão as queira produzir. 

Art. 27. O accusado comparecerá por si, ou seus pro­
curadores, e advogados, ou outros quaesquer defensores 
por elle escolhidos, havendo communicado á commissão 
da accusação, vinte e quatro horas antes, o rol das teste­
munhas~ que houver ele produzir. 

Ar L. 28. Entre a notificação, c o comparecimento (lo 
accusaclo mediará pelo menos o espaço de oito dias. 

Art. 29. Se o accusado, estando preso, quizor compa­
rocrr pessoalmente para deduzir a sua defesêl, se ofliciará 
ao Governo para o fazer conduzir com docencia, c segu­
rança. 

Art. 30. No caso de revelia, nomeará o Senado um 
advogado para a defesa elo réo, ao qual será enviada com 
officio do Secretario do Senado cópia do libello, e de 
todas as mais prças Lla accusação. 

Art. 3L No clia aprazado, estando presentes o accusado, 
seus procuradores, advogados, e defensores, ou o advo­
gado nomeado para defender o réo á sua revelia, assim 
como a eommissão accusadora, e foi La a verificação dos 
Senadores presentes, declarará o Presidente o objecto 
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ua sessão; seguir-se-hão as recusaçõcs na Gonformiuallc 
dos arts. 22, 23, e 2(1,, e logo os Senadores recusados se 
retirarão. 

Art. 32. Concluídas as rccusaçõe~., c achando-se pre­
sente o numero de Senadores designado pela Constituição 
para haver sessão, mandará o Presidente, que se leiam o 
processo preparatorio, o acto ela accusacão, ou libello, e 
os artigos da defesa do réo. · 

Art. 33. Serão pelo Presidente interrogadas então as 
l!~stcmunhas oiTcrccidas pela commissão, c depois as do 
accusado. As testemunhas serão juramentadas, e inqui­
ridas publicamente, e mcsmn presentes as partes ~ 
depondo porém em separado, e fóra da presença uinas 
das outras, cscrcvenclo-sc com toua a distincção os 
seus ditos, os quacs lhes serão lidos antes ele assigna­
rc m. 

Art. 31. Qualquer membro da com missão da accusação, 
ou tlo Senado, e bem assim o aceus'l.do, seus procura­
dores, advogados, ou defensores poderão exigir, se 
façam ás testemunhas as perguntas, que julgarem 
neccssarias, e que se notem com signaes á margem, 
f{llacsqucr' ad!Jições, mudanças, ou varlaçõcsJ que occorre­
rem. 

Art. :35. A commissão da accusação~ o accusado, seus 
procuradores, advogados, ou defensores poderão, no 
mesmo a c to, em que a5 testemunhas depoem, con­
testai-as, c arguil-as, sem com tudo <JS interromper. 

Art. 36. Poderão igualmente exigir, que algumas 
testemunhas sejam acareadas~ c repcrgun ta das; que 
aquellas, que elles designarem, se retirem, ficando 
outras presentes; que se façam quaesquer outras diligen­
cias a bem cb verdade; c da mesma fórma, que sejam 
ouvidas algumas que chegarem jú tarde, com tanto, 
que não tenha ainda principiado a votação. 

Art. 37. No fim de cada depoimento o Presidente 
perguntará á testemunlla, se conhece bem o accusado, 
que está presente, ou que se defende por seu procurador; 
e ao accusado, ou seus procuradores, se querem dizer 
alguma eou;;a contra o que acabam Llc ouvir, caso elles 
o não tenham jú feito, em virtude ela faculdade permittida 
pelos arts. 3~~ e 05. 

Art. 38. Haverá debate verbal entre a commissão 
accusadora, c o accusado, seus procuradores, advogauos, 
c dcfenwres : sómcnte porém ao accusado será per­
mi ttido fazer allegação por si, seus procuradores, 
advogados, e defensores, por escripto ; c neste caso se 
lhes assignarú o termo de cinco dias para o fazerem, 
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dando-se-lhes por cópia os novos documentos, e 
depoimentos de testemunhas, havendo-os. 

Art. 3U. O Presidente perguntará ao accusado, se 
quer dizer ainda alguma cousa mais sobre a elucidação 
do processo, c verdade dos factos. 

Art. 40. Concluídos estes actos, se procederá ú sessão 
secreta, ontle se discutirá o ohjccto da accusação em 
commissão geral, no fim da qual perguntará o Pre­
sidente, se dão a materia por dist:utida, e se estão 
promptos para a votação. 

Art. 41. Decidindo o Tribunal que sim, se tornará pu­
blica a sessão para a vot:-~ção. não vo1tando a commis­
são accusadora para a sala do SenaLlo, nem procuradores, 
advogados, e defensores do réo, retirando-se este para 
lugar, e distancia, em que não possa ouvir sua sentença. 

Art. 42. Fazendo então o Presidente um rola to rio 
resumido, indicanuo as provas, e fundamentos da ac­
cusação e defesa, perguntará si o rée ó criminoso 
de .... , de que t~ arguido, o que se decidirá por vota­
ção symbolica. No caso de empate declarar-se-ha que 
o ré o não é culpado. 

Art. 43. Vencendo-se, que o réo é criminoso, proporá 
o Presidente separadamente, em que grúo deve ser 
condemnado, se no maximo, se no wédio. Não ficando 
o réo comprehenditlo em algum dos dous gráos acima 
especificados, entende-se que tem lugar a imposição da 
pena correspondente ao gráo minimo. 

Art. 44. A sentença será escripta no processo pelo 
L o Secretario, assignada pelo PresiLlente, e por todos os 
Senadores, que foram Juizes, e copiada exactamente na 
a c ta da sessão. 

Art. lftJ. Da sentença proferiJa pelo Senado não haverá 
recurso algum, senão o de uns unicos cmb:Hgos, 
oppostos pelo réo, dentro no espaço de Llez dias. . 

Art. 4ü. Apresentados os embargos em fórma arlt­
culada, ou como melhor convier ao réo, c lidos na Ca­
mara, serão continuados com vista á commissão accu­
sadora com m respectivos documentos, havcnLlo-os. 
A resposta será dada em Jez dias; e liua igualmente na 
Camara, ficará o processo so:Ure a mesa por tres dias. 

Art. lí7. Findo este teqno, proporú o Prcshlente á 
Camara, se recebe, c julga log·o provados os embargos, 
para sr. declarar que não tem lugar a pena, ou ser o réo 
julgauo innocentc. 

Art. 48. Não se venccmlo a absolvição do réo, pro· 
porá o Presidente, se tem lugar a modili<.:a1;ão da sen· 
teuça, e qual e lia deva ser. · 
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. \.rt. 49. ~~o se approvaudo qualquer das duas hypo­
tlu~ses propostas, consultar-se-lu o Senado, se reL:ciJe 
ao menos os embargos para tlar lugar á prova; e de­
cidimlo-se que sim, assignar-se-ha termo razoado para 
a mesma prov~1. 

Art. :50. Apresentada a prova, proporá o Prrsidente, 
se ella é bastante, c L:ondudente; e vencendo-se que 
sim, consultará a Camara sobre a reforma da sentença, 
e a lJsol vição do ré o, ou ao menos soiJre a modifica<: à o 
da mesma sentença, c sua pena. 

Art. 51. Quando a Camara desprezar os embargos 
sem ter eoneedido espaço para prova, ou depois de 
ter dado lugat' para clla, não a julgar sufliciente, en­
tencler-sc-ha, que fica conHrma<la a sentença embargada. 

Art. :12. Em !.oclos os casos aeima referidos lançar­
se-lia no processo a sentença definitivamente proferida 
fJelo Senado, sobre os cmlJargos, a qual será lavrada, 
e ;1s 1gnada conforme o art. 44. 

A. t. ü3. Se a ~entença fôt· absolutoria, ella produzir;'t 
immecliarament(~ a soltura do réo, estando preso, c a 
sua rellabilitação para ser· empregado no ser·viço pu-
1Jii!:O, devendo ser ponlualmcntc cumpriua ; mas sendo 
condemnatoria, sení remettida ao Governo, para que 
tenha sua devida execução . 

.Art. 51. Antes da sentcnç:1 tlclinitiva, onde qualquer 
outra decisão final softre os embargos, havet·á debato 
puJ,Jiro entre a eommis . .,ão accusadora c o acr..:usauo~ ou 
seus procuradores, advogados, e defensores. 

CAPITULO IY. 

DISPOSIÇÕES <JER.\ES. 

Art. 5v. Nos proeesso~, em uma c outra Camara, 
esrreverão os Olliciaes-Maiorcs das suas Secretarias. 

Art. tJ6. Quando forem precisas testemunhas, as Ca­
maras as farão notificar, e as onlens pan corllpellil-as 
Sl~riio mandadas executar por qualquer Magistrado~ ou 
Juiz ti!ITitoria/, segundo a Lei, em conformidade do 
aviso, tJUC lhe será dirigido pelo Secretario da Camara, 
a que pertença, sendo os Magistrados obrigados a cxc­
cu ta r as ordens, f!Ue p:1ra rsse fim lhes forrm dirigidas. 

Art. ~)7. As Jl!liJas pccuniarias impostas nesta Lei 
serüo applicauas para estabelecimentos pios, c de ca­
ricladc. 

Art. tJ8. Se o Ministro e St•crclario de Estado, ou o 
Conselheiro Llc Estado uã-o tiver meios de pagar a pena 
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peeuuiaria, será esla eommutada em pena de prisão na 
proporção de 20:)000 por d i<1. 

Art. 59. Decidindo o Sen:1.do que tem lugar a indem­
nização, assim se declararú na sentença, e as partes 
lesadas poderão dcm:~.ndar por clla os réos perante os 
Juizes do F{lro commum. 

Art. üO. Quando o denunciado, ou accusado jà estiver 
fúra do :Ministerio ao tempo da denuncia~ ou aecusação, 
será igualmente uuvido pela maneira declarada nas 
duas secções elo capitulo III, marcando-se-lhe prazo ra­
zoavel para a re~posta e cumprimento. 

Art. 61. No caso da dissolucão da Camara dos Du­
pu ta dos, ou ele enccrramcn to ;la sessão, um dos pri­
meiros trabalhos da sessão seguinte será a continuação 
do processo da denuncia, ou accusação, que se tiver 
começado. 

Mandamos portanto a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da referida J..ci pertencer, 
que a cumpram e façam cumprir c guardar tão inteira­
mcntc como ne"lla se contém. O Secretario de Estauo 
dos Negocias do Imperio a faça imprimir, publicar, e 
correr. D.tda no l'alacio elo Bio ele Janeiro aos i;) dias 
do mez de Outubro de 1827, 6. o ela Indcpcndcneia c du 
lmperio. 

IMPEHADOR com rubrica c guarda. 

(L. S.) 

Visconde de S. Leopoldo. 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade Jnqwrial mmula 
c.cecutar o decreto da Assembléa Geral J_,egis lati v a, qne 
/louve por bem sanccionar, sobre a responsabilidade dos 
JJ!Iinistl'os e Secretarias de Estado e dos Conselheiros de 
Estado, como acima se declara. 

Para Vossa 1\Iagestade Imperial ver. 

Albino dos Santos Pereira a fez. 

Registrada. a fl. i do livro õ. o de registro de cartas., 
leis, c alvarás .. - Secretaria de E:-tado dos Negocios do 
Imperio em 29 de Outubro de 1827.- João Baptista de 
Carvalho. 

Monsenhor Mi"randa. 
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Foi publicada esta rart~ de lei nesla Chancelbria­
mór do Impnrio do Brazíi.-Rio ele Janeiro em 31 de 
Outubro de !827.-Francisco Xavier Rapozo de Albu­
querque. 

H.cgistrarla na Chancellaria-mór do Impcrio do Brazil 
a fl. 88 do livro 1.. 0 de cartas, leis, e alvarás.- Rio do 
Janeiro em 31 de OutulJro ele 1827 .-Demetrio José da 
Cruz. 

DECRETO--DE H> DE OUTUBRO DE 1827. 

Crêa um Observatorio Astronomico. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa, que 
se creo no Jogar que se julgar mais apropriado, um 
OhserYatorio Astronomico, dirigido debaixo da inspec­
ção do Ministro do Imperio, pelos regulamentos que 
offereccrem de accórdo os Lentes das Academias Militar 
e da 1\larínha com o Corpo <lc Engenheiros, consi­
gnnmlo-se :mnualmente do TJ1csouro Nacional a quantia 
do 4:0006000 para o referido estabelecimento: Hei por 
bem, sanccionando a mencionada resolução, que tlla 
se observe, e tenha o seu devitlo cumprimento. 

O Visconue de S. Leopoldo, do l\feu;Conselllo de Estado, 
1\linistro e Secretario de Estado dos Negocias do Im­
poria, o teuha assim entendido, c expeça os desp;Jchos 
necessarios. Palacio do H.io do Janeiro em 1~ de Ou­
tu!Jro de !827, G. o da Inclependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua l\lagestade Imperial . 
• 

Visconde de S. Leopoldo. 

DECRETO-DE l;) DE ODTUDRO DE 1827. 

Faz extensiva a todas as provincias do Imp0rio a Resolução 
de 16 de Agost) de !823 ae6rca do contracto das carnes 
verdes. · 

~fendo rcsol vi do a AsscmLléa Geral Legislativa que 
seJa extensiva a todas as províncias do lmperio a r c-

= PAHTE r. ~ 
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solução de 16 de Agosto de 1823, acêrca do contracto 
das carnes verdes, excluindo-se das medidas alli toma­
das as que são só applic;neis á Côrte do Rio de .Jandrn, 
e ficando as Camaras o!Jrig·au;IS a lom:1r, Clll Iognr dc!la~;, 
as que forem mais convenientes a cada um dos mu­
nicípios: Hei por bem, s;lllccionando a referida reso­
lução, que clla se o!;servt•, e tenha o seu devido cum­
primento. 

O Visconde de S. Leopoldo, do Meu Conselho de 
Estado, Ministro c Eecret~rio de Estado dos Negoeioli 
do lmperio, o tenl1a assim entendido, e expeça os des­
pac;hos nerc;;;sarios. Palacio do Rio de Janeiro em 1;) 
de OutulJro de 18:Z7, 6. o da Indcpendcncia c elo Imporia. 

C)m a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Vise mele de S. Leopoldo. 

DECRETO-DE H) DE ourunno DE 182i. 

Manda cncor,Jo:ar provisoriamentr, a-comarca do Rio Jc S. Fran­
cisco á Provü1cia tia llahia. 

Tendo resolvido a Asscmbléa Geral Legislativa que 
a comarca do Rio ele S. Francisco, quo se acha pro­
visoriamente cucorpor:-~da á Província de Mina~ Ger;~cs • 
em virtude do decreto dn 7 de Julho de 182í, tique 
provisoriamente encorporada á Província da ll1hia, r~té 
que se faça a organização das vrovincias do lmperio: 
Hei por hr~m, san·~r:ionando a referida rcsoluQt'ío, qnc 
ella se olJserve, c tenba o seu devido cumpr·imento. 

O Visconde ele S. Leopoldo, do l\Ieu f:onsell1o de Es­
tado, .Ministro e Secret:trio de Estado elos Negor;ios do 
Imperio, o tcnlJa assim entendido, e expeça os dt•sparllos 
necessarjos. Palacio do Rio de Janriro em 15 de Ou­
tubro de 1827,6. 0 da lndependcncia e do !mperio. 

Com a rubrica de Sua 1\lagestade Imperial. 

Visconde de S. Leopoldo. 
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LEI-- DE iõ DE OUTUBRO DE !827. 

Crêa em cada uma das freguezias e das ca pallas curadas um 
Juiz de Paz e supplente. 

D. Pedro I, por Graça de Deus e unanime acclamação 
dos povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe­
tuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos subditos 
que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos a lei 
seg.uinte : 

Art. L o Em cada uma das freguezias e das capellas 
filiacs curadas, haverá um Juiz de Paz e um .supplentc 
para servir no seu impedimento, emquan to se não esta­
belecerem os districtos, conforme a nova divisão estatís­
tica do Imperio. 

Art. 2. o Os Juizes de Paz serão electivos pelo mesmo 
tempo e maneira por que se elegem os Vereadores das 
Camaras. 

Art. 3. o Podem ser Juizes de Paz os que podem ser 
eleitores. 

Art. lÃc. o Ao ele i to não aproveitará escusa alguma, salvo 
doença grave e prolongada, ou emprego civil e militar 
que seja impossível exercer conjunctamente, devendo 
provar perante a Camara a legitimidade destes impedi­
mel) tos, para ella então thamar o immediato em votos, 
a fim de servir de supplcn te; e no caso contrario poderá 
ser constrangido, impondo-se-lhe as mesmas penas com­
minadas aos Vereadores. Aquelle porém que tiver ser-

.. vido duas vezes successivamente, poderá escusar-se por 
outro tanto tempo. 

Art. rJ. o Ao Juiz de Paz compete: 
§ L o Conciliar as partes, que pretendem demandar, 

por todos os meios pacificas, que estiverem ao seu alcan­
ce: ma~anuo lavrar termo do resultado, que assignará 
com as partes e Escrivão. Para a conciliação não se adrnit­
tirã procurador, salvo por impedimento da parte, prova­
do tal, que a impossibilite de comparecer pessoalmente, 
e sendo outrosim o procurador munido de poderes illi­
mitados. 

§ 2. o Julgar pequenas demandas, cujo valor não exceda 
a i6b000, ou vindo as partes, e á vista das provas apre­
sentadas por cllas; reduzindo-se tudo a termo na fúrma 
do paragrapho antecedente. 

~ 3. o Fazer separar os ajuntamentos, em que ha mani­
festo perigo de desordem; ou fazer vigial-os a fim de 
que nelles se mantenha a ordem; e, em caso de motim, 
deprecar a força armada para rebatel-o, sendo neces-

/o./ 
_?/': 
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sario. A acção porém da tropa não terá Ioga r, senão 
por ordem expressa do Juiz de P:1z, e depois de serem O.) 

amotinadores admoestados pelo menos trcs vozes para se 
recolherem as suas casas, e não obedecerem. 

~ 4. o Fazer pôr em custo:lia o bebcdo, tluran te a be­
bedice. 

~ ti. 0 Evitar as rixas, procurando conciliar as partes; 
fazer que não llaja vadios, nem mendigos, obrigando-os 
a v i ver ue honesto trab:llho, e corrigir os bebedos por 
vicio, turbulentos, e meretrizes escandalosas, que per­
turbam o soecgo publico, obrig<1ndo-os a assignar termo 
de bem viver, com comminaç5o de pena; e vigiando 
sobre seu proccdimen to ui terior. 

§ ü. o Fazer destruir os quilombos, e providenciar a 
que se não formem. 

~ 7. o Fazer auto ele corpo do delicto nos casos, e pelo 
modo marcados na lei. 

~ 8. o Sendo indicado o delinquente, fazer conduzil-o 
a sua presença para interrogai-o á vista dos factos exis­
tentes, c das testemunhas, mandando escrever o resnl­
tado do interrogatorio. E provado com evidencia quem 
seja o <lclinquente, fazer p·endcl-o na conformidade da 
lei, remettcndo-o irnmcdiatamentecomo interrogato­
rio ao Juiz Criminal respectivo. 

~ 9. • Ter uma relação dos criminosos para fazer pren­
del-os, quando se acha rem no seu d istricto; podendo em 
seguimento dclles entrar nos d istrictos vizinhos. E tendo 
noticia de algum criminuso em outro districto, avisar 
disso ao Juiz de Paz, e ao Juiz Criminal respectivo. 

~ 10. Fazer observar as posturas policiaes das Camaras, 
impondo as penas de lias aos seus violadores.' 
~H. Informar aoJnizdos Orpl1ãos acêrcadomenor, 

ou desacisado, a qnem fallecer o pai, ou que se achar 
abandonado pela auseneia ou deleixo do mesm~ Infor­
mar igualmente ~~o mesmo Juiz acêrca de dirmtos, que 
comecem a existir a favor de pessoas, quenão exerce­
rem plenamente a administração de seus bens; e acêrca 
dos bens abandonados pela ausencia de seus donos, falta, 
ou dcleixo de seus procuradores. E emquanto o Juiz dos 
Orpllãos não providenciar, acautelar o perigo, que possa 
haver tanto sobre as pessoas, como sobre os bens, remet­
t cnd o i 1umed ia tamcn te ao rcspecti v o Juiz o auto que a 
tal assumpto praticar. 

~ 12. Yigiar sobre a conservação das ma tas e florestas 
pnblicas, onde as houver, o obstar nas particulares ao 
Górtc de madeiras reservadas por lei. 

§ 1.3. Participar ao Presidente da província todas as 
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descobertas~ que ou C:l~ualmcmte, ou em virtude de di­
ligencias publieas ou particul:1res~ se fizerem no seu dis­
tric:to; de qu:lr':~lJilCr prodii!'Çõc~s 11tL'i;-; elo reino mineral, 
v c g e ta 1 ou a n i ma I, r c Ill u t tI' IL, I u -llt n ~ s :1 m u .s t r as . 

~ 14. Procurar a compo:-;içJo dt) toLlas as contendas, e 
duvidas~ que s~~ su;;citanm entre moradores do seu dis· 
tricto, ar-erc:~ de camin!Jc,s particnlnres~ atravess;Jdou­
ros, e passagens de rins ou riheirüs; ac1~rea do uso das 
aguas cmprcgacbs 11a :1grienl tu r a on mineraç:lo; dos 
pastos, pescas, e caça1bs; dos limite~, t:1pagnns, c cerca­
dos das fazendas c campos; e arürca finalmente dos 
damnos feitos por escravos, familiares, ou animaes (lo­
mesticos. 

§ iõ. Dividir o districto em quarteirões, que não con­
tArão mais de 2;) fogos~ e nomear para cada um delles 
um Oflicial, que o avise de todos os acontecimentos, e 
execute suas ordens. 

Art. 6. o Cada Juiz de Paz terá um Esc ri vão do seu car­
go, nomeado e juramcntaLlo pela Camara, cujo provi­
mento será gratuito, e 11ão estará sujeito a prestação 
alg-uma. 

Este Escrivão servirá igualmente de Tabellião ele notas, 
no seu districto sómentc, para pocler fazer, e approvar 
testamPnto~. c perceberá os emolumentos LleviJos aos 
Escrivães e Tabelliães. No impedimento ou falta doEs­
crivão, sPrvirá interinamcilte um homem juramentaLlo 
pelo Juiz ele Paz. 

Art. 7. o D Juiz de Paz terá os mesmos emolumentos 
que o Juiz de Di r e i to. 

Art. 8. o O Juiz de Paz não chamará pessoa alguma á 
sua presença sem lhe deelarar o fim para que, excepto 
om negocio de segredo, fazendo essa declaração. 

Art. 9. o O Juiz ele Paz, sendo desobedecido, fará con­
duzi I' aetlosohediente á sua presença, e mandará lavrar 
termo de desobcLliencia, onvilldo summariamentc o réo: 
e senuo convencido, llle imporá a pena de multa de dous 
a seis mil réis, ou de dons a seis dias ele prisão, quan­
do o desobell icn te não tt>nha meios d0 sa tist'azer a 
multa. O ré o não será lla vi elo por desobediente, sem 
que llle tenha sido intimado o mandado por escripto, e 
o Official tenha passado contra-fé. 

Art. 10. O producto das multas impostas pelo Juiz de 
Paz, será applicada ás despczas das Camaras. 

Art. li. O maximo (las penas, que póue irnpór o Juiz de 
Paz, não excederá á multa Je trinta mil róis, á prisão de 
um mez, e á C tsa de Corrccção (havendo no logar), ou 
officinas publicas por tres mezes . 

.,'Y 
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Art. 12. O termo de bem viver, e sentença que impõe 
pena, terá logar em consequencia de prova de duas á 
tres testemunhas com audiencia da parte. E nestes dous 
casos poderá o réo fazer perguntas ás testemunhas sobre 
seus depoimentos; e tanto estas como as respostas serão 
escriptas e assignadas. 

Art. !3. Quando o Juiz de Paz impozer qualquer pena, 
será o réo, estando preso, conduzido com o processo pe­
rante o Juiz Criminal respectivo; e estando solto, será 
notificado para comparecer e allegará a sua justiça, pena 
de revelia. 

Art. 1.~. O Juiz Criminal, convocando dous Juizes de 
Paz mais vizinhos, confirmará, ou revogará a sentença, 
sem mais recurso. 

Art. Ui. Ficam revogadas todas as leis, que esti­
verem em opposição á presente. 

Mandamos portanto a todas as a11toridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteira­
mente, como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negocias do Imperio a faça imprimir, publicar e cor­
rer. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos Ui dias do 
mez de Outubro de 1827, 6. 0 da lnelependencia e elo 
Imperio. 

IMPERADOR com guarda. 
(L. S.) 

Visconde de S. Leopoldo. 

Carta do lei, pela qual Vossa 111agestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa, que 
Houve por bem sanccionar, sobre a creação de Juiz de Paz, 
e seus supplentes, em cada uma das freguezias e cc1fJellas fi ... 
liaes curadas; e sobre as funcções inherentes a este cargo; 
tudo na {órma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Luiz Joaquim dos Santos .Marrocos a fez. 

Registrada a folhas 182 do livro ~.o do registro de car­
tas, leis e alvarás.-Secretaria de Estado d9s Negocias elo 
Imperio em 29 de Outubro de !827 .-Albtno dos Santos 
Pereira. 

Monsenhor Miranda. 
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Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Impel'io do Brazil.-H.io de Janeiro em 3llle Outubro 
de 1827.- Francisco Xavier Rapo~o de Albuquerque. 

Regist1·ada na Chanr;cllaria-rnúr elo Irnp1Tio do Brazil 
a folhas 87 do livro 1. 0 de cartas~ leis, c alvarás.- Rio 
dP. Janeiro em :Jl rlc Outubro de 1827. -Demetrio José da 
Cru::. 

L El- DE 10 DE OUTUBRO DE i827. 

1\Ianua crcar escolas de primeiras letras em todas as cidades, 
villas e Jogares mais populosos do Imperio. 

D. Pedro I, por Graça de Deus e unanime acclamação 
dos povos, Impr'r;ldor Constitucional e Defensor Pcr­
peluo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos sub­
di tos que a Assembléa Geral decretou, c nós queremos 
a lC'i seguinte : 

Art. 1. o Em todas as cidades, vi llas e lagares mais 
populosos, haverão as escobs Lle primeiras letras que 
forem necessaria~. 

Ar·t. 2. 0 Os Presidentes tbs províncias, em Conselho 
e com amlienci:l das rcsp8ctivas Camaras, emquanto não 
tivcr·em exercício os Conselhos G:•rac's, marcaão o 
numero e localidades das cscobs, podendo extinguir as 
que existem em log;lres pouw populosos e remover os 
Professores deltas p:1ra as que ~e crearem, onde mais 
aproveitem, danuo cont:.~ á Assembléa Gert.ll para final 
resolução. 

Art. 3. o 0,; Presidentes, em Consslho, taxarão inte­
rinamente os ordenados dos Professores_, regulando-os 
de 200~000 a 000;)000 annuacs: com attenção ás circum­
stancias da população e carestia dos lagares, e o farão 
presente á Assembléa Geral para a approvação. 

Art. 4. o As escolas serão de ensino mutuo nas capi­
taes das províncias ; e o serão tambem nas ~~idades, 
villas c lagares populosos dellas, em que fúr possível 
estabelecerem-se. 

Art. !to Para as escolas do ensino mutuo se appli· 
c a rã o os edificios, que houverem com sufliciencia nos 
logares deltas, arr:mjando-se com os utensílios neces­
sarios á cusla da Fazenda Publica e os Professores; que 

,. 
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não tiverem a necessaria instrucção deste ensino, irão 
instruir-se em curto prazo c á custa dos seus ordenados 
nas escolas das capitaes. 

Art. G. 0 Os Professores eu:.;inarão :1 ler, escrever, as 
quatro operações de aritlunetícil, pratica de quebrados, 
decimaes o proporções, as noções mais geraes de geo­
metria pr:-~tica, a grammatica da língua nacional, c os 
princípios de mor:d christã e rla doutrina da religião. 
catholica e :1postotica romana, proporci<mados á com­
prellcnsão dos meninos; preferindo para as leituras a 
Constituição do Imperio c a Hi:-toria do Brnil. 

Art. 7. u Os que pretenderem ser providus nas ca· 
deiras serão examinados pn!Jiieamcnte perante os Pre­
sidentes, em Consellw; e estes proverão o que fôr jul­
gado mais digno e darão parte ao Governo para sua legal 
nomeação. 

Art. 8. o Só serão admitticlos á opposição e exami· 
nados os cidadãos brazileiros que estiverem no gozo de 
seus direitos civis c políticos, sem nota na regularidade 
de sua conducta. 

Art. 9. o Os Professores actuaes não serão providos 
nas cadeiras que novamente se ~rrarcm, sem exame e 
approvação, na fórma do art. 7. o 

Art. 10. Os Presidente~, em Comelho, ficam auto­
rizados a conceder uma gTatifieação annual, que não 
exceda á terça p;1rte do ordenado, áquelles Professores, 
que por mais de doze annos do exercicio não interrorn­
pido se ti verem distinguido por sua prwlencia, desvelos, 
grande numero e aproveitamento ele discípulos. 

Art. H. Haverão escolas de meninas nas cidades e 
villas mais populosas, em que os Presidentes em Con­
selho, julgarem necessatio este estabelecimento. 

Art. 12. As Mestras, além do ded!lrado no art. 6. o, 
com exclusão das noções de geometria o limitando a 
instrucção ela arithmetica só ::~s suas quatro operações~ 
ensinarão Lambem as prendas que servem á economia 
domestica ; e serão nomeadas pelos Presidentes em 
Consellw, aquellas mulheres, que sendo brazileiras e de 
reconhecida honestidade, se mostrarem com mais conhe­
cimentos nos exames feitos na fórma do at t. 7. o 

Art. 13. As Mestras vencerãu os mesmos ordenados 
e gratificações concedidas aos Mestres. 
· Art. 1.~. Os provimentos dos Professores e Mestras 
serão vi ta li cios; mas os Presiden tcs em Conselho, a 
quem pertence a tisca lisação elas escolas, os poderão 
suspender? e só por sentenças serão demittidos? provendo 
interinamente quem substitua. 
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Art. Hi. Estas cscohls serão regidas pelos estatutos 
:1etuaes no que se não oppozcrem á presente lei; os 
J':lstiQ·os Sl'l'fio os pn 1 il'ado.-: peln ll11'thoc1o de Lencastrn. 

Art. lt). Na provinci:1~ undt~ estiYn :i Curte, per­
tenceao~linistrotlolmperio,o que nas outras se in­
cumbe aos Presiclcn tes. 

Art. 17. Ficam revog:Hlas tolLls as leis , alvarás, 
regimentos, decretos e mais resoluçõt>s em contrario. 

Mandamos portanto a todas :1s <lUtoridades, a quem o 
con!tedmento o execuçfio da refei'ida lei perfr'HI~Cr, que 
:1 eumpran1 e f:1çam enmprir, c guardar Uio inteira­
lllentc' como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negocias do Impcrio a faça i mprímir, publicar c 
correr. Dada do Pa laeio do Rio de Janeiro aos 1õ dias do 
mez de Outubro de i872, ().o tla Independencia e do 
lmpcrio. 

IMPEHADOR com rubrica e guarda. 

(L. S.) 
Visconde de S. Leopoldo. 

Carta de lei, pela qual Vossa JJ1agestade Imperial manda 
e.recntar o decreto da Assemblért Geral Legislativa, que 
Houve prw bem sancr:ionar, so/;re a creaçdo de escolas de 
Jlrimeiras letras em todas as cidades, vil/as e lagares ma,is 
populosos do Imperio, na fórnw acima declarada. 

Para Yossa .Magcstadc Imperial ver. 

Joaquim José Lopes a fez. 

Rrgislr;ula a H. :180 do livro 4,. o <le registro de 
eartas, leis e alvarás.-Secrctaria de Estado dos Negados 
do Impcrio em ~U Je Outubro de 1827.-Albino dos 
Santos Pereira. 

Monselllwr .Miranda. 

Foi public:Hla esta carta de ]ci. nesta Cllancellaria-mór 
do Imperio do Brazii.-Río <!r .Janeiro em :H de Outubro 
d u i 827. -Francisco Xarier llapo,'io de Albuquerque. 

Hcgi~tracla na Clwnrellaria-mór do Impcrio elo BraZ'Iil 
a fl. 8() do livro Lo de cartas~ ]eis c alvarás.-Rio de 
Janeiro em 31 de Outubro de 18'±7.- Demetrio Josi da 
Cruz. 

=PARTE I, 
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LEI- DE 22 DE OUTUBRO DE !827. 

Abole o officio de Corretor da Fazenda Publica. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, c unanime accla­
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor 
Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos 
subditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós que­
remos a lei seguinte : 

Art. i. o Fica abolido o officio de Corretor tla Fazenda 
Publica. 

Art. 2. o Ao Corretor actual fica conservado o orde­
nado de que tem assentamento~ não tendo, ou em­
quanto não ti ver outro emprego de igual ou maior 
ordenado. 

Art. 3.0 As relações ou etlitaes para a arrematação 
das rendas publicas, que o Corretor da Fazenda até 
agora fazia imprimir o remettcr á Junta do Com­
mcrcio, na conformidade da lei de 22 do Dezembro do 
1.761, serão d'ora em diante impres:'os á custa da Fa­
zenda Publica, e remettidos de otncio úquella Junta pela 
Secretaria do Trilmnal, onde se fizer a arrematação das 
mesmas rendas. 

Art. 4. o Ficam revogadas totlas as leis, alvarás, de­
cretos, e mais ordens em contra rio. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento, e execução da rcferidà lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guartlar tão inteira­
mente como nella se contém. O Secreta rio de Estado 
tios Negocias da Fazenda a faça imprimir, publicar, c 
correr. Dada no Palacio do Hio de Janeiro aos 22 de 
Outubro tle :1827, 6. 0 da lndepenJencia e do lmperio. 

(L. S.) 

IMPERADOR com ruLrica e guarda . 

. Marque.z de Quelu.z. 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral, que Houve por 
bem sanccionar, abolindo o otficio de Corretor da Fa::enda 
Publica. 

Para Vossa Magcstade Imperial ver. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fez. 
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Registrad& na Secretaria de Estado dos Negocios da 
Fazenda a fl. L do livro Lo de cartas de lei.-Rio de 
Janeiro em 9 ue Novembro de 1827.- Joaquim Pedro 
de Souza Roza. 

Monsenhor ~!ir anda. 

Foi pnblicaua esta carta ele lei nesta Chancellaria-mór 
do Imperio do Brazil.-Rio de Janeiro em i3 de No­
vembro ele i827.- Francisco Xavier Rapaz o de Albu­
querque. 

Hegistt·ada na Chanccllaria-mór do Imperio do Brazil 
a fl. 97 do livro Lo de cartas, leis, e alvarás.- Rio de 
Janeiro em 13 de Novembro de 1827, -Demetrio José da 
Cruz. 

LEI- DE 23 DE OUTUBRO DE 1827. 

Manda que os assigm.ntes das Alfandegas do Impcrio paguem o 
premio de meio por cento ao mcz pela demora do pagamen lo 
dos direitos. 

Dom Pedro, por Graça 1lc Deus, e unanime accla­
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor 
Perpetuo do Brnil: Faznmos saber :1 todos os nossos 
subcl i tos, que a AssemLléa Geral (}ccretou, e nós que­
remos a lei seguinte : 

Art. L o Os assignantcs das Alfandcgas do Impcrio, 
que despacharem mercadorias sob fianças aos respe­
ctivos direitos, pagarão d'ora em diante o premio de 
meio por cento ao mez pelas quantias de que forem 
debit:1dos nos respectivos bilhetes ou assignados. 

Art. 2. 0 Estes bilhetes, ou assignados conterão, não 
só a quantia principal dos direitos afiançados, como a 
do premio ·respectivo, computado na razão do dito meio 
por cento ao mez pelo tempo da móra, ou espera esti­
pulada para a entrada eft'ectiva dos ditos direitos nos 
cofre3 da Fazenda PulJlica. 

Art. 3.0 Os pagamentos que se houverem de fazer 
pelo Thesouro com os ditos bilhetes, ou assignados da 
Alfandega, na fórma da lei a este respeito, serão re­
gulados pelo valor total do principal e premio; des-

•I' 
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contando-se ao cessionario que os receber· nquella parte 
do premio, que ainda não estiver vencida no tempo ela 
transaccão. 

Art. ~.o O Ministro de Estado uus Negocias tla Fn­
zenda fica encarregado de fazer oxocut3r a presente 
lei. 

l\Iandamos portanto a todas as autoridndcs, a quem 
o conhecimento, r execução da reft~rida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam t~nmprir e guardar tão inteira 
mente como nclla se con:,t'•m. O dito Secretario de 
Estado a faça imprimir, publicar, c t:orn:r. Dada no 
Pabcio do Hio de Janeiro aos 23 de Outubro <le 1827, 
6. 0 da Imlep2ndencia e elo Imperio. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

Jffarquez de Queluz. 

(L. S.) 

Carta de lei, pela qual Vossa Jffagestade Imperial manda 
executar o decreto da Assenzbléa Geral. que Houve por bem 
sanccionar para que os assignantes das Alfandegas do Im­
perio, r>arJuem o premio de meio por cento ao mez pela 
denwra do pagamento dos direitos, 1w fótnw acimc& de­
clarada. 

Para Vossa l\lages la de Imperial ver. 

Alexandre Jltm·ia de .Mariz Sarmento a fez. 

Registrada na Secretal'ia de Estado dos Negocias (la 
Fazenda a fl. 2 do livro Lo de cartas de lei.-Hio tle 
Jant~iro em U ue Novembro de 1827 .-Joaquirn Pedro 
de Souza Roza. 

Jl!onsenhot Miranda. 

Foi publicada esta r-arta de lei nesta Cbancellaria-mór 
do Imperio do Brazil.-Hio de Janniro em 13 de No­
vembro de 1.827.- F'rancüco Xavier Rapozo de Al­
buquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Imperio do Brazil 
a fl. 9ü do livro 1. 0 de cartas, leis, e ah'arás.- Rio de 
Janeiro em 13 de Novembro de 1827 .-Demetrio José da 
Cruz. 
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LEI- DE 2í DE oerunno DE 1827. 

Extiugue a Junta da Aclministr:lç;-w rios diamantes na cidade 
de CnialJá, ProYiucia üc l\Iato Grosso. 

Dom Pedro~ pnr Graç:1 de Deus, c unanime acclamação 
dos povos, lmpPraLior Constitucional, c Defensor Per­
petuo do Brazii : Fazemos saber a todcs os nossos sub­
ditos, que a AsscmlJ!éa Gl'ral decretou, e nús queremos 
a lei seguinte: 

Art. L" Fica extincta a Junta da Atlministração dos 
diamant~Js crt:ada na cidade de Cuiabá, Província de 
Mato Grosso, f'lll virtude da carta ré.gia de 13 de No­
vcmuro de 1800. 

Al't. 2. o A Junta da Administração~ e arrecadação 
da Fazenda Publica da dita província cxercitaril todas 
as funcções, que aquella Junta ex·'rce, sem que por isso 
os seus membros tcnltam augmcnto de ordenado ou 
gratificação a:guma. 

:ManJamos portanto a todasas autoridades, a quem o 
conhct:imrnto~ c execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir, e guarJar tão intei­
ramen t1~ como nella se (:ontém. O Secretario de Estado 
dos Negocias da Fnemla a faça imprin1ir, publirar, c 
corn~r. Dada no Palado <lo Rio de Janeiro em 21 de 
Outubro ue 1827, U. o da Indcpcndencía o do Impr~rio. 

(L. S.) 

n1PERADOR com rulJrica e guarda . 

. Marque.t de Queluz. 

Cm·t,l de lei, pela qual Vossa Magesiade Imperial mandrt 
e.recutar o decreto da AssemlJllfa Geral. que llmwe por bem 
sanrcionar, Pxtinqnindo a Juntrt da Administração do.<:. dia­
mautes de Cltiabâ, e encut'regando as suas fnncções â lia 
Fazenda P11blica. 

Para Vossa l\iagestaLlc I:nperial ver. 

Alexandre Maria de Jlariz Sarmento a fez. 

fipgislratln u:1 Scnetari:1 de E.;;la(1o l1os l\'eg-orios <la 
Fnenda a 11. ;1 do li \To 1. u de cartas de lei .-Rio de 
J.ttwiro em g tlo Novembro de 1827. -Joaquim Pedro 
de Souza Bo.za. 

ftfonsenhor ftfiranda. 
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Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Imperio áo Brazil.-Hio de Janeiro em -13 de NovP-m­
bro de 1827 .-Francisco Xavier Raposo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria -mó r do Imperio do Braz i I, 
a fi. 97 do livro 1. o de cartas, leis, c alvarás.-Rio (lo 
Janeiro em !3 de Novembro de 1827.- Demetrio José 

- da Cruz. 

LEI- DE 2~ DE OUTUBRO DE 1827. 

Manda arrematar metade dos direitos das Alfandegas do Im­
pcrio. 

Dom Pedro, por Graça de Deus e unanime acclamacão 
dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor Per­
petuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos sub­
ditos, que a Assembléa Geral decretou, c nós que­
remos a lei seguinte : 

Art. i. o Arrematar-se-ha por uma vez sómen te em 
contracto tricnnal, em cada uma das províncias do Im­
perio, a metade dos direitos aetu:1es de entrada, bal­
deação e reexportação, e dos denominados consulado 
de sahida d:1s i·espectivas Alfandcgas, pelo maior lanço 
que os licitantes o1Iereccrem sobre o que tiver produ­
zido a metade dos mesmos direitos arrecadados no 
triennio proximo antecedente, contado de Janeiro a 
Dezembro, e augmentado de 10 °/0 mais. , 

Art. 2. o Exceptuam-se os direitos de importação im­
postos sobre os escravos; s:)ja qual fdr a sua deno­
minação. 

Art. 3. o Poderá o Governo especular e contractar 
com os :respectivos rendeiros as condições convenientes 
ao manejo dos seus contractos, segundo as leis exis­
tentes, com salva das seguintes bases: 

J.. a Que a arrecadação dos di tos cl ireitos con tinuarã 
a ser feita á boca dos cofres das Alfandegas pelos res­
pectivos The:~roureiros em toda a sua importancia, como 
tem sido até agora; 

2. a Que os con tractadores receberão á boca dos mesmos 
cofres no fim de cada mez a metade elo rendimento dos 
mencionados direitos; descontando-se logo a quota parte 
do pagamento do preço do contracto pertencente á 



LEGISLATIVO. 79 

Fazenda Publica neste mesmo mez; e repondo os so­
breditos contractadores o que faltar p[lra satisfazer 
essa p:~rte do preço, ou em dinheiro de contado, ou em 
ldr:~s pagaveis llO fim do mez suiJ~eqri<:'ntc, as quaes 
letras ter5o a natnrez:t rle lJilbete da Alf:tndcp:a; 

:L a Que não serão obrigados os COJltractadores a pa­
gar propina <1lguma alóm do preço principal do con­
tra c to, nern mesmo a da obra pia; 

~.a Que pertencerá aos contr::~etadores em commum 
C()ID os oJJlciaes da Alfandega o direito de comprarem a 
dinheiro de contado as mercadorias estrangeiras, que, 
em razão de se não comprchendcrcm n:1s pautas das 
mesmas Alfandcg:1s, s5o despachadas pelas í'acturas na 
fórma dos trata dos com as rcspcc ti v as n:1ções; quando 
as mesmas forem rer~utadas frawlulcntas: sendo porém 
vencl idas as di tas mercadorias mr1 lei lã o á porta da Al­
fand egil, c pCJgos os direi tc,s sobre o preço da venda. 

Art. !1:." Ficam derogadas, para e~te c irei to sómcnte, 
a lt~i rle 22 ele Dezem!Jro de 17(H, alvará de 28 de Junllo 
de 1808, <:~lvarú do 1. o de Agosto de 1752, c todas as 
outras leis, rcgimcn tos, P ordens em contrario. 

Mandamos_ portanto a to:las as autoridades, a quem 
o conheci monto, c cxceuçã:J da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir, c guardar tão inteira­
mente como nella se contém. O Secretario ele Estado 
dos r'egocios da Fazrnda a faça imprimi!", puiJlicar, c 
cone r. Dada no Pala cio do l\io de .Janeiro aos 2õ de 
Outubro de 18'!7, G." da Indcpendencia e do Imperio. 

IMPERADO H com ruLriea e guarda. 

1l1 ar quez de Queluz. 

(L. S.) 

Carta de lei, pelrt qual Vossrt 11fage.~lade Imperial manda 
errcntar o decreto da Assembléa Geral que Ilouve por b,'m 
sanccionar, para se arrematar metade" !los direi tos de en­
trada, balrleur;/lo, ree.rporlação, e consulado de sa!zida das 
Alfandegas rlo Imperio~ exccptrwdos o.~ de irnportaçâo de 
e$cravos, tud J na fórma acima declarada. 

Par.1 Vossa M~1gesta lc Imp :l'ial ver. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fez. 



80 ACTOS DO PODER 

Registrada na Sccret:1ria de Estado dos Ncgocios da 
Fazenda a fi. 4 do livro 1.. o de cat·tas de lei.-Rio de 
Jai!ci I' O em 9 de NovemiJro de 1827. -Joaquim Pedro 
de Souza Roza. 

Afonsenhor 1lfiranda. 

Foi publicada esta cnrta Lle lei nesta Chancellaria-mlir 
do lmperio do Brazii.-Hio de Janeiro em 13 ele Novem­
bro de 1827 .-Francisco Xavier Raposo de Albuquerque. 

Hegistrada na Chancellaria-mór do Imperio do Brazi l 
a fl. 9~) :Jo livro l." de cartas, leis, e alvarús.-Rio de 
.Janeiro em 13 de Novembro de 1827.-Demetrio José da 
Cruz. 

LEI- DE 2G DE OUTUBRO DE !827. 

Maneia reduzir a 0% o imposto do quinto sobre o ouro. 

Dom Pedro, por Grap de De:1s e nnanime ;JCclam:Jção 
dos p~Jvos, Imperador Constitucional c Defensor Perpe­
tuo do Brnif: Fazemos saber a todos os nossos subditos, 
que a Assembléa Geral decretou, c nós queremos a lei 
seguinte: 

Art. 1. o O imposto do quinto sobre o ouro fica redu­
zido a;) %, e continuará a ser arrecadado na fónna das 
leis existentes. Exceptua-se o ouro extrahido pelas 
companhias estrangeiras, (JUO continuará a pa.~ar o que 
constar da:; condições, com tJUC as companhias foram au­
mitticlas. 

Art. 2. o O ouro em pó circularú como mercadoria 
nas comarcas Lle mineração actual até a qu:1ntidade de 
10 oitavas; e o ouro em barras em totlo o Imperio, uma 
vez que con tr~n Iw. m o pe:-;o, rruila te, a nno c casa da fun­
dição, on mof~d<l Clll que forem fundidas. 

Art. 3." As bat-ras de out'o pcrtnnccntcs á Fazenda 
Naeiona I serão vcn(l i(las em h a~ ta publica. 

Art. 4.° Ficam abolidas as casas de permuta. 
Art. tl. o Ficam revogad~s todas as leis e ordens em 

contrario. 
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Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram c façam cumprir, e gu1nJar tão inteiramente 
como nella se contém. O Secretario de Estado dos Nego­
dos da Fazenda a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 26 ele Outubro 
de 1827, G. o lla Independcncia e do Imperio. 

DIPERADOH com guarda. 

(L. S.) 

llfarquez de Queluz. 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assem7Jléa Geral, que Haure por bem 
sanccionar, para que o ouro pague v % em lugar de quinto, 
('.rcepto o extrrthido ]Jelns compatt!tias estrangeiras e circule 
em JJÓ, e barras como mercadoria, abolidas as casas de per­
muta, sendo as lmrras da Fazenda Nacional vendidas em 
hasta publica, tndo na fórrna acima declarada. 

Para Vmsa Magestade Imperial ver. 

Alexandre llaria de 1lfariz Sarmento a fez. 

llegistrada na Secretaria de Estado elos Negocias da 
Fazenda a fl. 5 do livro 1.0 de cartas Lle lei.-Rio de Ja­
neiro em 9 ele Novembro de 1.827.-Joaquim Pedro de 
Souza Rosa. 

Jl1onsenhot Miranda. 

Foi publiealla esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Imperio do Brazi!.-Rio Lle Janeiro em 13 de No­
vembro de 1827.-- Francisco Xavier Bapozo de Albu­
qnerque. 

Registrada na Chanccllaria-mór do Imperio do Brazil 
a 11. 96 do livro Lo ele cartas, leis e alvarás.-Rio de 
Janeiro em 13 de Novembro ele i827 .- Demetrio José da 
Cruz. • 

= l'Al\TE 1. il 
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LEI- DE 3 DE NOVEMBRO DE 1827. 

Cr(~a os Bispados dr: Goyaz c Mato Grosso. 

Dom Pedro, por Graça de Deus e urianime acclamação 
dos povos~ Imperador Con~titucional e Defensor Perpe­
tuo do Brazil: Fazemos sa lwr a todos os nossos subditos, 
que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos a lei 
seguinte: 

Art. L o Da bulia do Summo Pontífice Leão XII, que 
principia- Sollicita Catholicce Gregis cura- é sómente 
approvada a erecção das prelazias de Goyaz e :Mato 
Grosso, em Bispados, com as mesmas sédes, extensão e 
limites, que ora têm as ditas prclazias. 

Art. 2. o Cada um dos Bispos destes novos Bispndos, 
receberá da Fazenda Publica 1: 600:)000, para sua con­
grua, sustentação, aposentadoria, esmolas c Vigario 
Geral. 

Mandamos portanto a todas as autoridade~ a quem o 
conhecimento e execução da rt'ferida lei pertencer que 
a cumpram c façam cumprir~(~ .!!.'uardar tão int<•iramcntc 
como nella se contém. O Secrt!Llrio de E-;tado dus Neg-o­
cios da Justiça a faça imprimir. puhli1·ar· e correr. Dada 
no Palacio do Rio de Janeiro at1:-l :3 dills do mez de No· 
vembro de 1827, 6. o da Indcpendenda e do Impcrio. 

BIPERADOR com guarda. 

(L. S.) 
Conde de Valença. 

Carta de lei, pela qual Vossa llfagestarle Imperial ma-nda 
execllfar o decreto drt Assembléa Geral Le(lislativa, que 
Houve por bem sanccionar sobre a iJulla do Sunww Pontí­
fice Leão XII que pr'Íncipia-Sol/icita Cat/wlicceGregis cura 
-para erecçdo das prelazias de Goyaz e JJ1ato Grosso em 
Bispados na fórma :;:cima df'clarada. 

Par a Vo~s.i M 1gestadc Imperial ver. 

José Tiburcio Carneiro de Campos a fez. 

Rcgbtrada nrst:1 Secretaria de· Estado dos Neg-ocios 
da Justiea a fl. G do livro 1..0 de r;attas de leis.-Bio de 
Janeiro 'em 8 de Novembro uc i8:!7 .-Joiio Caetano de 
Almeida França. 

Monsenhor Miranda. 

7"\-,·, 
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Foi publicada esta carta de lei nesta Chanccllaria-mór 
do Imperio do Brazil.-Rio de Janeiro em 10 de Novem­
bro de 1.827. -Francisco Xaviet Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Imperio do Brazil 
a fl. 9~ do livro Lo do cartas, leis e alvarás. -Rio de Ja­
neiro em 10 de Novembro de 1827 .-Demetrio José da 
Cruz. 

DECRETO- DE 3 DE NOVE~IBRO DE 1827. 

Declara em effectiva observancia as disposições do Concilio Tri­
dentino e da Constituição do Arcebispado da Bahia sobre matri­
monio. 

Havendo a Assembléa Geral Legislativa resolvido, ar­
tigo unico, que as disposições do Concilio Tridentino 
na sessão 24, capitulo i. o de Reformatione Matrúnonii, 
e da Constituição do Arcebispad<J da Bahia, no livro i. o 

titulo 68 ~ 291, ficam em eiTectiva observancia em todos 
os Bisp:tdos, e freguezias do Imperio, procedendo os Pa­
rochos respectivos a receber em face da Igrega os noi­
vos, quando lh'o requererem, sendo do mesmo Bispado, 
e ao menos um delles seu paro~hiano, e não havendo 
entre elles impedimento depois de feitas as denunciações 
canonicas, sem para isso ser necessaría licença dos Bis­
pos, ou de seus delegados praticando o Parocho as dili­
gencias precisas recommendadas no § 269 e seguintes 
ela mesma Constituição, o que fará gratuitamente: E 
tendo eu sanccionado esta resolução, Hei por bem or­
denar que assim se cumpra. A .Mesa da Consciencia e 
Ordens o tenha assim entendido, e faça exet:utar com os 
despachos necessarios. Palacio do R i o de Janeiro em 3 
de Novembro de 1827, {Lu da Independencia e do Im­
perio. 

Com a rubrica de Sua l\lagestade Imperial. 

Conde de Valença. 
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LEI- DE 5 DE NOVE!!IBRO DE 1827. 

Extingue as Mesas da Inspecção do assucar tab~co e algodão. 

D. Pedro I, por Graça de Deus, e unanime accla­
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor 
Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos 
subditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós que­
remos a lei seguinte: 

Art. i. o Ficam extinctas as 1\fesas da lnspecção do as­
sucar, tabaco, e algodão. 

Art. 2. o A jurisdicção contenciosa, que competia ás 
Mesas, é devolvida ás Justiças orctinarias, para cujos 
cartorios passarão os autos findos, e pendentes. 

Art. 3. o As Juntas de Fazenda ficam autorizadas para 
darem as providencias necessarias para a boa arrecada­
ção dos impostos, que estavam a cargo das Mesas. 

Art. 4. o Aos empregados nas Mesas com provimentos 
vitalícios ficam conservados os ordenados, não tendo, ou 
emquanto não tiverem outro officio, ou emprego, e 
neste caso poderão escolher o ordenado que mais qui-
zerelll. · 

Art. 5. o Ficam revogadas todas as leis, regimentos, 
alvarás, decretos, e n1ais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridadef-1 a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão intei­
ramente, como nella se eontém. O Secretario de Estado 
dos Negocias da Fazenda, a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palacio de Rio de Janeiro aos õ dias do 
mez de Novembro de !827, 6. o da Independencia c do 
Imperio. 

IMPERADOR con1 rubrica e guarda. 

(L. S.) 

J}!arque.z de Quelu:!. 

Carta de lei, pela.qual Vossa Magestade Imperial manda 
e.rrecutar o decreto lla Assembléa Geral Legislativa, que 
!louve por bem, sanccionar., sobre a extincção das Mesas da 
inspecçào do assllcar, tabaco, e algodão, como acima se de­
clara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Diogo Barboza Rego a fez. 
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Registrada na Secretaria de Estado dos Negocios da 
Fnenda a fl. 6. do livro 1. 0 de cartas de lei.-Rio de 
Janeiro em ü de Novembro de 1827 .-Joaquim, Pedro de 
Souza Roza. 

.M onsenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do lmpcrio do Brazíl.-Rio de Janeiro em 22 de No­
vem1Jro ele 1827 .-Francisco Xavier Rapozo de Albuquer­
que. 

Registrada na Chancellaria-mór do Imperio do Brazil 
a fl. JOG do livro L o de cartas, leis, e alvarãs.-Rio 
de Janeiro em 22de Novembro ele 1827.-Demetrio José 
da Cruz. 

L El-DE 6 DE NOVEl\IBRO DE 1827. 

Concede ~is viuvas e orpllãos menores a metade do soldo que ca­
beria a seus maridos e pais se fossem reformados. 

Dom Peclro, por Graça de Deus, e unanime acclama­
ção dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor 
Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos sub­
ditos, que a Assemhléa Geral decretou, e nós queremos 
a lei seguinte: 

Art. 1. 0 O Governo fica autorizado para fazer abonar 
ás víuvas dos Officiaes do Exercito que têm fallecido, e 
daquelles que fallecerem, assim como aos orphãos me­
nores de 18 annos, e ás filhas, que existirem solteiras, 
ao tempo da morte dos país, a metade do soldo, que ca­
beria a seus maridos, e pais, se fossem reformados, se­
gundo a lei de 16 de Dezembro de 1790, exceptuando o 
caso de melhoramento de soldo por terem mais de 3ti 
annos de servico. 

Art. 2. o Esta disposição é extensiva ás viuvas mãis 
de Officiaes militares, que eram por clles alimentadas, 
na falta de viuvas, e filhas. 

Art. 3. o As vi uvas, filhos menores de 18 annos, 
filhas solteiras, e mãis de Officiaes mortos em combate 
por defesa da patria, vencerão o meio soldo dos seus 
respectivos maridos, pais, e filhos, seja qual fôr o tempo, 

~;? 
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que houverem servido abaixo de 3~:i annos: pois que 
cl'ahi para cima deverão perceber o meio soldo da paten­
te immediatamente superior áquellas, em que elles fal­
leceram. 

Art. ~.o São excluídas do beneiicio desta lei: 1. o as 
viuvas, orphãos, lllhas, e mãis, que receberem dos 
cofres nacionaes alguma pensão a titulo de monte-pio, 
ou remuneração de serviços, ou que tiverem a proprie­
dade., ou serventia vitalícia de algum officio, ou empre­
go, cujo rendimento iguale, ou exceda ao meio soldo 
concedido por esta lei ; mas não chegando este recebi­
mento a ametade do soldo de seus finados maridos, pais, 
ou filhos, perceberão tanto, quanto faltar a preencher 
a dita quantia: 2. o as viuvas, que ao tempo do falleci­
mento de seus maridos se achavam delles divorciadas 
por sentença condemnatoria, a que ellas tiverem dado 
causa, ou por sua má conducta separadas; e as orphãs, 
que viviam apartadas de seus pais, e por causa do seu 
máo procedimento não eram por elles alimentadas. 

Art. 5. o As habilitações das impetrantes consistirão 
na apresentação das certidões de praças dos Officiaes fal­
lecidos, cujo meio soldo houverem de requerer, e de 
certidão do Thesouro, que affirme não terem algum 
vencimento corrente em folha pelo cofre nacional;"" 
justificando outrosim que não possuem algum officio, 
emprego, ou outro titulo do Estado, que lhes renda tanto 
ou mais do que o meio soldo, que pretenderem. Além 
destes requisitos serão obrigadas a apresenta r, as vi uvas 
espozas certidões de seus casamentos com justificação 
de que viviam com seus maridos, ou não est!lvam delles 
divorciadas, ou por sua má conducta separadas; as 
orphãs certidões dos casamrn tos de seus pais, e as dos 
seus baptismos, com justificação de que não viviam 
apartadas de seus pais por causa de máo procedimento, 
d'onde resultasse não serem por elles alimentadas; as 
viuvas mãis certidão de baptismo de seus filhos, cujo 
meio soldo requererem, e justificação de que eram por 
elles alimentadas. 

Art. 6. o As vi uvas orphãs, e mãis que gozarem do 
beneficio desta lei, ficam sujeitas ás disposições, que se 
houverem de fazer a seu respeito. 

Art. 7. o Ficam revogadas todas as leis, alvarás, de­
cretos, e mais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteira­
~mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
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dos Nt~gor.ios da Guerra a faç:. imprimir, publiear, e 
correr. Dada no Palacio llo Hio dt~ Janeiro aos 6 tle 
Novembro de 1827, 6. o da Indcpentlencia c Llo lmperio. 

IMPERADO H com guarda. 

(L. S.) 

Conde de Lages. 

Cartrt tle lei, pela qual Vo~sa Jlagestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral, que Ho11ve por bem 
sancdonar, parrt ficar o Governo autorizado a fazer abonar 
ás viuvas dos Ofliciaes do Exercito, QltP têm fallecido, e 
daquelles que fallecerem, assim como aos orphãos mrmot·es de 
18 annos, e ris filhas que existirem solteiras, a metade do 
soldo que caberia a seu:;; maridos, e pai.'>, se fossem refor­
mados, tudo como acima se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

José Ignacio da Silva a fez. 

Registrada a fi. 3 tlo livro 1. 0 de leis, que se acha 
ne~ta Secretaria de Estado dos Ne~ocios fla Guerr1 em 
12 de Novembro de 1827.- José da Stlra Arêas. 

Monsenhor Miranda. 

Foi publi~ada e~ta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Irnprrio do Br·azi 1.-Rio de Janeiro em 1~ de Novem­
bro de 1827.- Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque. 

Hegistrada na Chancellaria-mór do lmperio do Brazil 
a fi. 98 do livro 1. o de cartas, leis, c alvarás.-Rio de 
Ji.lnciro em 1~ de Novembro de 1827.- Demetr·io José 
da Cruz. 
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LEI- DÊ 6 DE NOYEl\IBRO DE 1827. 

Determina que entrem no Thesouro as contribuições que se 
arrecadavam pela Intendencia Geral da Policia. 

D. Pedro I, por Graça de Deus, e unanime a cela­
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Defen­
sor Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nosso~ 
subdi tos que a Assembléa Geral decretou, e nós que­
remos .a lei seguinte: 

Art. L o Todas as contribuições que até agora se 
arrecadavam pelo cofre particular da lntenclencia Geral 

, da Policia, entrarão no Thesouro Publico, e o Presi­
clen te do mesmo Thesouro providenciará sobre os meios 
da sua arrecadação. 

Art. 2. o As despezas da Intendencia Geral da Policia, 
que forem autorizadas por Lei, serão feitas pelo Re­
ceber! ar ou Thesoureiro della, o qual, para esse effeito, 
receberá mensalmente consignações pecuniarias do 
Thesouro Publico, ando deverá legalisar as suas contas. 

Art. 3. o A receita das contribuiçõe~ applicadas a esta 
Repartição será lançada em lhTo especial, e privativo 
para esse fim; c as consignações para as despezas nunca 
poderão exceder á mesma receita, nem ser suppridas 
pelo producto de outras rendas publicas. 

Art. 4. o As despczas mencionadas serão incluídas 
annualmente com as outras do Impcrio, no orçamento 
geral, que o Ministro ela Fazenda deve apresentar na 
Camara dos Deputados, conforme o art. 172 da Cons­
tituicão. 

A ri. 5. o Ficam revogadas todas as leis, alvarás, regi­
mentos, decretos c mais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram~ c façam cumprir, e guardar tão inteira­
mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negocias elo lmperio a faça imprimir, publicar~ c 
correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 6 dias do 
mez de Novembro de 1827, 6. o da Inuependencia c elo 
Imperio. 

IMPERADOH com rubrica c guarda. 

(L. S.) 

Visconde de S. Leopoldo. 
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Carta de lei, pela qual Vossa 11fagestade manda e.recntar 
o decreto da Assembléa Geral Legislativa, que Hmtve por 
bem sanccionar. sobre a nora arrecadaçclo das contribuições, 
que ate agora entravam no cofre da Intendencia Geral da 
Policüt, na {órma acima declarada. 

Para Vossa .Magestade Imperial ver. 

Albino dos Santos Pereira a fez. 

Registrada a fl. 9 do livro õ. o do registro de cartas, 
leis, e alvaras.-Secretaria de Estado dos Negocias do 
Impcrio em 8 de Novembro ele 182i .-João Baptista de 
Carvalho. 

1)1onsenhor Miranda. 

Foi pu1Jlicada esta carta de lei, nesta Chancellaria­
mór do Imperio do Brazil.- Rio de Janeiro em 10 de 
Novembro de 1827.- Francisco Xavier Rapozo de Al­
buquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do lmperio do Brazil 
a 11. 9~ do livro de cartas_, leis, e alvarás.- Rio de 
Janeiro em 10 do Novcmhro ele 1827 .-Demetrio José da 
Cruz. 

LEI- DE ü DE NOVEMBRO DE 1827. 

:Manda applicar os legados pios não cumpridos aos hospitaes de 
caridade dos districtos respectivos e onde não os houver a 
criação de expostos. 

D. Pedro I, por Graça de Deus, e unanime accla­
m:Jção dos povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil: Fazemos s:~ber a todos os nossos 
subditos que a Assembléa Geral decretou, e nós que­
remos a lei seguinte: 

Art. 1. o Fica derogado o alvará de õ de Setembro de 
i78G, pelo qual erão applicadas ao Hospital Real de S. 
José ela cidade de Lisboa as duas terças partes dos lega­
dos pios não cumpridos no territorio do Imperio, com 
reserva só mente da terça parte para os hospitaes do paiz. 

= .. r~RTE I. 12 
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Art. 2. o Todos os legados pios, não cumpridos no Im­
perio, ficam applicados in soliclum aos hospitacs do dis­
tri.cto respectivo . 
. Art. 3. o Nas provincias, em que por ora não ha hos­

pitaes de caridade, far-sc-ha a applicação dos mencio­
nados legados á criação de expostos. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram, e façam cumprir. e guardar tão inteira­
mente como nella se contém. O Secr·etal'io de Estado dos 
Negocios do Imperio a faça imprimir, publicar, e correr. 
Dada no Palacio do Rio de Janeiro ao~ 6 dias do mez ue 
Novembro de 1827, 6.o da InJrpendencia e do Impe­
rio. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

(L. S.) 

Visconde de S. Leopoldo. 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa:. que 
Houve por bem sanccionar, sobre a nova applicação dos 
legados pios não cumpridos no Imperio do Brazil, na fórma 
acima declarada. 

Para Vossa Magestado Imperial ver. 

Albino dos Santos Pereira a fez. 

Registrada a fl. 8 do livro 5. o do registro de leis, 
alvarás, e cartas.-Secretaria de Estado dos Negocias 
do Imperio em 8 de Novembro de !827 .-João Baptista 
de Carvalho . 

Monsenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Imperio do Brazil.- Rio de Janeiro em :1.0 de No­
vembro de !827.- Francisco Xavier Rapozo de Albu­
querque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Imperio do Brazil 
a fl. 9~ do livro l. o de cart(ls, leis, e alvarás. -Rio de 
Janeiro em !O de Novembro (je 1827 .-Demetrio José da 
Cruz. 
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DECRETO- DE 7 DE NOVEMBRO DE 1827. 

Sobre o armamento c desarmamento das embarcações de guerra. 

Resolvendo a Assembléa Geral Legislativa, que das 
embarcações existe-ntes possa o Governo desarmar as 
que julgar menos convenientes nas circumstancias 
actuaes, e construir ou comprar, e armar as que mais 
convierem, comtanto que não exceda á dcspeza mar­
cada na lei, que fixou a da Repartição da Marinha para 
o anno de 1828, ficando assim declarados os arts. L o e 
2. o da outra, que fixou as forças de mar para o mesmo 
:1nno; e tendo eu sanccionado a mencionada resolução: 
Hei por bem que a esta se dô inteiro cumprimento. O 
:Ministro c Secretariocle Estado dos Nrgociosda Mari­
nha o tenha assim entendido, e expeça os despachos 
necessarim;. Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Novem­
bro de 1827, 6. o da Independencia e do Imperio. 

Com a rubdca de Sua Magestade Imperial. 

Marquez de 1lfaceyó. 

DECRETO- DE 8 DE NOVE!\IBRO DE 1827. 

Manda applicar á illuminação das capitaes das provincias a con­
tribuição que nestas se arrecadava pal'a a illuminação da 
Côrtc. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa quo as 
contribuições, que se arrecadam nas províncias para a 
illuminação da G6rte, a cargo da Intenuencia Geral da 
Policia, sejam applicadas á illuminação das rrspectivas 
capitaes, sendo feitas as uespezas de lia pelos mesmos 
cofres, em que se faz a arrecadação, e ficando para esse 
fim revogadas as leis e ordens em contrario: Hei por 
bem, sanccionando a referiua resolução, que t>lla se 
observe, e tenha o seu devido cumprimento. O Vis­
conde de S. Leopo1do, do Meu Conselho de Estado, Mi .. 
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nistro e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, 
o tenha assim entendido e faca executa r com os des­
pacllOs neceHsarios. Palacio do ·Rio de Janeiro em 8 de 
Novembro de 1827, 6. 0 da lnclcpendencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestadc Imperial. 

Visconde de S. Leopoldo. 

DECRETO- DE 8 DE NOVEl\IBRO DE 1827. 

Concede ao Seminario Episcopal do Pará um terreno ao mesmo 
contiguo. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa que se 
conceda ao Seminario Episcopal do Pará um terreno 
contíguo ao mesmo, que terá 20 braças de frente, e 
outl''ora foi occupado por armazens hoje demolidos : 
Hei por bem, sanccionando a referida resolução, que 
ella se observe, e tenha o seu devido cumprimento. 
O Visconde de S. Leopoldo, do Meu Conselho de Estado, 
.Ministro e Secretario de Esta<Io dos Negocios do Imperio, 
o tenha assim entendido, e f:.~ça executar com os des­
pachos necessarios. Pala cio do Rio de Janeiro em 8 de 
Novembro de 1827, 6. o da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua :Magestade Imperial. 

Visconde de S. Leopoldo. 

DECRETO- DE 13 DE NOVEMBRO DE 1827. 

Declara que não é applicavel aos Recebedores e Thesoureiros das 
Alfandegas a disposiç~lo do alvará de 2! de l\Iaio de i71H. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa que a 
disposição do alvará de 21 de Maio de 175f rapitulo 5. 0

, 

não é applicavel aos Recebedores e Thesoureiros das Al­
fandegas, os quaes não podem haver 2% a titulo de clepo-
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sito do producto das fazendas, que o alvará de 18 de No­
vembro ele 1803 manda vender em hasta publica, por se 
terem demorado por mais tempo que o permitticlo com a 
unica deducção tle f% do seu produeto a favor do Pre­
sidente do leilão e mais Otnciae:-; da arreeadação: Hei por 
bem, sanccionando a mencionada resolução, que esta se 
obsr,rve, e tenhêl o seu devido cumprimento. O 1\iarquez 
de Queluz, do Meu Conselho de Estado, Ministro e Se­
crelario de Estado dos Negocias E~trangeiros, e inte­
rinamente dos da Fazenda, o tenha assim entendido, c 
expeça os despachos necessarios. Palacio do Hio de Ja­
neiro em 13 elo Novembro ele 1827, G. 0 da Independeneia 
e do Imperio, 

Com a rubrica uc Sua Magestadc Imporia 1. 

Marquez de Queluz. 

DECRETO- DE 13 DE NOYEMDRO DE 1827. 

Pcrmitte a aliena~:lo das armações da pesca das balêas perten­
centes aos proprios nacionacs. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa que o 
Governo possa alienar todas as armações da pesca das 
ba lê as pertencentes aos proprios nacionaes, seus terre­
no~, edificios, embarcaçües, escravos e utensílios ; fa­
zendo de cada uma uellas contracto separado pelo maior 
lanço, que se offerecer, recebendo o pagamento á vista 
com preferencia, ou em letras pagaveis de seis em seis 
mezes com hypotheca nas sobreditas propriedades, até a 
inteira solução do preço, por que cada uma dellas fôr 
vendida; e não se admittindo estipulação de pagamento 
menor que o de 10% do preço de cada uma das respec­
tivas ar rema taçõcs; Hei por bem, sanccionando a men­
cionada resolução, que esta se observe e tenha o seu 
devido cumprimento. O Marquez de Queluz, do Meu 
Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
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Negocios Estrangeiros e interinamente dos da Fazen­
da, o tenha assim entendido e expeça os despachos ne­
ccssarios. Pala cio do Rio de Janeiro em 13 de Novem­
bro de 1827, 6." da lndepcndcncia c do Impcrio. 

Com a rubrica de Sua l\Iageslade Imperial. 

Marquez de Queluz. 

LEI- DE 13 DE NOVE~IBRO DE 1827. 

Manda concluir as obras do Palacio da Boa-Vista. 

D. Pedro I, por Graça de Deus c unanime accla­
mação dos povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Braz i l : Fazemos sa her a todos os nossos 
:-;uiJditos qu'~ a Assembléa Geral decretou e nós quere­
m~.s a )f~i seguinte: 

Art. L o O Governo fica autorizado paa fazer conti­
nuar c acabar a parte do Palacio ela Imperial Quinta da 
Boa-Vista, que se acha em construcção, applicando a esta 
dl'spcza a quantia de i06:4J)0$000. 

Art. 2. o Esta quantia será fornecida pelo Thesouro 
Publico em prestações mcnsaes, que serão designadas 
pelo Governo, attenclendo em sua discrição ás urgencias 
do mesmo Thesouro. 

Art. 3. 0 As prestações que se fizerem no anno de 1828, 
s'-Tão acrescentadas ao seu deficil, e satisfeitas pelo 
mesmo modo por que a elle se occorrcr. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir, e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. O Secretario de Estado dos Nego­
cios do lmperio a faça imprimir, publicar e correr. Dada 
no Palacio do Rio de Janeiro aos 13 dias do mez de No­
vembro de 1827, 6. o da Independencia e do Imperio. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

(L. S.) 

Visconde de S. Leopoldo. 
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Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa, que Houve 
por bem sanccionar, sobre a continuaçrlo e conclusão da obra 
do Palacio da Imperial Quinta da Boa- Vista, qne se acha em 
constntcção; tudo na fôrma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Luiz Joaquim dos Santos Marrocos a fez. 

Registrada a n. 12 do livro 5. 0 do registro de cartas, 
leis e alva r ás.- Secretaria de Estado elos Negocias do Im­
perio em H1 da Novembro de 1827.- Epiphanio José 
Pedrozo. 

.Monsenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei, nesta Chancellaria-mór 
do lmperio do Brazil.-Rio de Janeiro em :17 de Novem­
bro de 1827.- Francisco Xavier Rapo.zo de Albuquerque. 

1\cgistrada na Chancellaria-múr do Imperio do Brazil 
a fi. 9U elo livro 1.0 ele cartas, leis c alvarás.-Rio de Ja­
neiro em 17 de Novembro de 1827.- Demetrio José 
da Cruz. 

LEI- DE !3 DE NOVEllBRO DE 1827. 

Declara livre a qualquer pessoa levantar engenhos de assucar 
nas suas terras, sem dependencia de licença. 

D. Pedro I, por Graça de Deus e unanime accla­
mação dos poxos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos 
subd i tos que a Assembléa Geralllccret~u e nós quere­
mos a lei seguinte: 

Art. 1. o E' livre a CJUalqucr pessoa levantar engenhos 
de assucar nas suas terras, em qualquer distancia de ou .. 
tros engenhos, sem uepeullenda ue licew;a alguma. 

Art. 2. o Ficam revogadas todas as leis, alvarás, de .. 
eretos e mais resoluções em contrario. 
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Mandamos portanto a todas a-; autoridades, a quem o 
conhecimento e exe<.:ução da referiJa lei pertenrer, que 
a cumpram e façam eumprir_, e guardar· tão inteiran1e11tc 
como nella se contém. O Secretario de Estado dos Nego­
cios tlo Irnperio a faça imprimir, publicar e correr. 0::~-lla 
no Palacio elo Rio de Janeiro aos 13 dias do mez de No­
vembro de 1827, 6. o da Indepemlcucia e do Imperio. 

IMPERADO H com rubrica e guarda. 

(L. S.) 

Visconde de S. Leopoldo. 

Carta de lei, pela qual Vossa ~~fagestade Imperial manda 
executar o decreto da Assemblea Geral Leqislativa, que 
I/ouve por úem sanccionar, sobre a faculdade de se levan­
tarem engenhos de assucar, sem dependencia de licença al­
guma, tudo como acima se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Luiz Joaquim dos Santos Marrocos a fez. 

Hegistrada a fl. fl do livro õ. o do rcgi~tro de e:lr­
tas, leis, alvarás.-Secretaria de Estado dos Negocios 
do Irnperio em H> de Novembro de 1827.- Epiphanio 
José Pcdrozo. 

Jl!onsenhor Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chanccllaria-mór 
do Imperio do Brazil.-Rio de Janeiro em 17 de Novembro 
de 1827.-Francisco Xavier Rapo:: o de Albuquerque. 

Hegistrada na Chancellaria-mór do Impcrio do Brazil 
a fl. UU do livro 1. 0 de cartas, leis e :~tvarás.-Rio 
de Janeiro em 17 tle Novembro de 1827 .-Demetrio José 
da Cruz. 
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LEI-DE 13 DE NOVEMBRO D.E !827. 

Begula o modo por que se devem pagar os preços dos contractos 
das rendas publicas ou vendas de proprios alienaveis c abole 
o.s emolumentos que se levam em Minas Geraes pela colmmça 
das dividas acti vas da nação. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanimc acclamaçâo 
dos povoH, lmpcra<lor Constitucional e Defensor Perpe­
lno do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos subdi­
Los, que a Asscm!Jléa Geral decretou, c nós queremos a 
lei seguinte : 

Art. 1. o Os preços dos contractos de arrecadação do 
rendas publicas, ou vencla ele proprios alicnaveis, cujos 
pagamentos se houverem de fazer em prestações certas, 
estipula elas nas arrematações, serão reduzidos a letras, 
acceitas pelos devedores, saccadas~ e endossadas por seus 
fia<lores, c pagaveis nos prazos dos mesmos contractos. 

Art. 2. o A divida activa da nac;ão, até agora existente, 
poderá igualmente ser reduzida a letras aceitas pelos 
devedores, saccadas, e endossadas por seus fiadores, se os 
houver, prereucndo convenção entre os encarregados da 
administração da Fnzcnda Nacional, e os devedores a 
respeito dos prazos dos pagamentos. 

Art. 3. o As letras serão sempre saccadas com a clausula 
de se pagarem ao portaclor, e terão a natureza de letras 
mercantes, para se observarem a respeito dellas todas as 
leis, disposições, c estylos commerciaes, que a respeito 
destas se acham em vigor. 

Art. ~.o O Thesouro poderá dar em pagamento aos 
seus credores as sobreditas letras, se elles as quizerem 
aceitar, sendo primeiramente encloss::~das prlo Thcsou­
rciro, a cuja· receita pertencerem, e pelo Escrivão da 
mesma receita. Esta tra.nsacção é restl'icta ás letras só­
mente, cuja importancia se tiver computado no orça­
mento das rendas decretadas para supprir as despezas do 
Estaclo em cada um anno; e não comprchenclerá as que 
se hão de vencer em annos ulteriores. 

Art. ~.o Ficam abolidos os emolumentos de 4, G, c 
8 °/0 que o decreto de 18 de Março de 1801 concede ao 
Escrivão da Junta,· Procurador da Fazenda, e Juiz dos 
Feitos, pela cobrança das dividas activas da nação na 
Província de Minas Geracs. 

Art. G. o Ficam revogadas as leis, alvarús, decretos, 
regimentos, ordens, e mais resoluções em contrario. 

-= PARTE I. 13 
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Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e guardem, e façam cumprir, e guardar 
tão inteiramente como nella se contém. O Secretario de 
Estado dos Negocios da Fazenda a faça imprimir, publi­
car, e correr. Dada no Palacio do R i o de Janeiro aos 13 
de Novembro de :1827, 6. o da Independencia e do Im­
perio. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

Marquez de Queluz. 

(L. S.) 

Carta de lei~ pela qual Vossa .Magestarle Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral, que Houve por bem 

. sanccionar, regulando o modo, por que .~e devem pagar os 
preços dos contractos das rendas publicas, ou vendas de pro­
prios alienaveis ; e abolindo os emolumentos que se levam em 
.Minas Geraes pela cobrança das dividas activas da nação, 
como acima se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fez. 

Registrada na Secretaria de Estado dos Negocios da 
Fazenda a fi. 6 do livro 1.0 de cartas de leis.-Rio 
deJa~:eiro em iõ de Novembrode 1.821.-JoaquimPedro 
de Souza Roza. 

Monsenlwr Miranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Imperio do Brazil.-Rio de Janeiro em 22 de Novem­
bro de !827 .-Francisco Xavier Rapozo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Imperio do Brazil 
a fi. 1C5 do livro L o de cartas, leis, e alvarás.-Rio 
de J;mciro em 22 de Novembro de i827 j-Demetrio José 
da Cruz. 



LEGISLATIVO. 99 

LEI- DE ~~ DE NOVEMBRO DE 1827. 

Orça a receita e fixa a despeza do Thesouro Publico na Côrte e 
Provincia do Rio de Janeiro. 

Dom Pedro. por Graça de Deus, e unanime acclamação 
dos povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe­
tuo do Brazil: Fazemos saber a tocl.os os nossos subditos, 
que a Assemóléa Geral decretou, e nós queremos a lei 
seguinte: 

Art. 1. e Fica sómente orçada a re­
ceita do Thesouro Publico na Côrte, 
c Província do Rio de Janeiro, para o 
anno futuro de 1828, a contar do 1. o 

de Janeiro ao ultimo de Dezembro do 
mesmo anno, na somma de seis mil 
oitocentos e oitenta contos de réis... 6.880:000~000 

A saber : 
L o Receita ordinaria da Província 

do Rio de Janeiro calculada com 10 °/0 

de augmento, cinco mil e quinhentos 
contos de réis..................... 5.500:000~000 

~-o Receita extraordinaria, tal qual 
vem calculada no orçamento do The­
souro, com augmento de oitenta con­
tos do rendimento da Fabrica da Pol­
vora.'. mil trezentos e oitenta contos 
de rets................ . . . . . . . . • . . • !.380:000~000 

Ar L 2. o Fica sómen te orçada a des­
peza do Thesouro Publico na Côrte e 
Província do .Rio de Janeiro para o 
dito anno de 1828, a contar do t. o de 
Janeiro até o ultimo de Dezembro, na 
somma de nove mil quinhentos vinte 
e cinco contos de .réis.............. 9.õ2õ:OOOSOOO 

A saber: 
L o Casa Imperial.................. !.031 :000$000 
2. o Ministro do lmperio •• ~........ õ70:000SOOO 
3. o Dito da Marinha............... 2.06! :0008000 
4. o Dito da Guerra . . • . ..• • . . . . . . . . 2.3õ8:000SOOO 
5. o Dito da Justiça................ 107 :01!0~000 
6. o Dito dos Negocias Estrangeiros. 110:0008000 
7. 0 Dito da Fazenda............... 3.~88:000SOOO 

Art. 3. o No caso de ~eguir-se a paz, se reduzirão as 
despezas orçadas : i. o da Repartição da Marinha na fórma 
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da lei, que fixou as forças mar i ti mas; 2. o da Repartição 
da Guerra na fórma da lei que fixar as forças de terra. 

Art. ~-o As províncias concorrerão para as despezas 
geraes do Imperio com tudo quanto sobrar de suas ren­
das depois de deduzidas as dcspezas provinciacs. 

Art. 5. o O Governo haverá por meio de venda das 
apolices do cap-ital creado para a fundação da divida in­
terna, a somma necessaria 'j)ara fazer frente ao deficit. 
Quando porém por este meio não lhe fôr possível in­
teirar as quotas mensaes arbitradas no orçamento, po­
derá emittir letras, ou .bilhetes de creditas, assignadas 
pelo Thesoureiro-mór, e Escrivão do Thesouro, e de 
~hancella pelo seu Presidente, a prazos, e do valor, que 
convier, comtanto que a sua totalidade não exceda no 
futuro anno de 1.828 a importancia do orçamento, que 
deve servir de hypotheca ao seu pagamento integral. 
Estas letras, ou bilhetes de credito serão dadas em paga­
mento aos credores do Thcsouro por mutuo accôrdo, e ás 
differentes Repartições. Igualmente poderão estas letras, 
assim como os bilhetes, ou escriptos da Alfandega, ser 
descontados na praça por intermedio do Corretor da 
Caixa de Amortização, quando o chefe do Thesouro, e os 
das outras Repartições assim o julgarem indispcnsavel. 

Art. 6. ~>Ficam em vigor, e continuarão a cobrar-se 
durante o anno de f828 todos os tributos, e impostos 
ora existentes. 

Art. 7. o A receita e despeza do Thesouro Publico nas 
demais províncias do Imperio, não orçadas pela presente 
lei, continuarão a fazer-se durante o anno de 1.828, na 
conformidade das leis, e ordens, que as tem regulado ; 
devendo cada uma das províncias satisfazer, durante o 
mesmo anno, aquelles ramos de despeza geral, que pelas 
ditas leis, e ordens estiverem a cargo elos seus respe,:­
tivos cofres. 

Art. 8. o As despezas extraordinarias que se preci­
sarem em cada uma das províncias, só poderão ser feitas 
na conformidade da lei de 20 de Outubro de 1.823. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão intei­
ramente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negocios da Fazenda a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 1.4 de No~ 
vcmbro de 1827, 6. o da Indcpendencia e do lmperio. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 
Marquez de Queluz. 

(L•: S.) 
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Carta de lei~ pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral, que Houve por bem 
sanccionar ~ orr:ando, e fixando a 1·eceíta e despeza do The­
soztro Publico nesta Curte e provincia para o anno de !828. 

Para Vossa ~hgestade Imperial ver. 
Alexandre llfaria de J!ariz Sarmento a fez. 

Registnda na Secretaria de Estado dos Negocios da 
Fazenda a fl. 7 do livro L o de cartas de lei.-Hio de Ja­
neiro em i 7 de Novembro de 1827 .-Joaquim Pedro de 
Sonza Ro~a. 

.Monsenhor Miranda. 
Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-múr 

do Imperio do Br·azil.-Río de Janeiro em 22 ele Novem­
lJro ele 18t7 .-Francisco Xavier Rapozo de Albuquerqtte. 

Registrada na Chancellaria-mór dq Imperio elo Brazil 
a fl. 10l do livro Lo de cartas, leis, e alvarás.-Rio de 
Janeiro em 22 ele Novembro de 1827 .-Demetrio José 
da Cruz. 

LEI- DE H) DE NOVEMBRO DE 1827. 
i\Ianda organizar o corpo de artilllaria de 1\Iarinha. 

Dom Pedro, por Graça cJe Deus, e unanime accla­
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor 
Jlcrpctuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos 
su1Jclitos, que a Assembléa Geral àccretou, e nós que­
remos a lei seguinte : 

Art. i. o O corpo de artilharia de Marinha constará 
da força declarada no plano seguinte : 

Plano da organização do corpo de artilharia 
de J\llarinha com dous batalhões de oito CODl• 
Jlanbias cada un1. 

Estado-maior do corpo. 
Comandante Geral, Tenente Coronel ou Coronel. t 
Um Official subalterno ás ordens . . . . . . . . . . . . . i 
Secreta rio com graduação de Tenente. . . . . . • • . i 
Cirurgião-mór.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Capellão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 
Mestre de Armas com graduação de L 0 Sargento i 
Corneta-mór .. o o ••• ,. o •• o. o •• o o •• o •• o o o.... i 

7 
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Estado-maior de um batalhão. 

Commandante, Official superior .•......•.•.. , t 
Major...................................... 1 
Ajudante, 1. o ou 2. o Tenente................. 1 
Quartel-mestre, i. 0 , ou 2. o Tenente.......... 1 
Secretario com patente de 2. o Tenente........ 1 
Ajudante do Cirurgião-mór.................. 1 
Cabo de cornetas. . . . • . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . • . 1 

7 
Praças de uma companhia. 

Capitão.................................... i 
1. o Tenente................................ I 
2. 0 Tenente................................ 1 
1. o Sargento ................... ·. . . . . . . . . . . . . i 
2. os Sargentos.............................. ~ 
Forriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . • . . . • 1 
Cabos . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 
Anspeçadas........... . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . 4 
Cornetas.................. . . • • . . . . . . . • . . . . . 2 
Soldados. . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IW 

173 
Somma das praças de cada uma companhia. 

1.a companhia............................. 173 
2. a companhia . . . • . . • . . . • . . • . . . . . . • . . • . . . . . t 73 
3. a companhia . . • . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . !73 
~.a companhia............................. 173 
5. a companhia............................. !73 
6. a companhia~............................ i73 
7. a companhia. . . . . . . • • . . . . . . • . . . . . • . . . . . . • . i 73 
8. a companhia .•................... •.. . . . . • • . t 73 

Somma das praças de oito companhias......... 1.38~ 
Somma das praças de um batalhão............ t. 391 

Força geral do corpo . 

. Estado-maior do corpo de artilharia da Marinha 7 
Lo batalhão com seu estado-maior .•.......•.• L39t. 
2. o batalhão com seu estado-maior............ 1. 391 

Somma das praças do corpo de artilharia da Ma-
rinha . ............ , . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 2. 789 
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Art. 2. o O Commandante do corpo de artilharia da 
Marinha, e dos batalhões, o Oflicial ás ordens, .Majores, 
e Ajudantes, não receberão o \'alor dos cavallos de 
pessoa, nem terão vencimentos de forragens. > 

Art. 3. o O Secretario vencerá o soldo de sua patente, 
e o Mestre de Armas o soldo de Sargento Ajudante dos 
corpos de caçadores do Exercito; e tanto um, como o 
outro no fim de seis annos de bom serviço, terão direito 
ao posto de 2. o Tenente de companhia, mostrando para 
isso idoneidade em exame publico de serviço pratico, e 
theoria de artilharia, com os outros Sargentos do corpo 
de af'tílharia da Marinha. 

Art. 4:. o Os Cabos de cornetas vencerão 20 réis de 
soldo diario, mais que os simplices cornetas. 

Art. 5. o Os soldados que a bordo das embarcações de 
guerra servirem de escoteiros e fieis dos paióes de pol­
vora, e da palamenta, e cordoalha de artilharia, ven­
cerão uma gratificação de 20 réis dia rios, além do soldo 
das suas praças. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram e façam cumprir. e guardar tão inteira­
mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negocias da Marinha a faça imprimir, publicar, e 
correr. Palacio do H.io de Janeiro em 15 de Novembro 
de 1827, 6. o da lndependencia e do Imperio. · 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

Marquez de Maceyó. 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral, que Houve por bem 
sanccionar para a organização do corpo de artilharia da 
Marinha. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Francisco Xavier Bom tempo a fez. 

Registrada nesta Secretaria -de Estado dos Negocios 
da Marinha a folhas 8 do livro i. o de cartas de lei, em 
2l de Novembro de :1.827. -Luiz Antonio da Costa Bar­
radas. 

Monsenh•r Miranda. 

• 
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Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria-mór 
do Imperio do Brazil.-Rio de Janeiro, 24, de Novembro 
de 1827. -Francisco Xavier Rapozo de Allmq~terque. 

Registrada na Chanccllaria-mór do Imperio do Brazil 
a folhas 107 do livro l. o de cartas, leis, e alvarás.-H.io. 
de Janeiro, 24 de Novembro de 1827.- Demetrio José 
da Cru.z. 

DECRETO-DE lt> DE NOVEMBRO DE 1827. 

Declara que as sentenças das Juntas de Justiça que impuzerem 
pena de morte tem o recurso de graça. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa, que 
o art. 4. o da lei de 13 de Outubro do corrente anno, 
que manda executar as sentenças das Juntas de Justiça, 
sem mais recurso algum excepto o da revista, não ex­
clue o recurso de graça dirigido ao Imperador, quando 
a sentença impozer pena de morte, o qual sempre terá 
logar nos termos da lei de H de Setembro de 182G: 
Hei por bem, sanccionando a referida resolução, que 
ella se observe, e tenha o seu devido cumprimento. 

O Conde de Lages, do Meu Conselho de Estado, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocias da Guerra, 
o tenha assim entendido, e faça executar com os des­
p:lc.lws necessarios. Paço em H:i de Novembro de 1827, 
ü. o da lndependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua 1\Iagcsta::le Imperial. 

Conde de Lages. 

DECRETO-DE H> DE NOVEMBRO DE 1827. 

Declara abusiva, irrita c nulla a provisão ào Conselho Supremo 
:Militar de 23 de Novembro de !82o. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa : 
Art. 1. o Que é abusiva, irrita, e nulla a provisão do 
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Conselho Supremo Militar de 23 de No vem hro rle i82~~ 
r:ujo theor é o seguinte: 

«Dom Pedro, pela Graça <ln Deus e unanime accla· 
mar:ão dos povos, Irnper;.Hlor Constitucional e Defcnwr 
Perpetuo do Brazil: Faço saber a vós Barão de S. João 
elas Duas Barras, Conselheiro de Guerra, Tenente Ge­
neral, e Governador das Armas da Côrte c Provincia do 
Rio de Janeiro: que sendo-me presente o requerimento 
de José dos Santos Teixcir:-~, Coronel Comm:1ndante do 
i. o batalhão de artilharia de 2. a linha elo Exercito, no 
qual me expõe ter siclo chamado ao Juizo do Cível para 
responder a um libcllo de perdas, e damnos ofTerccido 
contra clle por Francisco de Paula Serqucira, Tenente 
addido ao sobredito batalhão, pelo fundamento de ter 
este siuo absolvido pelo f.onselho Supremo de Justiça, 
da a~cusação contra elle feita pelo mencionado Coronel; 
ponderando-me ao mesmo tempo, quo tcm1o e~ta accu­
sação por objecto crimes m i li tarcs, c que não sendo a 
absolvição elo di to Tcncn te fundada em prova, que este 
produzisse da sua innocencia, mas sim na falta da que 
se julgou neccssaria para ser procedente a accusação, c 
realizar-se a condcmnação, vinha a ser a acção contra 
clle intentada um manifesto ataque da parte daquellc 
Tenente, destinado a injuriar o seu Commandante, e 
lw1i1Jrial-o em seus articulados c allegações, o que 
~eguramente contribuiria para o enfraquecimento da 
disciplina, que tanto convem mantPr nas tropas: que­
rcndu cu a este rc~peito dar providencia, que nem 
anime a calumnia, nem exponha a innocencia; mandei 
consultar o Conselho Supremo ele Justiça; e confor­
mando-me infi:)iramentc com o p:1reeer do dito Con­
selho: Hei por bem ueterminar, que fique provisoria­
mente em regra, que tanto no caso em questão en trc o 
Coronel Josl~ dos Santos Teixeira, e o Tenente Francisco 
de Paula Gonçalves de Serqueira, como nos que para o 
futuro occorrerern, se os réos absolvidos nos conselhos 
de guerra, realizados soJJre crimes militares, e por 
occ:1sião de partes, officios, ou declarações, que derem 
seus superiores, ou quaesqucr militares entenderem 
ter direito, e quízerem haver dos autores dessas partes, 
ofiicios ou declarações, injurias, pcnlas, e damnos, usa­
rão para isso de requerimento ao General respectivd, 
que mandará proceder a consrlho de guerra, no qual, 
ouvidas as partes c na presença do original processo 
a onde se julgou a aLsolviçâo, se julgará o que a tal res­
peito fôr de direito, guardando-se nestes conselhos as 
formalidades marcadas nas leis para tacs processos, que 

=PARTE I. H 
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serão tambem julgados em ultima instancia no Con­
selho Supremo de Justiça. Cumpri-o, e faze i-o executar. 
Sua Magestade o Imperador o mandou pelos Conse­
lheiros de Guerra abaixo assignados, ambos do seu 
Conselho. Antonio José de Souza Guimarães, a fez nesta 
Cidade do Rio de Janeiro aos 23 dias do mez de No­
vembro do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de !825. O Conselheiro João Valentim de Faria 
Souza Lobato, Secretario de Guerra, a fiz escrever e 
subscrevi, Barão de Sousel.- Alexandre Eloi Portelli. 
-Por immediata resolução de Sua Magestade o Im­
perador, de 18 de Agosto, dada sobre consulta do Con­
selho Supremo de Justiça, de 8 de Junho de 1825. ) 

Art. 2. o Que os processos julgados, ou ainda pendentes 
em virtude desta provisão, são nullos, e ficam sujei tos 
ás formalidades, que se acham estabelecidas pelas leis 
existentes; Hei por bem, sanccionando a refef'ida reso­
lução, que ella se observe, e tenha o seu devido cum­
primento. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido, e o faça executar. Paço em 15 de Novembro 
de f.827, 6. o da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sna Magestade Imperial. 

Conde de Lages. 

DECRETO--DE !5 DE NOVEMBRO DE 1827. 

Isenta de portes e direitos os periodicos e livros para as 
. Bibliothecas •. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa que 
não paguem portes de Correio as folhas periodicas e 
jornaes publicos, que forem dirigidos ás Bibliothecas 
Publicas, e que os livros para as mesmas Bibliothecas 
sejam isentos de direitos das Alfandegas e portos sec­
cos ; ficando revogadas para esse fim todas as leis, al­
varás, decretos, e mais resoluções em contrario : Hei 
por bem, sanccionando a referida resolução, que ella se 
observe e tenha o seu devido cumprimento. O Visconde 
de S. Leopoldo, do Meu Conselho de Estado, Ministro e 
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Secretario de Estado dos Negocias do Imperio, o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos ne­
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 15 de Novem­
bro de i827, 6. o da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de S. Leopoldo. 

DECRETO-DE 15 DE NOVEMBRO DE 1827. 

Manda applicar aos Professores da língua latina o que a lei 
novíssima concedeu aos de primeiras letras. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa, que 
se observe com os Professores da lingua latina o mesmo 
que se acha disposto nos arts. 2. 0

, 7. 0
, 8. 0

_, 9. 0
, 1.4 e 

i6 da lei novissima a respeito dos de primeiras letras, 
revogadas todas as leis e ordens em contrario : Hei por 
bem, sanccionando a referida resolução, que ella se 
observe e tenha o seu devido cumprimento. O Visconde 
de S. Leopoldo, do Meu Conselho de Estado, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocias do Imperio, o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos ne­
ces~arios. Palacio do Rio de Janeiro em 1.5 de Novem­
bro de 1.827, 6. o da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua 1\lagestade Imperial. 

Visconde de S. Leopoldo. 

DECRETO -DE H> DE NOVEMBRO DE 18'!7. 

Declara o caso em que deve reputar-se perdido um navio e fa1le­
cidos os que nelle partiram para o effeito de devolver-se a 
herança a quem pertencer. 

Havendo a Assembléa Geral Legislativa resolvido : 
Artigo unico : que a disposição da Ord. do li v. L o, 

tit. 62, ~ 38, na parte que regula ·o espaço de tempo, 
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em que se deve considerar morto aqucllc, que, ausen­
tando-se de um Ioga r, não se sabe noticias delle, não 
r,omprchendc o caso, em que tendo partido algum navio 
de um porto, com destino certo para outro, não haja 
noticia de sua chegada a esse porto, ou a algum outro, 
nem das pessoas, que nelle foram, dentro de dous annos 
nas viagens mais dilatadas, devendo neste caso repu­
tar-se perdido o navio, c f a lleciclos os que nelle partiram, 
para o eiTeito de devolver-se a sua herança por testa­
mento, ou sem este, aos que a ella tiverem direito, 
provados os requisitos exigidos na dita Ord., da mesma 
sorte que foi estabelecido a respeito dos navios segu­
r os, no art. 19 dá regulação approvada pelo ~ 3. o do 
alvará de il de Agosto de 179i ; e tendo eu sanccio­
nado esta resolução; Hei por hem que assim se cumpra. 
A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim enten­
dido, e faça executar com os despachos necessarios. 
Pala cio do Rio de Janeiro em H> de N ovcmbro ele 1827, 
ü. o da Inclependencia e do Impcrio. 

Com a rubrica de Sua 1\fagestade Imperial. 

Conde de Valença. 

LEI-DE H) DE NOVEJ\IllRO DE 1827. 

Crêa na cidade da Bahia mais um Tabcllião de notas. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime accla­
mação dos povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos 
subditosque a Asscmbléa Geral decretou e nós queremos 
a lei seguinte : 

Art. l. o Haverá na cidade da Bahia mais um Tabcllião 
de Notas, que conjunctamente com os outros Tabelliães, 
fará o ponto e protesto das letras commerciaes, vencendo 
os mesmos emolumentos, que percebem os mais Ta­
belliães. 

Art. 2. o O ponto e protesto das letras commerciaes, 
serão registrados em um livro rubricado pelos J uizcs 
de Fóra, pela ordem numerica, referindo-se no verso das 
letras as folhas do livro, em que se achar o registro. 



LEGISLATIVO. 1.09 

A uetcrminação do presente artigo fica extensiva a 
todos os Tabel\iãcs do Imperio. 

Art. 3. o Ficam revogaJas todas as lei~, alvarás, de­
cretos, e mais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram, c façam cumprir, e guardar tão inteira­
mente como nella se con lém. O Secretario de Estado 
dos Negocias da Justiça a faça imprimir, pubJicar, c 
correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos H> dias 
do mez de Novembro de 1827, G. o da Independencia e 
do Imperio. 

IMPERADO H com guarda. 

Conde de Yalença. 

(L. S.) 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade bnpetial manda 
c.rccutar o decreto da Assemblea Geral Legislativa, que 
li ouve por bem sanccionar, sobre a creaçrlo, na cidade da 
Bahia, de mais mn Tabellido de Notas, que conjunctamente 
com os outros Tabclliàes, fará o ponto e protesto das letras 
commerciacs, e sobre outras providencias que a este respeito 
se fazem, extensivas a todos os Taúellütes do Imperío ; tudo 
na forma acima declarada. · 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Domingos Lopes da Silva Araujo a fez. 

l1cg-istrada nesta Secretaria de Estado dos Negocias 
da Justiça a fl. 7 do livro L o de cartas de leis.-Rio 
de Janeiro em 17 de Novembro de 1827 .-João Caetano 
de Almeida França. 

Afonsenhor Aliranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Chancellaria .. múr 
do Imperio do BrJZil.-llio de Janeiro, 20 de Novembro 
de H327 .-Francisco Xavier Bapozo de Albuquerque. 

Hcgistrada na Chanccllari::t-mór do Imperio do Brazil 
a O. U9 do livro L o de cartas, leis, e alvarás.-Hio 
de Janeiro, 20 de Novembro de 1.827.-Denwtrio José da 
Cntz. 
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DECRETO- DE 15 DE NOVEMBRO DE 1827. 

Declara quem deve substituir o Promotor do Juizo dos Jurados 
na falta deste. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legislativa, que o 
Promotor eleito para o Juizo dos Jurados, que ha de 
julgar dos abusos da ·liberdade da imprensa, no caso 
de falta, ou legitimo impedimento, seja substituído pelo 
immediato em votos. ou pe1o que a sorte designar, 
quando haja empate: Hei por bem, sanccionando are­
ferida resolução, que ella se observe, e tenha o seu de­
vido cumprimento. O Visconde de S. Leopoldo, do Meu 
Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Imperio, o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro em 15 de Novembro de 1827, 6. 0 da lndepen­
dencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de S. Leopoldo • 

LEI - DE Ui D& NOVEMBRO DE 1827. 

Do reconhecimento e Iegalisação da divida publica, fun­
dação da divida interna e estabelecimento da Caixa de 
Amortização. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime a cela· 
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor 
Perpetuo do Brazil: Fazemos 5aber a todos os nossos 
subditos, que a Assembléa Geral decretou e nós que• 
remos a lei seguinte : 

TITULO I. 

DO RECONHECIMENTO UA DIVIDA PUBLIGA. 

CAPITULO UNICO. 

Art. 1. o Reconhecem-se como divida publica : 
L o Todas a5 dividas de qualquer rtatureza, origem, 

ou classse constantes de titulos veridicos, e legaes, 
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contrahidas pelo Governo, assim no Imperio, como 
fóra delle, até ao fim do anno de 1826; á excepção 
daquellas, que se acharem prescriptas pelo alvará de 
9 de Maio de 1810. 

2. o Todos os juros vencidos, e não pagos de quaesquer 
das referidas dividas, que pela natureza dos seus con­
tractos os venciam. A divida contrahida no Imperio 
será designada pelo titulo de - Divida interna-, e a 
contrahida fóra delle será denominada-Divida externa. 

Art. 2. 0 O Governo fará liquidar immediatamente, 
assim nesta Côrte, como nas províncias toda aquella 
parte da divida interna, que o não estiver ainda, e 
apresentará á Camara dos Deputados na primeira sessão a 
conta da que estiver liquidada até então, com especifica, 
e impreterível menção do quanto se dever ao Banco no 
fim do corrente anno. 

TITULO li. 

l>A LEGALISAÇÃO DA DIVIDA PUBLICA. 

CAPITULO I. 

Do grande livro da divida do Brazil. 

Art. 3. o Fica instituído e creado o grande livro da 
divida do Brazil. 

Art. 4. o Este livro constará de um ou mais volumes, 
como fór necessario, rubricados, e encerrados pelo 
:Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fa .. 
zenda. 

Art. õ. o Fica tambem instituído em cada província 
do Imperio um livro auxiliar do grande livro, rubri­
cado, e encerrado pelo Presidende da província res .. 
pectiva. 

Art. 6. o Todos os titulos da divida publica reconhe .. 
c ida pela presente lei, serão inscriptos neste grande 
livro; e em cada um dos seus auxiliares inscrever­
se-hão sómente os titulos da divida particular da 
respectiva província. 

Art. 7. 0 As inscripções serão feitas debaixo de numeros 
distinctos. As do grande livro serão lavradas pelo 
Escrivão do Thesouro, e assignadas pelo Presidente, e 
Thesoureiro-mór do mesmo; e as dos auxiliares o serão 
pelo respectivo Escrivão da Fazenda, e assignadas pelo 
Presidente, e Thesoureiro Geral da mesma. 
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Art. 8. o As inscripções feitas nos livros auxiliares 
serão rcmettidas por cópia authcntica, no 11m de cada 
semestre, ao Thesouro Publico, para que ahi sejam 
lançadas no grande livro. 

Art. 9. o O Thesouro Publico enviará a cada uma 
provincia um modelo do livro auxiliar, para que o seu 
formato seja o mc)mo, e o methodo da sua escriptura (;ão 
seja uniforme em todas as províncias, c fique em har· 
monia com a do grande livro. 

Art. 10. O grande livro serú conservado na casa 
forte do Thesouro, fcchaclo em um cofre com tres 
chaves, das quars uma serú guardada pelo Presidente, 
e as outras pelo Thesourciro-mór, e Escrivão do mesmo 
Thesouro. Os auxiliares serão conservados, como di to 
tica, na casa da Fazenda respectiva, sendo clavicularios 
o Presidente, Thcsourciro Geral c Escrivão da mesma 
Fazenda. 

CAPITULO li. 

DAS lNSCRIPÇÕES DO GR.\NDE LIVHO, E SEUS AUXILIARES. 

Art. li. Todos os credores da di vida in terna, que 
se achar liquida1la, ou fôr liquidando, deverão por si, 
ou por seus procuradores, entregar os títulos no The·· 
souro PulJlico, e nas casas tlc Fazenda <las províncias, 
para que sejam devidamente inscriptos no gramle 
livro, e seus auxiliares. 

Art. 1.2. No acto da entrega dar-se-ha ao credor, ou 
:1 seu bastante procurador um recibo, em f!UC se declare 
o numero, qualíLlallo, c v;:llor dos mesmos títulos, e o 
nome da pessoa, a quem pertencem. Este rccilJo scrú 
assignauo no Thesouro Publico pelo rcspecti vo Escrivão, 
c nas províneias pelos Escrivães de Fazenda. 

Art. 1.3. ReconhecidJ no Thesou ro, e casas de 
Fazenda a veracidade, e legalidade dos referidos titulos, 
proceder-se-ha a inscrevel-os no grande livro, e nos 
auxiliares; e feita a inscripção, dar-se-ha ao credor, ou 
a seu procurador um conhecimento, em que se declare 
o numero da inscripção, a pagina, e volume do livro 
onde ella se fez, a quantia da divida, e do juro, que 
vencer, e o nome do credor. Tal conhecimento será 
assignado pelas mesmas pessoas que assígnarcm as 
inscripções; c no acto da sua entrega ao credor, ou 
a seu procurador bastante, cobrar·se-ha o reciLo, de 
que trata o artigo antecedente. 
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Art. 14. Só mente á vista deste conhecimento se 
pagará aos credores publicas pela divida interna. 

Art. 1n. Estes conhecimentos poderão ser transfe­
ridos por venda, que fica autorizada, ou por doação 
na fórma das leis, mediante a cessão dos proprietarios 
feita por Tabellião, e duas testemunhas reconhecidas, 
independente de outra qualquer habilitação. 

Art. 16. Os titulos da divida externa serão ins­
criptos no grande livro, lançando-se nelle a integra 
dos clous contractos, do emprestimo contrahido em 
Londres, e da convenção celebrada com Portugal. 

Art. f 7. Serão inscriptos da mesma sorte no grande 
livro todos os mais contractos de emprestimo, que a 
nação contrahir, quando a lei o determinar. 

Art. 18. Nenhuma outra divida além da declarada 
no art. 1. o será reconhecida, e inscripta no grande 
livro sem expressa determinação de lei. 

TITULO III. 

DA FUNDAÇÃO DA DIVIDA INTERNA. • 

CAPITULO UNICO. 

Art. 19. Fica desde já creado, e reconhecido como 
divida publica fundada o capital de 12.000:000/>000, que 
será logo inscripto no grande livro. 

Art. 20. Este capital será posto em circulação por 
meio de apolices de fundos; não sendo apolice alguma 
de menor valor que o de l!OO~OOO; c devendo cada uma 
dellas declarar o capital que representa, e o juro que 
vence. 

Art. 2L As apolices deste capital serão applicadas: 
Lo A' compra, ou troca de ().000:0001)000, pelo me­

nos, em notas do Banco. 
2. o Ao pagamento dos credores publicas pela divida 

interna actual, que se fôr inscrevendo no grande livro 
da divida publica, e seus auxiliares tanto na Cllrle como 
na~ províncias. 

3. 0 Ao supprimento do deficit do Thesouro Publico 
para o anno de 1828, que fór declarado na lei do orça­
mento. 

Art. ~2. As apoliccs applicadas ao fim de que tra­
~a o n. o L o do artigo precedente vencerão ti 0

/ 0 de 
Juro annual, c as notas, que assim forem compradas, 
srrão, depois de marcadas no Thesouro Puhlico, dadas 

!5 
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ao Banco em pagamento á conta do que lhe deve o Go­
verno. Taes notas não tornarão a entrar em circulação, 
uem o Banco, do 1. 0 de Janeiro de 1828 em diante, po­
derá emittir outras, de novo, que augmentem o capital 
existente em notas, até essa época, na conformidade do 
art. 2.0 

Art. 23. As apolices applicaclas ao fim do n. 0 2. 0 

vencerão-as que forem dadas em pagamento de divi­
das, que por contracto o devessem cobrar, o mesmo 
juro anteriormente estipulado, e as que forem dadas em 
pagamento de di vidas sem contracto algum de juro o 
de 5 °/0 • 

Art. ~~- As apolices applicaclas ao fim elo n. o :3. o 

vencerão o juro, que ajustado fôr com os capitalistas, 
que as comprarem. 

Art. 2õ. Os juros que as apolices vencerem serão pa­
gos nos termos dos arts. 58, c 5H. 

Art. 26. Todas as apolices serão amortizadas annual­
mente na razão de 1 %do capital, que repre-sentam, 
e a amortização será feita nos termos dos arts. GO, 
61, e 62. 

Art. 27. As apolices poderão ser transferidas~ sendo 
a transferencia feita nos termos dos arts. 63 e Gq,. 

Art. 28. Fica desde já applicaela exclusivamente á 
despeza dos juros, e amortização deste capital crcaclo, 
uma prestação mensal ele 60:000~000, feita pelos ren­
dimentos da Alfandega do Rio ele Janeiro, cessando a do 
50:000~000 mensaes, que pela mesma Repartição se fazia 
ao Banco. Esta prestação será entregue clirectamentc 
á Caixa de Amortização pelo respectivo Thesoureiro, 
que haverá conhecimento em fórma, á vista do qual 
lhe será a entrega abonada no Thesouro Publico. No 
fim de cada semestre, além da quantia declal'ada, se 
prestará pelos mesmos rendimentos o mais que fôr 
necessario para saldar as elespezas da caixa. 

Art. 29. As apolices do capital creado serão cmitti­
das pelo Thesouro Publico nesta Curte, c meelian te as 
casas de Fazenda, nas províncias, onde deva haver 
emissãodellas para o fim ele que trata o n. 0 2. 0 do art. 2L 

Art. 30. O mesmo Thesouro decidirá sobre o melhor 
formato das apolices creadas, guardando todavia as 
bases seguintes: 

1.0 Que todas as apoliccs sejam numeratlas por classes 
do valor de seu capital, e do seu juro, l1avendo em 
todos os seus lados uma vinheta, ou tarja. 

2. 0 Que o numero, o anno em que forem em i ttidas, o 
seu valor capital, c a quantia elo seu juro, sejam cs-
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criptos no corpo da apolice, e tambem na vinheta, ou 
tarja do alto, c lado esquerdo. 

3. o Que as apolices sejam encadernadas em livro, 
(}onde irão sendo cortadas; devendo o córte dividir a 
tarja ou vinheta do lado esquerdo, de modo que fique 
no livro parte do numero, do anno, do capital, e do 
juro, escriptos nellas. . 

li. o Que no corpo de cada uma apolice se declare o 
tempo, e lugar elo pagamento do juro. 

5. o Que todas as apolices sejam assignadas de chan­
cclla pelo Presidente do Thesouro, e pelo proprio punho 
do Thcsoureiro-mór., e do lnspector Geral da Caixa de 
Amortização. 

Art. 3l. Sempre que o Thesouro, ou qualquer casa 
tle Fazenda, emittir uma apolice, fará assentar o nome 
da pessoa a quem deva pertencer em um livro, que con­
tenha o c a ta logo numerico das apolices, por classes do 
valor capital, e do juro. Esta pessoa será considerada 
como o·primciro possuidor. Na Caixa de Amortização, 
e em cada uma u:Js suas filiaes, haverá um livro de 
igual natureza, onde por communicação do Thesouro, e 
das casas de Fazenda se tomará o mesmo assento. Estes 
livros servirão para se verificar, no a c to das transferen­
cias, a identidade dos primeiros possuidores das apolices 
cmitticlas. 

Art. 32. Logo que forem cortadas todas as apolices 
de algum dos livros de que trata o n. 0 :3. 0 do art. 30, 
será o mesmo livro immediatamente entregue pelo 
Thesouro, ou pelas casas ele Fazenda, á Caixa de Amor­
tização, ou ás suas tlliaes. Estes livros servirão para 
se verificar a authenticidade das apolices. 

Art. 33. Os falsificadores das apolices, creadas pela 
presente lei, incorrerão na pena dos que fabricam 
moctla falsa. 

Art. 34,. Fica prohibido aos possuidores de apolices, 
marcai-as com signaes, ou escreverem palavras algu­
mas, quér na face, quér no reverso das mesmas apolices, 
debaixo da pena de pagarem 1/!t,% do valor da apolice, 
f;ue assim fôr levada á Caixa de Amortização, onde re­
ceberão outra de igual preço e numero. 

Art. 3;;. As apoliccs possuídas por estrangeiros ficam 
isentas ele sequestro, c represa lia no caso de guerra 
entre o Imperio, c a nação a que pertencerem. 

Art. 3G. Não se admit tirá opposição nem ao paga­
mento dos juros, e ~apitai, nem á transferencia destas 
apolices, senão no caso de ser feita pelo proprio possui­
dor. 
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Art. 37. As apolices serão isentas do imposto sobre 
as heranças, e legados. 

Art. 38. Os credores pela divida interna liquidada, 
e legalizada, que quizercm ser pagos pelo Thesouro 
com as apolices creadas, restituirão o respectivo conhe­
cimento de que trata o art. i3. 

Art. 39. Os mesmos credores, que ti verem conheci­
mento de menor valor, que o mínimo das apolices, ou 
entrarão com os saldos em favor do Thesouro para ha­
verem apolices em pagamento, ou o Thesouro vendendo 
apolices no mercado lhes pagará com o producto dellas 
o valor de seus conhecimentos. Do mesmo modo o 
Thesouro pagará os saldos em favor dos credores, quando 
os conhecimentos forem de maior valor que de qual­
quer a police. 

TITULO IV. 

DA CAIXA DE Al\IORTIZAÇÃO. 

CAPITULC) UNICO. 

Art. 40. Fica instituída~ e creada uma Caixa de 
Amortização exclusivamente destinada a pa~ar os capi­
taes, e juros de qualquer divida publica, fundada por 
lei. 

Art. 41. Esta caixa será independente do 'fhesouro 
Publico, e administrada por uma Junta composta do 
Ministro e Secretario ele Estado dos Ncgocios da Fazen­
da, como Presidente, ele cinco capitalistas nacionaes, e 
do lnspector Gora l da Caixa. 

Art. 42. Os capitalistas serão escolhidos pelo Governo 
ue entre aquelles que mais iuoneos forem, c mais fun­
dos tiverem em apolices. Servirão por clous annos, e 
poderão ser reeleitos pelo Governo. 

Art. 43. A Junta de Administrar,ão reunir-se-ha 
duas vezes cada mez em sessão ordinaria, e em extraor­
dinaria sempre que o Inspector Geral o requeira ao 
Presidente. 

At't. 4,~. Os membros desta Junta, á excepção do Ins­
pector Geral, servirão gratuitamente, devendo ter o 
Governo muito em contemplação os serviços que pres­
tarem como relevantes. 

Art. ~5. A mesma Junta apresentará na sessãó se­
guinte ua Assembléa Geral Legislativa um plano ele 
regimento que methodise suas funcções interiol'cs, que 
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determine as obrigações de cada um dos seus empre­
gados, e que fixe o systema mais conveniente para sua 
escripturação, e das caixas filiaes, tendo por base a pre .. 
sente lei. 

Art. 46. O Inspector Geral da Caixa terá a seu cargo 
a execução das medidas, que forem adaptadas em Junta, 
o despacho diario dos assumptos do expediente, e o go­
verno cconomico da Caixa, dando conta á Junta em 
sessão. 

Art. 47. Além do Inspector Geral da Caixa haverá 
para o serviço do estabelecimento um Contador, um 
Tllcsourciro, um Corretor, dous Escripturarios e um 
Porteiro. O lnspeetor Geral, o Contador, o Thesoureiro 
serão nomeados pelo Governo; c o Corretor, os Escr·ip­
tnrarios, e o Porteiro serão nomeados pela Junta com 
approvação do Governo. 

Art. 48. No impedimento do Inspector Geral servirá 
o Contador, e na falta deste o Ol1lcial mais habil que a 
Junta designar. No impedimento do Thesoureiro, e do 
Corretor servirão as pessoas que forem propostas, e 
afiançadas por elles a contento da Junta. 

Art. t.~,g. O lnspector Geral deverá ser amestrado em 
contabilidade, e arrumação de livros, giro de cambios, 
c reducção de differentcs moedas; tendo além di~so co­
nhecimenLos geraes da sciencia economica. E as~im 
elle como os demais empregados, serão além de intelli­
gcntcs de uma reputação illibada. 

Art. ~0. O Inspector Geral vencerá o ordenado an­
nual de 3:2006000, o Contador e o Thesoureiro 2:400h000 
cada um: o Corretor 1 :üOOSOOO: os dous Escripturarios 
i: 200r5000 cada um, c o Porteiro 1 :OOOt~OOO. 

Art. !'H. O Inspuctor Geral não entrará no exerci cio 
do seu emprego sem que preste no Thesouro Publico 
uma fiança iuonca, ou hypothcca pela quantia de 
61:0006000; c bem assim o Contador, e o Thesoureiro 
pel:t de 48:000~5000 cada um; o Corretor pela de 
32:000t)OOO; os Escripturarios pela de 24:0006000 cada 
um; c o Porteiro pela de 20:0006000. 

Art. u2. Nas províncias do Imperio em que houver 
emissão das apoliccs creadas, estabclccer-se-ha uma 
Caixa Filial de Amortização, por onde sejam pagos os 
juros, c capitaes sómen te das apolices alli emittidas. 

Art. õ3. As Caixas Filiaes serão administradas por 
uma Junta composta do Presidente da província, do 
Thesoureiro Geral, e do Escrivão da Junta da Fazenda. 
Haverá um Escripturario, se f~r necessario, nomeado 
pela Junta da Administração da Caixa. 
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Art. õ~. As despezas de ordenados, e expediente da 
Caixa de Amortização, serão pagas pelo Thesouro á 
vista de folhas processadas pelo Conta dor, e assignadas 
pelo lnspector Geral: c as despezas das Caixas Filiaes o 
serão pelas respectivas casas de Fazenda, á vista de fo­
lhas assignadas pelos Presidentes das províncias, e pro· 
cessadas pelos Escrivães das Juntas. 

Art. 55. Todos os empregados da Caixa de Amortiza­
ção, e suas Filiaes .são responsaveis pelos seus actos; 
podendo a Junta, ouvido· o Inspector Geral, e os accu­
sados, demittir aquelles que mal se conduzirem. 

Art. 56. Além desta clausula geral da responsabili­
dade, será o Corretor da Caixa partir.ularmente respon­
savel pela validade das transferencias, que fizer, de­
vendo pagar por seus bens qualquer prejuízo de terceiro. 
Esta responsabilidade porém durará sómente por dez 
annos, contados do dia da transferencia. 

Art. 57. }.s operações da Caixa de Amortização por 
si, e suas Filiaes serão: 

L • Pagar por semestre os juros das apolices de fun­
dos, que emittidas forem. 

2. o Resgatar annualmente tantas apolices do capital 
fundado quantas equivalerem á somma de t 0 /o domes­
mo capital, e á do juro das apoliccs que se forem amor­
tizando. 

3. o Inspeccionar as transferencias das mesmas apo­
lices de uns para outros possuidores. 

Art. 58. Os juros serão pagos nas Thesourarias tia 
Caixa, e suas Filiaes nos primeiros Hi dias u tcis dos 
mezes de Janeiro, e Julho de cada anno: devendo o pa­
gamento ser feito á vista das proprias apolicos 30s pos­
suidores, ou a seus basta n tos procuradores, depois de 
se verificar pelos livros competentes a authenticidadc 
deltas, e a identidade do possuidor, e a do procurador, 
se o houver, que exhibirá a sua procuração bastante. 

Art. ã9. Realizado o pagamento, o p.ossuidor, ou 
seu procurador assignará em livro competente o recibo 
do juro; e estampar·se-ha no reverso da apolice um 
carimbo, que indique o semestre, e o anno. 

. Art. 60. A amortização, ou resgate das apolices será 
1 feito pela Caixa, e suas Filiacs- ou por compra das 
mesmas apolices, quando se achem no mercado abaixo 
do par, ou por meio de sorte; quando estejam acima 
delle. Nunca o Estado pagará mais do que o capital, 
que a apolice representa r. 

Art. 61. O sorteio para a amortização terá lagar nas 
Caixas Matriz e Filiaes no ultimo dia do pagamento se .. 
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meslral dos juros; extrahindo-se das urnas, onde se 
acharão todos os numeros das apolices em circulação, 
aquellas que devam ser amortizadas; e publican'do-se 
pela imprensa, ou por editaes affixados nos logares pu­
blicos, as listas dos numeros, que a sorte tiver designado, 
para que os seus possuidores, ou os procuradores destes 
compareçam nas Thesourarias da Caixa e suas Filiaes, e 
sejam pagos dos respectivos capitaes, cessando desde o 
dia ela sorte o vencimento elos juros. ,. 

Art. 62. As a polices amortizadas, ou por compra ou 
por sorte nas Caixas Filiaes, serão immediatamente gol­
peadas, e remettielas para a Caixa de Amortização, onde 
juntamente com as que o forem. nella, serão cuidado­
samente guardadas erri logar seguro. 

Art. G:L A transferencia das apolices terá logar em 
qualquer dia, não ft;riado, na Caixa de Amortização, e 
será feita á vista das proprias apolices, e mediante o 
Corretor respectivo, por assento em um livro depois 
de verificada a apolice, e reconhecido o possuidor. Este 
assento será assignado pelo Corretor, pelo transferente_, 
e pelo transferido, podendo ser estes dous ultimos re­
presentados por bastantes procuradores, que apresen­
tarão neste acto as suas procurações. 

Art. 6í. Todavia as apolices de menor valor que o 
de i :0006000 poderão ser transferidas por escripto par­
ticubr do primeil'o ao segundo possuidor, e deste ao 
terceiro, c assim por diante; com tanto que este escripto 
seja assignado por duas testemunhas reconhecidas, e 
seja apresentado juntamente com a apolice, no acto do 
pagamento elo juro, pelo possuidor, ou seu procurador: 
e então o Corretor fará lavrar no livro proprio, á vista 
tio mesmo cscripto~ o. assento da transferencia feita, que 
será assignado pelo novo possuidor, ou seu bastante 
procurador, ficando desde logo o referido escripto no 
archivo da Caixa, ou de suas Filiaes. 

Art. 6:5. No fim de cada semestre as Caixas ~.,iliaes 
remetterão á Caixa :Matriz uma conta corrente dos juros 
que pagaram, do valor, e numero das apolices que amor­
tizaram, das transferencias que tiveram Ioga r, e das des­
pezas que fizeram. Esta conta depois de examinada, e 
approvada em Junta entrará nos livros da Caixa de 
Amortização. 

Art. 66. Se o poss_uidor de uma apolice perdel-a, po­
derá haver da Caixa de Amortização, e suas Filiaes outra 
apolice de igual numero e valor, justificando primei­
ramente a perda, e pagando para as despezas da caixa 
o mesmo que se acha disposto no art. 3~. 



,;c·~ 

!20 ACTOS DO PODER 

Art. 67. A Caixa de Amortização, e suas Filiaes re­
ceberão pontualmente os capi taes necessarios para as 
despezas que forem postas a seu cargo. Não deverá fun­
dar-se capital de divida alguma sem que na propria lei 
da sua fundação sejam consignados rendimentos certos 
que bastem á despeza do seu juro, e amortização. 

Art. 68. Além dos rendimentos obrigados já pela 
presente lei á despeza do capital creado, applicar-se-hão 
quando opportuno seja, alguns outros, que como des­
obrigados, possam supprir qualquer falta que haja de 
occorrer na Caixa de Amortização; e como taes ficam-lhe 
desde já applicados: 

1. o O producto das prestações annuaes, que as corpo­
rações de mão-morta deviam ter pago pela dispensa, que 
lhes concedeu o alvará de 16 de Setembro de 18i 7. 

2. o O produ c to da alienação das capellas, que hou­
verem caducado, ou caducarem, nos termos do alvará 
de 14 de Janeiro de 1807. Estes rendimentos serão arre­
cadados pelo Thesouro, e casas de Fazenda, e imme­
diatamente entregues á Caixa de Amortização_, ou á 
ordem desta, c ás Caixas Filiaes das províncias, onde a 
arrecadação se fizer. 

Art. 69. Os capitaes, ou rendimentos assim obri­
gados, como desobrigados, que forem applicados por lei 
ã Caixa de Amortização, não serão distrahidos pelo 
Governo, qualquer que seja a causa, ou pretexto, que 
allegue, sob a pena imposta na lei da responsabi­
lidade dos Ministros, e Secretarias de Estado aos que 
dissipam os bens publicas. 

. . Art. 70. A Junta da Caixa porá á disposição de suas 
Filiaes, por intermedio das casas de Fazenda das res­
pectivas proYincias, os capitaes necessarios para a dcs­
peza que lhes fór encarregada. 

Art. 71. O cofre da Caixa de Amortização terá tres 
chaves, uma das quaes será guardada pelo Inspector 
Geral, e as outras pelo Contador e Thesoureiro. 

Igual numero de chaves terá o cofre de cada uma C::~ixa 
Filial, sendo tambem guardadas separadamente pelo Pre­
sidente da província, Escrivão da Junta e Thesoureiro 
Geral. 

Nunca se abrirá cofre algum sem que estejam pre­
sentes os tres clavicularios: o mesmo será observado ao 
fechar-se. 

Art. 72. A indicação de qualquer membro da Ca­
mara dos Deputados será sufficiente para que se possa 
exigir immediatamente da Caixa de Amortização quaes­
quer illustrações sobre as suas operações. A mesma 
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Camara poderá instituir commissõ'es de exame, quando 
julgar necessario, para conhecer o estado da adminis­
tração da referida Caixa. 

Art. 73. A Junta da Caixa de Amortização apresen~ 
tará todos os annos ú Camara dos Deputados o seu balanço 
geral, acompanhado das reflexões, que entender con­
venientes para o seu melhoramento, e prosperidade. 

Art. 74. De seis em seis mezes !'C farão publicas pela 
imprensa todas as operações da Caixa de Amortização, e 
suas Filiaes; ou por editaes affixados nos lugares publicas 
onde não houver facilidade da impressão. 

Art. 7õ • .Ficam revogadas todas as leis, alvarás e 
mais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. O Secretario de Estado dos Ne­
gocios da Fazenda a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no Palacio do Hio de Janeiro aos 1õ de Novembro 
de 1827, 6. o da lndependencia e do Imperio. 

11\IPERADOR CO:Ql rubrica e guarda. 

Jlarquez de Queluz. 

(L. S.) 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
e.r;ecutar o decreto da Assembléa Geral, que Houve por 
bem sanccionar, do reconhecimento e legalisação da divida 
publica, fundação da divida interna, e estabelecimento 
da Caixa de Amortização; tudo na fôrma acima de­
clarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fel. 

Registrada na Secretaria de Estado dos Negocios da 
Fazenda a fl. 9 do livro Lo de cartas de lei.-Rio de Ja­
neiro em 19 de Novembro de 1827 .-Joaquim Pedro de 
Sou.: a Ro.za. 

...,. PJ.ATE I. 

/. 
i.! 

Monatnhor Jfiranda . 
!O 
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Foi publicada esta carta do lei nesta Chanccllaria-mór 
do lmperio do Brníl.-Hio do Janeiro, 22 de Novembro 
de 1827. -Francisco Xavier Raposo de Albuquerque. 

Hcgistrada. na Chancellaria-mór do Imporia do Brazil 
:1 11. tOO do livro Lo de cartas, leis e alvarás.-Río de 
Janeiro, 22 de Novembro de 1827. -Demetrio Josd da 
Cruz. 

DECRETO- DE 27 DE NOVEMllRO DE 1827. 

Dcclara:que os volos singulares dos membros das Juntas de Fazen­
da das províncias não suspendem as decisões tomadas á plura­
lidade de votos. 

Tendo resolvido a Asscmbléa Geral Legislativa, que o.; 
-votos singulares elos mcmlJros das Juntas de Fazenda das 

provlnclas do Imperio não SUSJ1endam as decisões toma­
das ú plurali\lade de votos, devendo o Vogal de volo con­
trario usar do rcmcdio ua lei de 19 de Dezembro ele 1821, 
<ldoptacla, c sanccionada pela de ~O de Outubro de 182:~, 
revogadas as leis, c ordens em contrario: Hei por bem, 
s;:mccionilnclo a mencionda resolução, que esta se observe 
c tenha o seu devido cumprimento. 

l\Jig·uel Cillmon du Pín c Almeida, do Meu' Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda, 
o tenha assim entendido, e expeça os oespachos neces­
silrios. Pabcío do Hio rlc Janeiro em 27 de Novembro 
<lc t8t7, ô. o da Indcpendcncia c do lmperio. 

Com a rubrica de Sua l\fagcst:1Lle Imperial. 

1l1íguel Calmon dn Pin e Almeida. 

DECHETO- DE 27 DE NOVEl\IBRO D~ !827. 

Dá providencias sobre a moeda de cobre que gira na Província 
da Bahia. 

Tendo a Asscmbléa Geral Legislativa resolvido : 
Prirnó : Que o Governo Taça trocar por moeda de cobre 
do peso, valor, e typo da que é cunl1aJa nesta Côrtc, 
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por cedulas emittidas pelo Tllesouro, toda a moeda de 
cobre que actu<1lmente gira na Província da Bahb; 
devendo realizar o dito troco no termo mais breve 
possível, assim na cidade, como nas villas, c povoações 
da província. Secundo : Que para este fim o Governo 
possa : 1. o, dispôr das som mas existentes no cofre ua 
.Mesa da Inspecção da Rthia, provenientes dos impostos 
que se cobravam por ella ; 2. 0 , applicar até 200:0001~00,0 
na moeda de cobro declarada no art. 1.. n, que serão 
fornecidos pelo Thcsouro, e debitados á casa da Fazen­
da daquella província; 3. 0 , contrahir um emprestimo 
ele iOO até 300:0006000, com as condições que julgar 
mais favoraveis, e com hypotheca, p;ua pagamento do 
capital, e juros nas rendas da Alfandcga da província, 
c no proclucto dos impostos, que se . cobravam pela 
Mesa da Inspecção, ficantlo applicados d'ora em diante, 
ao referido emprestimo, cujo capital, c juros, scr~t 
amortizado, c pago pela Junta da Fazenda, cmquanto 
não fôr estabelecida a caixa filial determinada na lri 
ela fundação, á qual pertence esta operação. Tertià: 
Que o Governo determine a formula das ced ula", que 
houver de emittir para circularem como moeda dentro 
da provincia sómente, e serem amortizadas pelas Hcpar­
tições declaradas no art. 2. o; recebendo a Junta da 
Fazenda as ccdu!as estragadas, c substituindo por novas 
as que inutilisar. Quarto: Que finclo o prazo que se 
marcar para o troco, a moeda de cobre da província H­
que sem valor. Quinto : Que a moeda de cohre, trocada 
na fórma acima ele! erminada, seja fundida c aproveitada 
pelo modo que melhor parecer ao Governo :Hei por hem, 
sanecionando a referida resolução, que cita se oLscrve, 
e tenha o seu devido cumprilllento . 

.Miguel Calmon du Pin e Almciua, f1o Meu Conselho, 
Ministro c Secretario de Estado do8 Negocias da Fazen­
da, o tenha assim entendido, e faça executar com, os 
despachos neccssarios. Palacio do llio de Janeiro em 
27 de Novembro tlc 1827, 6. o da Indepentlencia c do 
Impcrio. 

Com a rubrica tle Sua Magestacle Imperial . 

. Miguel Calmon du Pin e Almeida. 
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LEI- DE 27 DE NOVEMBRO DE 1827. 

'Manda admittir a despacho nas Alfandegas os generos e mer­
cadorias da Asia importados por estrangeiros ou em navios es­
trangeiros. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime accla­
mação dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor 
Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos sub­
ditos que a Assembléa Geral decretou, e nós quCI'emos 
a lei seguinte: 

Art. L o Os generos, c mercadorias da Asia impor­
tados por estrangeiros, ou em navios estrangeiros, serão 
admittidos a despacho nas Alfandegas do Imperio. 

Art. 2 . ., Todos esses generos, e mercadorias pagarão 
Hi 0 /o de direitos de entrada, sejam quaes forem os es­
trangeiros que os importarem. 

Art. 3. o Ficam revogadas todas as leis, alvarás, de­
cretos, e mais resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a tod:1s as autol'idades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida Lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão intei­
ramente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negocias da Fazenda a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 27 dias do 
mezde Novembro de i827, 6. 11 da lndependencia e do 
Imperio. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

(L. S.) 

Jfiguel Calmon du Pin e Almeida. 

Carta de lei, pela qual Vossa ];Jaqe~tade Imrwrial manda 
executar o decreto da As1embléa Geral, que llouve por bem 
sanccionar, admittindo a despacho nas Alfandegas do Im­
perio, C01n H) 0/o de direitos de entrada, os generos, e mer­
cadorias da Asia importados por estrangeiros, ou em navios 
estrangeiros. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento a fez. 
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Registrada na Secretaria de Estado dos Negocias da 
Fazenda a fl. 18 do livro i. o de cartas tle lei.- Rio de 
Janeiro em 4 de Dezembro de !827 .-Joaquim Pedro de 
Souza Rosa. 

lllonscnhor 1J1iranda. 

Foi publicada esta carta de lei nesta Cbancellaria-mór 
do lmperio do Drazil.-Rio de Janeiro em .i de Dezem­
bro de i 827. - Francisco Xavier Raposo de Albttquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Imperio do Bra­
zil a fl. ·107 do livro 1. o de c:utas, leis c alvarás.-Rio 
de Janeiro em 4 de Dezembro de 1827.- Demetrio José 
da Cruz. 

:) / 
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